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A  Direcção  da  APPLA  (Cte  Santa  Bárbara,  fins  de  2012)  desafiou‐me  a  escrever  alguns 

artigos para a revista SIRIUS, na sequência de muitos outros que tinha publicado ao longo 

de mais de três décadas nesta revista e no POR DENTRO. 

Estes  16  artigos  (Gestão  do  Voo:  Factores  Humanos  +  Factores  Culturais  ‐ Modelos  e 
Ferramentas de Gestão do Erro)  têm por base experiências e temas que fui associando e 
entrosando  com  as matérias  de  CRM,  através  de  Seminários,  Refrescamentos  de  CRM  e 
cursos de TEM (Threat and Error Management) que desenvolvi. 
Também  podem  ser  considerados  como  uma  actualização  e  complementaridade  à 
colectânea  dos  12  artigos  inéditos  sobre  CRM  (Cockpit/Crew/Corporate  Resource 
Management) que puliquei mensalmente nas SIRIUS nº 50 Nov./Dez. 1994 a SIRIUS nº 62 
Nov./Dez 1995,  com uma entrevista  final  conduzida  pelo  Cte  Silva  Soares,  piloto  de uma 
geração  anterior  à  minha,  mas  que  se  mantinha  atento  a  tudo  o  que  dizia  respeito  à 
Aviação Civil. 

Por outro lado, os conhecimentos adquiridos com o desenvolvimento e implementação do 
SMS  (Safety  Management  System)  corporativo  e  nos  nove  aeroportos  da  ANA,  SA,  na 
qualidade de assessor de “Safety” desta empresa, deram‐me uma perspectiva mais global e 
enriquecedora da segurança das operações em terra. Período compreendido entre 2000 a 
2010 ‐ juntamente com o Cte José Ruano e por proposta do Cte Ivo da Silva, então Director 
dos Serviços Técnicos da ANA, ao Conselho de Administração de empresa. 
Também  a  aprendizagem  resultante  da  primeira  implementação,  a  nível  nacional,  das 
Licenças  de  Piloto  de  Linha  Aérea  da  EASA  (European  Aviation  Safety  Agency)  na  AAE 
(Academia Aeronáutica de Évora ou Aeronautical Academy of Europe), designadamente na 
área  pedagógica,  e  o  pioneirismo  dos  cursos  de  MCC  (Multi‐Crew  Cooperation)  que 
ministrei, permitiram‐me avaliar a padronização europeia,  teórica e prática, destes cursos 
(juntamente com o Cte Amilcar Godinho – Director da Escola – 2001 a 2005).  
Os  presentes  artigos,  ainda  que  um  pouco  sintéticos,  estão  em  conformidade  com  a 

documentação da ICAO e EASA (vigente em 2015/2016), tendo sido abordados de alguma 

forma em seminários da ICAO e EASA a que fui assistindo. 

Estes 16 artigos constituem a 1ª PARTE desta publicação. 

 

1ª PARTE 
(2013 a 2017) 
 

Gestão do Voo  
Factores Humanos + Factores Culturais 

Modelos e Ferramentas de Gestão do Erro 



 

 

 

 
 

 

2ª PARTE       
(1977 a 2013) 

 

Aproveito esta oportunidade para agrupar, no  final destes 16 artigos, 

uma 2ª Parte com artigos diversos publicados ao longo de anos sobre 

matérias  que  se  prendem,  directa  ou  indirectamente,  com  a  Aviação 

Civil, Segurança e Gestão do Voo.  
Saliento três documentos inseridos no meio destes artigos:  

 A Organização da Frota B737 (1983/86), por ser documento único e inédito na TAP, pelo 

menos até à minha reforma (2000)  

 O  SPAC,  de  17  de  Maio  de  1989,  Edição  do  SPAC,  de  80  páginas,  um  documento 

histórico, com antecedentes à formação do SPAC (1976), e até 1980. 

 Edição Especial do POR DENTRO, de 26 páginas,  em 26 Fev. 1999,  sobre O Mundo do 

Acordos  Comerciais  e  das  Alianças  Estratégicas,  quando  a  TAP  se  viu  a  braços  com  a 



desastrosa aliança Qualiflyer Group em que a Swissair ia destruindo a nossa companhia, 

com a conivência da Administração da TAP. 

 

1977 ‐ TAP, Que Futuro? ‐ JORNAL NOVO 16Set. 

1985 ‐ Organização da Divisão B737.pdf 

1988 ‐ Mudam‐se os Ventos, mudam‐se as Vontades ‐ POR DENTRO Jul 

1989 ‐ O SPAC ‐ publicação sobre a formação e antecedentes do SPAC 

1991 e 1994 ‐ Léxico Aeronáutico Português ‐ POR DENTRO Set. e Nov. 

1994 ‐ Os ricos que paguem a crise ‐ POR DENTRO Abr 

1995 ‐ Pilotos, uma Profissão em Mudança ‐ POR DENTRO Jul 

1995 ‐ Pilotos versus Controladores ATC ‐ O CONTROLADOR Jul 

1996 ‐ Carta aberta à(s) nova(s) Direcção(ões) ‐ POR DENTRO Nov 

1997 ‐ Os Pilotos e a Segurança de Voo ‐ EXPRESSO 25 Abr 

1997 ‐ Tempos de Trabalho e Repouso ‐ POR DENTRO Ago 

1997 Fev.‐ 1º Artigo CRM na FAP ‐ MAIS ALTO Fev 

1997 ‐ O Corpo e a Alma da TAP AIR Portugal ‐ POR DENTRO Mar 

1997 ‐ Aviação Civil e as alterações necessárias ‐ EXPRESSO 20Set 

1997 ‐ Acidentes de Aviação e Clima Empresarial ‐ EXPRESSO 09Set 

1998 ‐ Novo Aeroporto, OTA, Rio Frio, Montijo ‐ Hotéis de Portugal e EXPRESSO Ago 

1999 ‐ O Mundo do Acordos Comerciais e das Alianças Estratégicas ‐ Edição Especial do POR DENTRO, de 

28 páginas, 28Fev 

1999 ‐ Gestão de Voo ‐ Entrevista à Revista PESSOAL Mai. e SIRIUS Jun 

1999 ‐ Inteligência Emocional e a Aviação Civil ‐ SIRIUS Set 

2000 ‐ Credibilidade dos Instrutores, Equidade das Classificações ‐ POR DENTRO Jul 

2000 ‐ A Aviação Civil e o Futuro ‐ INOFOR Jun. 

2000 ‐ JAA, CRM e avaliação dos CRM ‐ POR DENTRO Nov 

2000 ‐ Projecto 2000 TAP‐ POR DENTRO Set 

2001 ‐ Segurança Aeroportuária ‐ POR DENTRO Mar 

2001 ‐ O último voo do avião B737 da TAP ‐ POR DENTRO Mar 

2002 ‐ Exames JAR‐FCL Licenças de Voo ‐ POR DENTRO Ago 

2007‐ CRM para sexagenários no activo ‐ POR DENTRO Ago 

2009 ‐ 1ª Greve da TAP ‐ POR DENTRO Dez 

2010 ‐ A Segurança de Voo e a Sociedade Civil ‐ POR DENTRO Nov 

2011 ‐ Air France Flight 447, ‐ POR DENTRO Ago e iSafety SATA Jun2012 

2012 ‐ Aviação Civil, um país à deriva ‐ SIRIUS Jul 



 

Os pilotos mais novos poderão ficar com uma ideia da evolução de conceitos, práticas e 

vivências  nas  últimas  décadas,  e  da  flagrante  ausência  de  estratégias  e  políticas  que 

deveriam ter norteado a Aviação Civil em Portugal. 

 

Setembro de 2017 
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GESTÃO DO VOO

AO RELEMBRAR as noções básicas 

destas matérias, estaremos a concor-

rer para uma melhor compreensão e 

comunicação entre todos. 

Factores Culturais Neste sentido, os 

Factores Culturais continuam a passar 

muitas vezes despercebidos, proposi-

tada ou ingenuamente, na investigação 

de acidentes/incidentes. 

A ICAO1 chamou a atenção para os 

interfaces culturais e o impacto dos 

factores multiculturais e cruzados na 

segurança operacional, nos mais diver-

sos cenários e contextos políticos, geo-

gráficos, físicos, sociais e económicos.

Ambientes multiculturais Em ter-

mos de globalização, tem-se assistido 

nos últimos anos a um crescendo de 

tripulações constituídas por elemen-

tos oriundos de países ou regiões com 

raízes culturais muito diferenciadas e 

passíveis de entrarem em conflito. Is-

to não é novidade para muitos pilotos 

portugueses a trabalhar por esse mun-

do fora, principalmente desde 1974.

Trabalhar, aprender, liderar e gerir 

equipa(s) multiculturais tem-se torna-

do num interessante desafio  de muitas 

organizações/empresas. Mas que não 

é novo, pois existem muitas diásporas 

milenares que enfrentaram os mesmos 

problemas. Apenas difere o contexto e 

as circunstâncias.

Culturas Nacionais Uma Cultura Na-

cional diferencia os sistemas de valores, 

paradigmas e características de cada 

nação (língua, história, tradições, mi-

tos, consciência nacional, religião, laços 

de sangue, música, identidade étnica e 

racial, etc), que influenciam a vivência 

social, vida familiar, estruturas políti-

cas e económicas, práticas negociais, 

estilos de gestão, etc, certamente com 

reflexos nos ambientes a bordo, desig-

nadamente na gestão de voo.

O ponto de partida nas tripulações 

multiculturais está no respeito comum 

e recíproco de todas as crenças e cre-

dos. Respeita, como gostarias de ser 

respeitado!

Numa cabina de pilotagem deve im-

Trata-se de Geert Hofstede2, qua-

dro da IBM, que em 1980 divulgou as 

principais diferenças entre 100.000 em-

pregados de 50 países e três regiões do 

mundo (1967/73), numa tentativa de 

encontrar aspectos culturais relevantes 

que influenciavam os seus comporta-

mentos na empresa em que trabalhava.

Começou por distinguir quatro di-

mensões, com diferentes valores cul-

turais: “Power Distance (PDI); Indi-

vidualism versus Collectivism (IDV); 

Masculinity versus Femininity (MAS); 

Ao longo dos tempos e até à presente data, tenho verificado que há 
interpretações diversas destes temas, ainda que nenhuma errada,  
mas apenas incompletas 
Texto Egidio Lopes

MODELOS E FERRAMENTAS  
DE GESTÃO DO ERRO

perar a mesma consideração por todas 

as opiniões técnicas e operacionais, 

partindo-se sempre do rigoroso cumpri-

mento de procedimentos, regras de voo 

e da companhia, que cursos de CRM, 

seminários e metodologias de vigilân-

cia e orientação intercultural facilitam. 

Se assim deve ser para tripulações 

multiculturais, por maioria de razão se 

devem aplicar as mesmos orientações 

nas tripulações de uma só nacionali-

dade ou de culturas idênticas.

Culturas Nacionais versus Dimen-

sões das Culturas Apenas realçarei 

o primeiro autor a debruçar-se verda-

deiramente sobre Culturas Nacionais 

e cujos estudos continuam no tempo 

presente.

PESSOAS DE DIFERENTES 
NACIONALIDADES DIFEREM NA SUA 
RESPOSTA PERANTE A AUTORIDADE

FATORES HUMANOS  FATORES CULTURAIS

Uncertainty Avoidance (UAI)”.

Recentemente (2010) estas dimen-

sões foram validadas, depois de cuida-

dos estudos que incluíram também pi-

lotos da aviação comercial de 23 países.  

Ainda em 1991 foi admitida uma 

quinta dimensão baseada no dinamis-

mo confuciano: “Long-Term Orienta-

tion (LTO)”, fruto de uma minuciosa 

pesquiza de Michael Bond no extre-

mo oriente.

Em 2010, após uma análise de Mi-

chael Minkov aos “World Values Sur-

vey” de 93 países foi acrescentada uma 

sexta dimensão: “Indulgence versus 

Restraint (IVR)”.

Como em todos os trabalhos desta 

natureza, tem havido críticas às limi-

tações deste modelo. São generaliza-

ções acerca de determinadas culturas, 



que não podem ser interpretadas co-
mo determinísticas nas personalidades 
individuais.

Culturas Nacionais e Pilotos Os es-
tudos acima referidos permitiram es-
tabelecer uma ligação entre Culturas 
Nacionais e o potencial comportamento 
dos pilotos nas cabinas de pilotagem.

Pessoas de diferentes nacionalida-
des (acrescento origens) diferem, por 
exemplo, na sua resposta perante a au-
toridade, na maneira como lidam com 
a incerteza e a ambiguidade, e como 
expressam a sua individualidade.

Permito-me sintetizar apenas as qua-
tro dimensões que considero mais rele-
vantes e que poderão estar mais relacio-
nados com o conhecimento que julgo 
ter da nossa cultura nacional. 
Distância ao Poder (“PDI”): diz res-
peito ao relacionamento entre subordi-
nados e superiores. Culturas com uma 
Grande Distância ao Poder (países lati-
nos e asiáticos, mundo árabe e grande 
parte de África) enfatizam a autorida-

de (absoluta) dos chefes. Os subordi-
nados têm relutância em questionar as 
decisões e acções dos seus superiores 
para não demonstrar falta de respeito. 

Transpondo esta dimensão para uma 
cabina de pilotagem, pode exemplifi -
car-se com as exortações feitas aos co-
pilotos mais jovens para serem mais 
assertivos perante os Comandantes e 
que caiem muitas vezes em saco roto.

Por contraste, países anglófonos e 
germânicos têm uma menor distân-
cia ao poder.

Muitos acidentes poderiam ter sido 
evitados se o gradiente de autoridade 
nas cabinas de pilotagem (Trans-cockpit 
Authority Gradient-  TAG)  não fosse 
tão inclinado.
Individualismo/Colectivismo (IDV): 
os desejos ou anseios individuais são 
opostos à harmonia do grupo.

Nas culturas colectivistas põe-se a 
enfase na interdependência e prioridade 
dos objectivos comuns, com um efec-
tivo trabalho de grupo. Nas culturas 
mais individualistas dá-se prioridade 

aos objectivos individuais. 
Existe um maior individualismo nos 

países ocidentais e mais desenvolvidos 
e menor nos países menos desenvolvi-
dos e orientais. 

Um piloto individualista terá tendên-
cia a prestar menos atenção à interde-
pendência e gestão colectiva do voo e 
da cabina de pilotagem (acrescento co-
laboração, coordenação e cooperação). 

As Culturas Colectivistas têm algu-
ma correlação com Culturas de grande 
Distância ao Poder. 
Evitar a Incerteza (“ UAI”): uma ques-
tão de tolerância ao risco e à incerteza. 
Evitar a Incerteza compraz-se com um 
comportamento orientado por regras 
(“rule-governed behavior”) e procedi-
mentos claros e bem defi nidos (Mer-
rit, 1996).

Culturas com um alto grau para Evi-
tar a Incerteza (Grécia, Portugal, Ja-
pão, muitos países latino-americanos, 
da Europa do sul e de leste, incluindo 
de fala alemã) aceitam mais facilmente 
os conceitos do CRM e a sua validação 
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Gestão do Voo (II)

 1 ICAO - Human factors digest no 16. Cross-Cultural Factors in Aviation Safety. 
Circular 302-AN/175. ICAO (Montreal, Canada), 2004. Internet
 2 Os mais interessados nestas matérias podem consultar a Internet em Geert  
Hofstede e The Hofstede Center. Não deixem de ver o seguinte vídeo:  http://

www.youtube.com/watch?v=LBv1wLuY3Ko - de janeiro de 2013.
 3 “Novas Aproximações à Gestão: Cultura de Empresa e Clima Social”, Egídio 
Lopes, ISG -1991, com uma extensiva auditoria cultural às Operações de Voo 
da TAP (PNT, PNC e PT).

sua validação prática em termos de 
comportamentos requeridos.

Os EUA têm um baixo grau de ‘evi-
tar a incerteza’, que se reflete operacio-
nalmente num comportamento mais 
flexível, mas também de menor ade-
rência aos procedimentos padroniza-
dos (Standard Operating Procedures) 
(Helmreich, Hines, & Wilhelm, 1996). 

Países anglófonos, nórdicos e chi-
neses estão listados neste menor grau 
de ‘evitar incertezas’.

Masculinidade/feminilidade 
(MAS): o lado masculino de uma 
sociedade representa uma tendência 
mais virada para a competição (rea-
lização pessoal, proezas, sucessos), 
enquanto o lado feminino dá prefe-
rência à cooperação, maior modéstia, 
mais atenção aos fracos e à qualidade 
de vida. Alguns utilizadores do tra-
balho do autor usam uma diferente 
nomenclatura: quantidade de vida/
qualidade de vida. 

A dimensão ‘masculinidade’ é mui-
to baixa nos Países Nórdicos. É rela-
tivamente alta nos países europeus 
influenciados pela cultura alemã e 
anglófona.

Diferentes culturas versus ges-
tão de voo. Penso que ficaram cla-
ras algumas diferenças nas atitudes e 
comportamentos dos pilotos de certas 
culturas face à execução dos procedi-
mentos (SOP) e ao relacionamento e 
gestão nas cabinas de pilotagem. Mer-
ritt e Helmreich (1996) concluíram 
que as culturas ‘distância ao poder’ 
e ‘evitar a incerteza’ eram as mais re-
levantes para a aviação, incluindo a 
gestão das novas tecnologias. 

Pilotos oriundos de culturas com 
grande ‘distância ao poder’ e/ou pa-
ra ‘evitar a incerteza’ são mais entu-
siastas da utilização da automação, 
por ser percebida como uma espécie 
de autoridade com um elevado grau 
de certeza na gestão do voo.

Pilotos oriundos de culturas com 
baixa ‘distância ao poder’ e/ou de 

‘evitar a incerteza’ tendem a confiar 
menos na automação, desengatando 
mais facilmente os automatismos, não 
obstante gostarem de trabalhar com 
as novas tecnologias.

O baixo grau de ‘evitar incerte-
zas’ dos pilotos dos EUA contribuiu, 
em parte, para a frequente falha em 
completar checklists e uma aceita-
ção sofrível (imperfect acceptance) 
de transformar conceitos de CRM em 
procedimentos (proceduralized CRM). 

Cultura nacional e pilotos portu-
gueses. A dimensão que mais carac-
teriza Portugal nesses estudos prende-
-se com ‘evitar a incerteza’. Tem uma 
pontuação de 104, apenas suplantada 
pela Grécia, com 112. Segue-se a ‘dis-
tância ao poder’ com uma pontuação 
de 63, a meio da tabela entre os 67 pa-
íses avaliados. E as restantes culturas 
têm uma pontuação próxima de 30.

No que respeita aos pilotos portu-
gueses, uma experiência de longos 
anos (1962/2013), entrevistas a pi-
lotos mais antigos, estudos 3 e uma 
atenção especial sobre estas matérias 
permitem-me expressar uma opinião 
pessoal sobre o ambiente cultural que 
tem envolvido os pilotos portugueses, 
para além das dimensões e caracte-
rísticas atribuídas à cultura nacional.

Assim, até ao início da década 
de 70, a maioria dos primeiros pi-
lotos comerciais eram oriundos da 
FAP e da Aviação Naval (em 1952 
foi incorporada na FAP). Não sur-
preende que tenham importado 

para a TAP (1945/…), TAIP (Ín-
dia-1955/1961), SATA (1941/…), DTA 
(Angola-1938/1974) e DETA (Moçam-
bique-1936/1974) códigos e regras de 
disciplina operacional, a par de algu-
ma intolerância a comportamentos 
pouco ortodoxos (‘evitar a incerteza’). 

Quanto à ‘distância ao poder’, vi-
veu-se sempre uma consentida hierar-
quia a bordo, arreigada a princípios e 
à disciplina operacional dos primeiros 
pilotos responsáveis, ex-militares. Na 
minha opinião, uma hierarquia com 
bastante razoabilidade e tolerância. 
Exceções só servem para confirmar 
a regra!

Não é a primeira vez que ouso es-
crever terem sido estes tipos de cul-
tura que motivaram e aguentaram os 
pilotos durante as primeiras greves no 
pós-25 de abril de 1974 e que man-
tiveram firme a conduta das opera-
ções de voo da TAP perante insultos 
e ataques desestabilizadores de for-
ças políticas, partidárias e sindicais 
(internas e exteriores à companhia) 
dessa época.

Através dos tempos, deparei-me 
também com esporádicos laivos de 
alguma arrogância e exibicionismos 
individualistas, a coberto de uma hie-
rarquia mal interpretada (excessiva 
‘distância ao poder’), incluindo um 
ou outro instrutor/verificador, para 
marcar posições e/ou camuflar inse-
guranças pessoais. 

Quanto à dimensão IDV, não pos-
suo dados suficientes que me permi-
tam afirmar que a entrada do elemen-
to feminino nas tripulações técnicas 
tenha inspirado uma maior coopera-
ção (aplicação do CRM) e uma melho-
ria no clima social, mas fica o repto 
para alguém fazer essa análise.

«Em muitos aspetos, cada pessoa 
é como todas as outras, em certos as-
petos é como muitas outras pessoas 
e noutros aspetos é como nenhuma 
outra pessoa.»

Daniel Goleman (2003) 
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O baixo grau de Evitar Incertezas dos pilotos dos EUA contribuiu, em parte, para a 
frequente falha em completar “checklists” e uma aceitação sofrível (imperfect 
acceptance) de transformar conceitos de CRM em procedimentos (proceduralized 
CRM”).  
Cultura Nacional e pilotos portugueses 
A dimensão que mais caracteriza Portugal nesses estudos prende-se com Evitar a 
Incerteza. Tem uma pontuação de 104, apenas suplantada pela Grécia com 112. Segue-
se a Distancia ao Poder com uma pontuação de 63, a meio da tabela entre os 67 países 
avaliados. E as restantes culturas têm uma pontuação próxima dos 30. 
 

 
  

 
 
 
 
 
 
 
 

No que respeita aos pilotos portugueses, uma experiência de longos anos (1962/2013), 
entrevistas a pilotos mais antigos, estudos3 e uma atenção especial sobre estas 
matérias, permitem-me expandir uma opinião pessoal sobre o ambiente cultural que 
tem envolvido os pilotos portugueses, para além das dimensões e características 
atribuídas à Cultura Nacional. 
Assim, até ao início da década de 70, a maioria dos primeiros pilotos comerciais eram 
oriundos da FAP e da Aviação Naval (em1952 foi incorporada na FAP). Não surpreende 
que tenham importado para a TAP (1945/…), TAIP (India -1955/61) ), SATA (1941/…), 
DTA (Angola-1938/1974) e DETA (Moçambique-1936/1974), códigos e regras de 
disciplina operacional, a par de alguma intolerância a comportamentos pouco ortodoxos 
(Evitar a Incerteza).  
Quanto à Distância ao Poder viveu-se sempre uma consentida hierarquia a bordo, 
arreigada a princípios e à disciplina operacional dos primeiros pilotos responsáveis, ex-
militares. Na minha opinião, uma hierarquia com bastante razoabilidade e tolerância. 
Excepções só servem para confirmar a regra! 
Não é a primeira vez que ouso escrever terem sido estes tipos de cultura que motivaram 
e aguentaram os pilotos durante as primeiras greves no pós-25 de Abril de 1974 e que 
mantiveram firme a conduta das Operações de Voo da TAP, perante insultos e ataques 
desestabilizadores de forças políticas, partidárias e sindicais (internas e exteriores à 
companhia) dessa época. 
Através dos tempos, deparei-me também com esporádicos laivos de alguma arrogância 
e exibicionismos individualistas, a coberto de uma hierarquia mal interpretada 
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SEGUINDO UMA TRAJECTÓRIA des-

cendente, será feita uma breve incursão 

na Cultura Organizacional, que alguns 

autores também designam por Empre-

sarial, Institucional ou Corporativa. 

No âmbito de uma empresa, trata- 

-se de um subsistema, a par de outros 

subsistemas como tecnologias, estru-

turas, finanças, produtos, etc. Todavia, 

quanto mais forte e positiva se revelar 

a Cultura Empresarial, mais eficazes 

serão as organizações, conferindo-lhes 

personalidade e identidade.

Definição de Cultura Organizacio-
nal Entre dezenas de definições, poder-

-se-á resumir cultura organizacional 

como o conjunto de crenças, valores, 

atitudes e comportamentos adquiridos, 

relativamente estabilizados e duradou-

ros 1. Algo que é colectivo.

As Crenças resultam de informações 

e conhecimentos adquiridos. Podem não 

ser perceptíveis, mas orientam o nosso 

comportamento e as nossas decisões.

Acreditar na segurança do transpor-

te aéreo é uma crença muito difundi-

da. Na minha opinião, a segurança no 

mundo da aviação é mais do que uma 

qualquer religião. Numa religião, os 

crentes admitem a existência de ou-

tras religiões, de ateus e agnósticos, 

o que não é admissível em termos de 

segurança.

Os Valores podem ser vistos como 

«valores morais ou culturais» indicati-

vos do que será mais correcto, impri-

mindo um sentido de obrigação em 

relação à empresa. Mencionam-se al-

guns valores de uma Cultura de Projec-

to, como é o caso de um Serviço Voo: 

segurança, responsabilidade, discipli-

na, espírito de equipa, competência, 

No último artigo foram tecidas algumas considerações sobre Culturas 
Nacionais e Ambientes multiculturais. 
Texto Egídio Lopes

MODELOS E FERRAMENTAS  
DE GESTÃO DO ERRO

apoio, solidariedade, confiança, par-

tilha, sentido de pertença, franqueza, 

ética, eficácia, motivação, empenha-

mento, integridade, honestidade, etc.

Por sua vez, as nossas Atitudes vão 

mudando e evoluindo, temperadas pe-

las responsabilidades e novos Valores 

que vamos interiorizando (família, pro-

fessores, país, empresa, organizações, 

política, convivências sociais, religião, 

trabalho, etc.). 

Nos tripulantes, as atitudes podem 

também ser influenciadas pelo tipo 

de acolhimento, hierarquia, formação, 

treino e verificações que têm lugar nas 

empresas. Uma competente explica-

ção/demonstração de um instrutor de 

teóricas, simulador ou de voo pode 

concorrer para mudar a nossa atitude 

sobre um determinado assunto opera-

cional ou outro.

Os Comportamentos são as mani-

festações visíveis das nossas Atitudes 

e da nossa personalidade (ser interior, 

com as suas crenças, padrões de pen-

sar, sentir e agir). 

Os membros de uma empresa (ou 

subgrupos versus subculturas) terão 

tendência a pensar e comportar-se de 

maneira semelhante na forma de esti-

los, rituais, sinais, símbolos, histórias, 

tipos de linguagem e de escrita, unifor-

mes, maneiras de vestir, etc. 

Significa que cada pessoa tem a sua 

própria personalidade (algo que é in-

dividual), mas partilha com os outros 

a (sub)cultura que adquiriu.

Esta simbologia verbal ou material, 

à força da repetição diária, pode aca-

bar por transmitir aspectos culturais, 

para além duma orientação explícita 

bem definida e de programas de treino 

e aprendizagem nesse sentido.

FACTORES HUMANOS  FACTORES CULTURAIS

Será o caso de algumas organiza-

ções (vide Forças Armadas e empre-

sas de Aviação Civil) em que o uso de 

uniformes pode introduzir ou obrigar a 

alterações nos comportamentos. A co-

locação de insígnias correspondentes 

a funções ou promoções têm mesmo 

um valor traduzível em obrigações.

Por outro lado, a motivação que leva 

a grande maioria a optar pela profis-

são de piloto é igualmente um motor 

que pode influenciar decidida e posi-

tivamente o nosso comportamento. 

De uma forma prática e facilmen-

te compreensível, pode dizer-se que 

cultura empresarial é a forma como 

as coisas devem ser feitas, sem nin-

guém a observar.

Vivência numa Tripulação Uma tri-

pulação é uma equipa ou organiza-

ção pequena, temporária, autónoma 

e independente, mas de elevado de-

sempenho, cujo modo de funcionar 

pode afectar os objectivos e resulta-

dos esperados.

Por isso deve haver o máximo cui-

dado na forma como nos expressamos, 

actuamos ou reagimos a bordo (e mes-

mo em terra), na medida em que é o 

nosso comportamento e postura que 

são interpretados pelos outros e que 

afectam as nossas relações interpes-

soais, com repercussão nos estilos de 

comunicação, de liderança e nas toma-

das decisão, afinal em todo o trabalho 

de equipa(s). 

Conheci tripulantes que atingiram 

graus de liderança e de decisão eivados 

de alguma temperança a bordo (antes 

e depois da obrigatoriedade dos CRM), 

mas quando empossados em funções 

de chefia em terra faziam tábua rasa 



desses ensinamentos. 

Em 2001, uma sondagem da LH 2  

concluiu que na ocorrência, risco e 

controlo de incidentes (não acidentes 

fatais) relacionados com a segurança, 

predominava a Interacção dos Facto-

res Sociais sobre os Erros Humanos e 

Problemas Técnicos e Operacionais. A 

deterioração do Clima Social a bordo 

provocava uma comunicação fraca, a 

gestão inadequada da informação e 

um ambiente sofrível com capacida-

des reduzidas.

Uma conclusão que foi ao encon-

tro de uma outra semelhante expressa 

no referido trabalho que realizei em 

1990/1991, com uma extensa audito-

ria à Cultura (e subculturas) das Ope-

rações de Voo da TAP, tendo afirma-

do: «O Clima Social é uma indicação 

do ambiente psicológico predominan-

te, susceptível de afectar o comporta-

mento e a disposição dos tripulantes.»

A chamada de atenção para estas 

situações não será de desprezar, na 

medida em que os elementos duma 

tripulação raramente mantêm relacio-

namentos pessoais para além do exer-

cício das suas funções. Se não houver 

cuidado por parte dos gestores respon-

sáveis, os tripulantes ficarão cada vez 

mais isolados do ambiente empresarial 

(informações e escalas através de intra-

nets, aprendizagem à distância, etc.), 

portanto menos susceptíveis de inte-

riorizar a Cultura da Empresa.

Mudança Cultural A mudança de cul-

tura numa empresa deve ser muito 

bem delineada, sabendo-se que pode 

levar alguns anos (mínimo dois a três) 

a tornar-se visível. 

Por analogia com um iceberg (ice-

berg organizacional), a «deslocação» 

da cultura só será efectiva se a aposta 

na mudança se verificar ao nível das 

crenças e dos novos ou renovados va-

lores a implementar que vão afectar/

influenciar as atitudes e comportamen-

tos dos colaboradores.

Actuar apenas nos comportamentos 

pode conduzir a uma aparente mudan-

ça, porém passageira. Uma pressão 

forçada nos comportamentos pode fa-

zer inclinar o iceberg, dando a ilusão 

de que se deslocou. Mas, aliviada a 

pressão, o iceberg volta à posição ini-

cial ou até pode inclinar-se para o la-

do contrário.

Ao longo das últimas décadas fize-

ram notícia diversas tentativas de ges-

tores, aproveitando-se de convulsões 

sociais, políticas, greves, medo de per-

der o emprego, etc., para forçarem o 

ajuste da cultura empresarial às suas 

idiossincrasias ou às dos partidos que 

os apoiavam. 

Lembram-se certamente daquele 

avião da TAP que descolava e desa-

parecia no monitor das televisões du-

rante a greve dos pilotos no verão de 

1997! Uma patética montagem que o 

Conselho de Administração encomen-

dou, pondo em causa o profissionalis-

mo dos pilotos e a segurança de voo 

como o mais relevante valor da TAP. 

A incompetência dos gestores (boys 

ou quejandos dos partidos políticos) 

estava a concorrer, consciente ou ig-

norantemente, para a publicitação de 

falta de segurança de voo e deteriora-

ção da imagem da companhia. Santa 

e irresponsável ignorância!

Companhias Aéreas Há muito que foi 

estabelecida uma ligação entre culturas 

organizacionais negativas e atitudes e 

comportamentos negativos, não neces-

sariamente mitigados com o elevado 

grau de profissionalismo por parte das 

tripulações.

Ora os Factores Culturais não in-

cluem apenas a atitude perante o tra-

balho, mas têm muito a ver com as tec-

nologias, a hierarquia organizacional e 

os estereótipos e preconceitos sociais.

Uma companhia aérea é o exemplo 

de que podem existir traços de uma cul-

tura comum a todos os colaboradores, 

sem isso obstar a que possam coabitar 

várias subculturas, nomeadamente em 

diferentes sectores da empresa: pessoal 

de terra, pessoal navegante comercial, 

pilotos, manutenção, etc. 

Determinadas subculturas mais téc-

nicas podem mesmo coincidir com as 

respectivas culturas profissionais. To-

davia, em períodos de turbulência po-

lítica, empresarial e/ou social, algumas 

subculturas podem ficar de costas vol-

tadas (subculturas de afrontamento) 

quando sentimentos negativos ou re-

primidos vêm à superfície. O exemplo 

da TAP ao longo das últimas quatro 

décadas, com o pessoal de voo, mor-

mente os pilotos, na mira de determi-

nados sectores do pessoal de terra, não 

podia ser mais paradigmático. 

Fazendo então a ligação entre cultu-

ras nacionais e empresariais (tomando 

mais uma vez como exemplo a TAP, 

antes e depois da entrada dos gestores 

brasileiros), ouso afirmar que a Cultua 

Nacional não transcende os Factores 

Organizacionais. Todavia, os gestores 

de diferentes países assumem valores e 

atitudes mais relacionados com as cul-

turas em que foram educados. E tudo 

se torna mais evidente se atendermos 

à diferença cultural entre gestores pú-

blicos e os gestores profissionais que 

compreendem os meandros da indús-

tria aeronáutica. 

Acaba de ser publicado no sítio da APPLA o 

trabalho do associado Egídio Lopes intitulado: 

“Novas aproximações à Gestão: Cultura de 

Empresa e Clima Social”, com uma extensa 

Auditoria às Operações de Voo da TAP (primeiro 

trabalho universitário nacional sobre estes temas 

- ISG, 1991/92).

Um documento simultaneamente histórico e atual. 

1 “Novas Aproximações à Gestão: Cultura de 

Empresa e Clima Social”, pág. 11, Egídio Lopes, ISG 

-1991.
2 Sondagem a mais de 4000 pilotos, 50% do 

Grupo LH (resultados em fev. 2001).
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Nota: Este artigo foi escrito sem recurso ao novo 
acordo ortográfico.
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NOS ÚLTIMOS DOIS ARTIGOS 1 fez-
-se uma breve incursão sobre culturas 
nacionais e culturas organizacionais. 
Actualmente podem ser pesquisados 
manuais e autores especializados que 
se dedicam a estes temas, designada-
mente no âmbito da segurança ope-
racional (safety).

Poderemos então afirmar que as:
Culturas nacionais são essencial-

mente antropológicas e não podem 
ser geridas;

Culturas organizacionais são essen-
cialmente sociológicas e podem ser 
geridas e mudadas, ainda que leve 
algum tempo e nem sempre seja fácil.

Vimos por que não se podem descu-
rar tradições, valores e comportamen-
tos das culturas nacionais e como os 
valores de uma cultura organizacional 
imprimem um sentido de obrigação 

Sabemos que a actividade aeronáutica é das mais regulamentadas  
e sujeitas a supervisão, tanto a nível local como mundial
Texto Egídio Lopes

MODELOS E FERRAMENTAS  
DE GESTÃO DO ERRO

em relação à empresa, podendo, de 
certa forma, condicionar/influenciar 
qualquer cultura profissional.

Cultura profissional versus cultura 
organizacional 
Neste sentido, a última edição do  
 SMM 2 – Safety Management Manu-

al sustenta que o «comportamento do 
pessoal operacional na aviação sofre a 
influên cia, no seu dia-a-dia, do sistema 
de valores da própria organização. É a 
cultura organizacional que estabelece 
as fronteiras de aceitação da perfor-

mance operacional no local de trabalho 
através do estabelecimento de normas 
e limites de actuação». 

Podemos aceitar, na generalidade, 
esta proposição para as diferentes sub-
culturas profissionais existentes numa 
dada organização da indústria aeronáu-

FACTORES HUMANOS  FACTORES CULTURAIS

tica. Todavia, parece-me um pouco re-
dutora no que diz respeito à profissão 
de piloto, na medida em que há uma 
série de princípios, valores, regras e 
procedimentos que vão sendo incuti-
dos na mente e aplicados no treino dos 
pilotos desde o início da sua formação, 
que são depois complementados/refor-
çados com as normas operacionais, e 
quiçá comerciais, de cada empresa.

Alguns autores consideram ainda 
um outro nível de cultura industrial, 
mais abrangente do que a organiza-
cional, em função das práticas mais 
correntes em cada indústria. Podemos 
facilmente aceitar que o facto de a in-
dústria aeronáutica ter subjacente uma 
preocupação sobre segurança opera-
cional tenha contribuído para interio-
rizar este valor de raiz em todas as or-
ganizações e profissões desta área de 
actividade.

CULTURA PROFISSIONAL
Ora, uma cultura profissional «dife-
rencia as características e valores de 
um grupo particular de profissionais 
(comportamentos típicos dos pilotos 
vis-à-vis os de controladores de tráfe-
go aéreo ou pessoal de manutenção 
de aeronaves).

Cada classe profissional (médicos, 
advogados, pilotos, controladores de 
tráfego aéreo) tende a ser consistente 
com o sistema de valores e com o pa-
drão comportamental dos seus pares, 
através da selecção, formação e trei-
no, experiência, pressão dos colegas, 
etc.)». Em muitos casos, «partilham 
mesmo um sentimento de orgulho na 
sua profissão e sentem-se motivados 
na senda da excelência». Algo que, na 
minha opinião, a grande maioria dos 
pilotos pode subscrever.

NACIONAL

ORGANIZACIONAL

PROFISSIONAL

Module N.º 2

 TRÊS TIPOS DE CULTURAS

ICAO – Safety Management Systems (SMS) Course



«Por outro lado, podem adoptar sis-
temas de valores que os podem con-
duzir a uma sensação de invulnera-
bilidade, em que a sua performance 
parece não ser afectada por problemas 
pessoais, ou que não praticarão erros 
em situações de elevado stress». Algo 
que a maioria dos pilotos certamen-
te não subscreve, pois pode ser o ca-
minho mais curto para um acidente.

PROFISSÃO DE PILOTO  
E GESTÃO DO VOO
Sabemos que a actividade aeronáutica 
é das mais regulamentadas e sujeitas 
a supervisão, tanto a nível local co-
mo mundial.

Poder-se-á dizer que os pilotos são 
gestores afortunados, na medida em 
que podem dispor de procedimentos, 
checklists, treinos de simuladores e 
uma recente série de ferramentas de 
gestão do erro, que ajudam a solucio-
nar a maioria das situações normais, 
anormais ou emergências encontradas 
durante um serviço de um voo. 

Para facilitar a gestão do voo, as 
cabinas de pilotagem têm vindo a ser 
equipadas com uma crescente sofis-
ticação tecnológica, que reforça a efi-
ciência e segurança operacional, mas 
que também tem introduzido vulne-
rabilidades e uma certa dose de com-
placência, conducentes a variadas si-
tuações críticas e acidentes graves.

Independentemente do nível de so-
fisticação tecnológica, os pilotos de-
vem ter um elevado grau de conhe-
cimentos, experiência, julgamento e 
bom senso quando colocados em situa-
ções de maior adversidade, para além 
da formação e treinos a que foram su-
jeitos (vide acidente com o AF4473, 
em 01Jun.2009, no oceano Atlânti-
co). É que, além dos procedimentos 
não cobrirem a totalidade de even tuais 
situações encontradas, tão pouco se 
encontra estabelecido um critério de 
prioridades numa simultaneidade de 
várias situações (por vezes críticas 
ou adversas), muito dependentes do 
contexto ou circunstâncias encontra-
das (consciência situacional).

Isto aplica-se tanto a tripulações 
(trabalho de equipa) como a pilotos 
voando «a solo». Na minha opinião, a 

maximização da segurança passa ain-
da pela consciência que cada um de-
ve ter das suas capacidades e compe-
tências (pontos fortes), mas também 
das suas vulnerabilidades e fraquezas 
(pontos fracos).

AVALIAÇÃO DA PROFISSÃO
Que outra profissão é constantemente 
avaliada/verificada e cujas funções ou 
licença podem ficar em causa se não 
forem cumpridos os perfis e parâmetros 
definidos para cada sessão ou voo de 
verificação? O mesmo se aplica quan-
to às inspecções médicas.

Os pilotos não se queixam das ava-
liações (outras profissões o fazem!) e 
são exigentes uns com os outros, em 
prol da eficiência e segurança de voo.

FACTORES OPERACIONAIS, TÉC-
NICOS, HUMANOS, ORGANIZA-
CIONAIS.
O facto de ser exigido aos pilotos, co-
mo ponto de partida, o cumprimento 
rigoroso e disciplinado de todas as re-
gras de voo, execução de manobras e 
procedimentos operacionais em vigor 
tem permitido uma progressão profis-
sional consentânea com a evolução tec-
nológica e com os constantes avanços 
derivados do estudo e incorporação dos 
factores humanos, culturais e organi-
zacionais na gestão do voo.

É com base nesse rigor e disciplina 
operacional que esta profissão passou 
a absorver, através de sofisticadas tec-
nologias, as tarefas que eram realiza-
das por navegadores, radiotelegrafistas, 
mecânicos de bordo e load masters. A 
gestão das cabinas de pilotagem é o 
exemplo mais notório do que se en-
tende por downsizing, na medida em 
que as novas tecnologias foram subs-
tituindo gradualmente os vários tripu-
lantes de carne e osso até se chegar ao 
two men crew (por enquanto?). Um 
exemplo paradigmático do downsizing 
empresarial e profissional, que obriga 
a um permanente estado de arte na 
interacção entre pilotos, tecnologias, 
máquinas e ambientes.

À medida que o estudo sobre Facto-
res Humanos e Culturais foi evoluindo, 
com a gradual criação de sistemas e 
modelos de gestão do erro, os pilotos 

foram absorvendo os méritos destas 
ferramentas, com resultados práticos 
e evidentes na gestão do voo.

Pelo lado dos responsáveis das or-
ganizações regista-se uma crescente 
preocupação pelas consequências de 
decisões (ou falta delas) que interfe-
rem directa ou indirectamente com a 
segurança da operação. As chamadas 
falhas sistémicas ou latentes organi-
zacionais (de empresas e entidades 
reguladoras) acabam por ser despo-
letadas pelos executantes das várias 
actividades técnicas e operacionais, 
quantas das vezes considerados os 
«bodes expiatórios», quando não pas-
sam de meras vítimas de (in)decisões 
anteriores, de outrem. Estas falhas sis-
témicas podem resultar de desconhe-
cimento ou de uma má avaliação no 
balanceamento entre a produtividade 
e a segurança.

PROFISSÃO DE PILOTO: CULTURA 
DE SEGURANÇA E DE REPORTES
Por tudo o que ficou dito facilmente se 
compreende que a profissão de piloto 
se espelha numa cultura de seguran-
ça, tirando partido de uma cultura de 
reportes que se vai interiorizando des-
de os primeiros passos na profissão. 

Mas esta cultura inicial só persis-
te e será solidificada nas empresas se 
estas dispuserem de um sistema que 
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inspire confiança e credibilidade. Na 
actualidade é obrigatório, pela ICAO, 
o SMS – Safety Management System.

Somente com uma cultura positi-
va, informada, de permanente apren-
dizagem e justa de reportes se pode 
criar uma base de dados das poten-
ciais ameaças e perigos detectados, 
que permita elaborar análises estatís-

CULTURA JUSTA
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ticas bem fundamentadas, uma con-
sequente avaliação de risco, com as 
correspondentes medidas mitigado-
ras na prevenção de ocorrências e a 
comunicação/informação das acções 
tomadas.

Nesta matéria, nunca fui apologista 
do forçado sinónimo no-blame culture, 
para evitar quaisquer pensamentos re-
lacionados com impunidade quando os 
actos são cometidos deliberadamente 
ou por negligência, que não cabem no 
âmbito de cultura justa.

PROFISSÃO DE PILOTO  
E AUTOMAÇÃO
Há estudos 4 em andamento para idea-
lizar aviões comerciais, a longo prazo, 
sem pilotos a bordo, face aos erros/
falhas dos pilotos na gestão do voo e 
porque os sistemas não cometem er-
ros (excepto quando falham, direi eu)!

Esta tendência crescente baseia-se 
muito (além de óbvias razões econo-
micistas) nos casos de insucesso da ac-
tuação dos pilotos, amplamente inves-
tigados e divulgados, esquecendo-se, 
por falta de base de dados, o sucesso 
das incontáveis intervenções dos pilo-
tos que «salvaram a honra do conven-
to», evitando milhares de mortos e a 
destruição de muitas aeronaves, quan-
tas vezes corrigindo apenas pequenas 
falhas ou riscos logo no início de uma 
cadeia de eventos ou quebrando um 
elo de um encadeamento de factores 
que culminariam num acidente ou in-

Por outro lado, é irrefutável que 
os pilotos têm perdido alguma pilo-
tagem básica (habilidades, destreza, 
técnicas) perante a prioridade dada à 
gestão de sistemas (automação). Po-
rém, como gestores destes sistemas, 
nem sempre lhes é facultada a aquisi-
ção de conhecimentos suficientes para 
os dominarem cabalmente, mormente 
por insuficiência de formação/instru-
ção/treinos/supervisão (falhas laten-
tes organizacionais de cariz cultural 
e económico).

Entre outros, atente-se no recen-
te (Jul.2013) acidente com o moder-
no B777 da Asiana Airlines após uma 
aproximação alta e visual ao Aeroporto 
de S. Francisco, com o ILS desligado 
para manutenção. Os pilotos desliga-
ram o piloto automático para corrigir 
o perfil de descida, permanecendo as 
manetes dos motores em autothrotle 

mode, e o avião, praticamente em per-
da, acabou por embater na barreira de 
protecção da pista. Os pilotos admiti-
ram desconhecer que, reduzindo ma-
nualmente as manetes para idle (hold 

mode), estas não se movem mais, fi-
cando sem potência para corresponder 
às alterações do perfil e velocidades 
que foram introduzindo manualmen-
te durante a aproximação. 

Na minha opinião, as novas tecno-
logias não são uma «panaceia» para 
curar todos os «males» que conduzem 
aos acidentes. A actual automação não 
é um fim em si mesmo, mas tão so-

Em simultâneo, projecta-se idêntica 
automação para o Controlo do Espa-
ço Aéreo. A esta distância, para além 
de uma eventual e questionável acei-
tação social, afigura-se-me também 
difícil imputar responsabilidades, se 
algo correr mal. 

Será caso (já o é agora) para nos 
questionarmos sobre os erros/falhas 
dos que concebem e constroem os avi-
ões e o software! Nessa visionária au-
tomação, poder-se-á então perguntar: 
afinal «quem vigia os vigilantes» 6 dos 
aviões e dos céus?

CONCLUSÃO
Segurança versus culturas nacio-

nais, organizacionais e profissio-

nais

A cultura de reportes deve ser uma 
das principais chaves da segurança 
operacional em cada uma das cultu-
ras tratadas nestes artigos: nacional, 
organizacional e profissional. 

Mas pretender introduzir uma cul-
tura de reportes em determinadas so-
ciedades ou países, e mesmo em al-
gumas organizações, pode não passar 
de uma utopia.

cidente grave. Para não referir quan-
do enfrentam e solucionam situações 
mais críticas.

É certo que o ser humano é o último 
elo da cadeia do erro que pode con-
duzir aos acidentes/incidentes. Mas 
é, simultaneamente, a última rede de 
segurança do transporte aéreo.

mente uma ferramenta de gestão da 
trajetória do voo (flight path mana-

gement). Tenho, pois, alguma dificul-
dade em perspectivar uma automação 
para todos os imprevistos, vide a mun-
dialmente conhecida amaragem do 
A320 no rio Hudson 5, em Janeiro de 
2009, entre outros acidentes recentes. 

Todavia, em relação à segurança do 
transporte aéreo, recentes publicações, 
cursos e seminários de instituições in-
ternacionais (ICAO, EASA, FAA, FSF, 
IATA, EUROCONTROL, ACI, etc.) 7 e os 
sistemas criados, tipo SMS, fornecem 
os elementos necessários para que to-
dos os países e organizações possam 
melhorar a segurança operacional na 
gestão do voo, dos aeroportos, manu-
tenção de aeronaves, ATC, serviços 
de apoio e assistência em escala, etc.

Isto, complementado com uma sé-
rie de auditorias dessas entidades 8 ou 
de países que exigem reciprocidade de 



1 Sirius, 157 e 158.
2 SMM – Safety Management Manual, Doc. 9859 
AN/474 - ICAO,  3.ª edição - 2013 
3 Ver «Air France Flight 447», de Egídio Lopes, Por 
Dentro, Ago./Nov. 2011.
4 Por exemplo, o programa ACROSS patrocinado 
pela EU para desenvolver uma automação 
inteligente, com o objectivo de reduzir a carga de 
trabalho das tripulações, tendo em vista apenas 
um piloto nos cockpits, sem disfarçar o objectivo 
final de aviões sem pilotos (http://www.across-
fp7.eu/).
5 Voo 1549 da US Airlines, após descolagem do 
aeroporto de La Guardia, com paragem dos dois 
motores por ingestão de aves, sem fatalidades.
6 «Quis custodiet ipsos custodes?» é uma frase 
de  As Sátiras, do poeta Juvenal, da Roma dos 
sécs. I/II.
7 ICAO – International Civil Aviation Organization, 
EASA – European Aviation Safety Agency, FAA 
– Federal Aviation Administration, FSF – Flight 
Safety Foundation, EUROCONTROL – European 
Organisation for the Safety of Air Navigation, ACI – 
Airports Council International. 
8 USOAP:  ICAO Universal Safety Oversight 
Audit Programme ; IOSA:  IATA International 
Air Transport Association´s Operational Safety 
Audit;  USA: FAA International Aviation Safety 
Assessment Programme; ISAGO: IATA Safety Audit 
for Ground Operations, etc.

regras e procedimentos, tem vindo a 
acabar gradualmente com a pespor-
rência política e/ou o atraso/atavismo 
de alguns países e organizações, sob 
pena de ficarem isolados no mundo 
aeronáutico e não poderem voar para 
fora do seu território.

Aquilo a que tenho chamado um 
abraço global à segurança.

Aliás, toda esta situação se torna 
mais evidente com a cadeia de factores 
(deficiências, insuficiências, falhas, er-
ros, omissões, etc.) que conduzem aos 
acidentes e cujas investigações fazem 
sobressair, tanto sob o ponto de vista 
operacional e técnico, como cultural, 
humano e organizacional.

Facilmente se conclui que as exigên-
cias internacionais, e bilaterais, relacio-
nadas com a segurança do transporte 
aéreo requerem que todas as culturas 
organizacionais se enquadrem num 
modelo de cultura justa, onde todos 
se sintam responsáveis pela seguran-
ça, propiciando uma credibilidade de 
processos e sistemas que incentive uma 

cultura de reportes em todas as profis-
sões relacionadas com a indústria do 
transporte aéreo.

Uma contínua melhoria da perfor-

mance de segurança só será possível 
quando a segurança for considerada 
como um valor nuclear e uma priori-
dade tanto a nível nacional, como or-
ganizacional e profissional.

Como síntese final, poder-se-á afir-
mar que «uma cultura de segurança 
efectiva serve para sincronizar diver-
sas culturas nacionais e profissionais 
no contexto de uma organização». 
E se isto é óbvio para as tripulações 
de uma mesma nacionalidade, ainda 
que não se possam descurar diferen-
ças organizacionais e profissionais, 
maior será a preocupação nas tripu-
lações multiculturais, em que a influ-
ência das diferenças socioculturais 
de cada nação podem tornar mais 
complexa a comunicação e interac-
ção entre os elementos de uma tripu-
lação. 

Nota: O autor do artigo não escreve com o novo 
acordo ortográfico.
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PF e PNF
No decorrer do segundo ano, entre as práticas mais 
relevantes, assinala-se a alteração de procedimen-
tos, da exclusiva iniciativa e responsabilidade da 
frota, introduzindo as figuras de PF (Piloto Flying) 
e PNF (Pilot Not Flying) nos Manuais (6) e treino dos 
pilotos. Uma alteração inédita (contra a opinião do 
piloto chefe, das outras frotas, e à revelia da Boe-
ing), que consubstanciou uma das principais mu-
danças culturais nos comportamentos tradicionais 
da gestão do voo, girando à volta de uma melhor 
colaboração/coordenação/cooperação entre os dois 
pilotos e visando a minimização do erro humano. 
Esta actuação instituiu uma real e equitativa divisão 
de carga de trabalho, em que cada piloto fazia sem-
pre de “back up”do outro e obrigava a que os pilotos 
sentados pudessem aceder sempre aos comandos 
do avião (manche, pedais e automatismos), etc. 

em procedimentos obrigatórios, que as novas 
tecnologias facilitaram. Uma orientação que veio 
a ser assinalada na quarta geração (4) do CRM.
Neste sentido, no início da operação “two men 
crew”, foi delineado um plano de iniciativas e 
práticas inéditas, acompanhadas por uma met-
odologia de sensibilização (“marketing”), des-
ignadamente para os instrutores/verificadores e 
co-pilotos adjuntos, visando as mudanças opera-
cionais e comportamentais que foram gradual-
mente aplicadas. Foi muito gratificante ver estes 
pilotos (e de uma maneira geral todos os pilotos) 
a interiorizarem e defenderem esta sua “dama”.
Logo em Junho de 1983, quando se iniciaram 
os voos de linha, foi comunicado (5) a todos os 
pilotos da frota que “tal como temos vindo a 
anunciar, desde o início, podemos agora con-
firmar, por experiência própria, que a operação 
com apenas dois pilotos, exige um maior “work-
load” e uma interacção e coordenação metódica 
e disciplinadas entre Comandante e Copiloto”. 
Nessa comunicação de serviço ficaram definidos 
vários procedimentos: “sterile cockpit” abaixo 
dos 10.000 pés, excepto por razões de segurança; 
porta fechada e bloqueada durante o voo; relatório 
administrativo, até aí preenchido pelo co-piloto, 
entregue ao C/C para inscrever os nomes da trip-
ulação de cabina, evitando desatenções no cockpit 
e uma desnecessária carga de trabalho não opera-
cional. Ficou igualmente definida a uniformização 
de alguns procedimentos relacionados com a 
exiguidade do cockpit (colocação dos manuais, 
malas de bordo, checklists, cartão de parâmet-
ros, caderneta técnica, diário de navegação), etc.

Acidente no Funchal
Durante a investigação do acidente do B727/200 
(19Nov.1977), no aeroporto do Funchal, ind-
aguei junto do Gabinete de Segurança do Voo 
da TAP (Cmdte. Louro) se as pressões políti-
cas e sociais (vide o apelo à independência da 
Madeira, etc.) para se operar de noite, com 
todas as deficiências aeroportuárias conheci-
das, agravadas com a chuva intensa (pista en-
charcada e tectos relativamente baixos) fariam 
parte da investigação. Não foram investigadas.
Nessa altura, as exaustivas investigações do aci-
dente com dois B747, que colidiram na pista do 
aeroporto de Tenerife (27Mar.77), com 583 mor-
tos, identificaram influências organizacionais, 
falta de supervisão, condições prenunciadoras 
de potenciais acidentes e acções inseguras que 
contribuíram para este desastre. Era o prenún-
cio do “Swiss Cheese Model” (James Reason), 
com o aprofundamento das falhas latentes or-
ganizacionais ou sistémicas que podem indu-
zir os pilotos a cometerem erros indesejáveis.

Two men crew (a caminho do CRM)
Tive algumas dúvidas em fazer o historial do 
CRM nacional, dividido em dois artigos, na me-
dida em que há uma grande coincidência com 
o percurso da minha actividade profission-
al. Pelo menos, ficará para memória futura.
Na década de oitenta, algumas companhias 
estrangeiras apostavam no desenvolvimen-
to de programas de cursos de CRM, descon-
hecidos ou ignorados no nosso país. Com este 
desconhecimento/isolamento seria difícil al-
terar/mudar mentalidades mais tradicionais.
Mas tão importante como a teorização dos conceitos 
é a sua validação através das melhores práticas op-
eracionais e gestionárias na gestão do voo e em terra.
Na Frota B737 (3) (1982/86) optou-se então pela 
operacionalização de alguns conceitos, vertidos 

Antes do CRM
No artigo Gestão de Voo (II) (1), sob a epígrafe 
“Diferentes Culturas versus Gestão de Voo - Cul-
tura Nacional e pilotos portugueses ”, apresentei 
a minha opinião sobre as principais razões opera-
cionais e culturais que faziam da aviação comer-
cial portuguesa uma das mais seguras do mundo.
Assim, até ao início da década de 70, a maio-
ria dos primeiros pilotos comerciais das várias 
companhias aéreas nacionais eram oriundos das 
Aeronáutica Militar e Aviação Naval (fundidas 
na FAP: Força Aérea Portuguesa, em 1952). Não 
surpreende que tenham importado para essas 
empresas códigos e regras de disciplina opera-
cional, a par de alguma intolerância a comporta-
mentos pouco ortodoxos: =Evitar a Incerteza= 
como principal dimensão cultural. A segunda 
dimensão cultural mais característica =Distância 
ao Poder=, convergindo com a primeira, pren-
de-se com uma hierarquia a bordo com alguma 
razoabilidade e tolerância. Excepções, algumas 
bem notórias, só serviram para confirmar a regra! 
Na TAP, os “onze de Inglaterra” (1945) tiveram, se-
gundo Silva Soares (2), um papel preponderante 
“no sentido da sistematização dos procedimentos 
e do trabalho de equipa…” e “...criou-se desde 
logo o espírito de profissionalismo, depois se-
guido e reforçado pelas gerações seguintes…”.
Referi em artigos e ocasiões anteriores que al-
guns pilotos com quem voei no B727 podiam 
encarnar o CRM, enquanto outros, com quem 
lidei, pouco alterariam a sua maneira de ser e es-
tar nos “cockpits” e em terra, por mais cursos que 
viessem a fazer. E o tempo veio a dar-me razão.

Evolução nacional do CRM

Texto: Egídio Lopes
Cmdte. Reformdo TAP
Academia Militar
Lic. em Ciências Sociais e Políticas
Pós-Grad. em GRH
Especialista em CRM/SMS

CRM - Cockpit/Crew/Corporate Resource Management

MODELOS E FERRAMENTAS DE 
GESTÃO DO ERRO

FACTORES HUMANOS + FACTORES CULTURAIS

GESTÃO DO VOO (VII)  – 1ª 
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Funções em terra (e CRM)
Na minha opinião, os conceitos de liderança, co-
municação, espírito e trabalho de equipas a bordo, 
devem ser extensivos às funções em terra, designa-
damente na orgânica das Frotas, com a criação de 
um ambiente de confiança, traduzido numa maior 
transparência de processos e de actuação, com to-
das as orientações/ atribuições escritas e divulga-
das, bem como num saudável envolvimento profis-
sional e empresarial dos tripulantes. Muito se fala 
actualmente da contribuição das falhas sistémicas 
ou latentes organizacionais nos acidentes/inci-
dentes, sendo menos ventilado e estudado, mas 
tão ou mais importante, a influência e estímulo 
positivos que um ambiente de confiança em terra 
pode ter na gestão do voo, nas várias vertentes 
operacionais, técnicas, profissionais e empresariais.
Na extensa auditoria (1990/91) que realizei à Cul-
tura (e sub-culturas) das Operações de Voo da TAP 
(9) ficou demonstrado que «O Clima Social é uma 
indicação do ambiente psicológico predominante, 
susceptível de afectar o comportamento e a dis-
posição dos tripulantes», conclusão semelhante 
a um estudo posterior feito na LH, em 2001. (10)

Há muito que foi estabelecida uma ligação entre 
culturas organizacionais negativas em Companhias 
Aéreas e as atitudes e comportamentos negativos 
por parte das tripulações, não necessariamente mit-
igados com o elevado grau de profissionalismo. (11)

Utilizando uma linguagem actual, pode afirmar-se, 
a esta distância, que a organização da frota B737 
obedeceu, desde o início, à integração dos con-
ceitos de Cockpit, Crew e Corporate Resource Man-
agement, tanto na gestão do voo, como em terra. 
Ambiente de confiança em terra
Ventilam-se alguns exemplos, até pela sua singu-
laridade, que podem ter concorrido para um am-
biente de credibilidade em terra, que se reflectia 
no ambiente do voo, e que os pilotos dessa frota 
poderão testemunhar.
- Publicação da Organização da Divisão B737 (or-
ganigrama, normas de funcionamento, áreas de 
actividades com atribuições e responsabilidades, 
triagem de relatórios, verificações periódicas, cur-
sos de refrescamento, normas para questionários, 

Decalcomania comemorativa da certificação 
em CAT III, no 3º aniversário da Frota (1985) 
Autor: Cmdte. Carvalheira

- Voos de instrução com dois instrutores, um no 
“jump seat”, por razões de segurança e de avaliação 
conjunta. 
- Metodologia de avaliação e classificação dos cur-
sos de forma objectiva e colegial, com a divulgação 
dos métodos utilizados e das classificações.
- Introdução no Manual de Operações de Voo, e 
divulgação, de que “Go around is a normal proce-
dure….”, face à renitência cultural e operacional de 
alguns pilotos em borregar, a não ser como último 
recurso (nos últimos anos, as saídas de pista provo-
cadas por aproximações não estabilizadas estão 
no topo dos acidentes/incidentes da aviação civil).  
- Determinação para pilotos assistirem e partic-
iparem nos “briefings” do PNC após a apresen-
tação da tripulação, sempre que o entendessem.
- Apelo para se fazerem “debriefigs” parciais (e/
ou rever emergências) nas fases de voo com 
menor carga de trabalho, revendo-se o que de 
essencial acabara de ser feito, numa perspec-
tiva de melhoria contínua. Uma ferramenta de 
diagnóstico e de aprendizagem, sem custos.
-  Treino com fumos/incêndio a bordo e evacuação 
no “mockup”, interagindo com um instrutor de PNC.
- Treino de técnicas de luta contra incêndio, patro-
cinada pelo Bombeiros do Aeroporto.
- Visitas e diálogos com Controladores de Tráfego 
Aéreo na Torre de Controlo e na sala de ATC.
Estas últimas três experiências, envolvendo a total-
idade dos pilotos da Frota, foram gratificantes até 
porque a grande maioria nunca as tinha vivencia-
do. 
Em resumo pode dizer-se que os procedimentos 
(disciplina operacional e cumprimento padroni-
zação dos SOP e das regras de voo, execução cor-
recta das manobras), crosschecks (informações e 
supervisão cruzadas); callouts, “briefings” e “de-
briefings” eram, e continuam a ser, ferramentas 
elementares da gestão do erro, que a introdução 
do PF e PNF potenciou.

Sem “glass cockpit”, mas com Performance Data Computer 
System (PDCS/FMS); Auto Pilot Flight Director
System (APFDS); Flight Mode Annunciator (FMA)

- Questionário obrigatório com 50 perguntas de 
escolha múltipla, a partir de uma base de dados 
da própria frota sobre procedimentos, sistemas 
do avião e Manual de Operações de Voo, dis-
tribuído cerca de um mês antes de cada sessão 
de simulador e corrigido no “briefing” da mesma. 

- Uniformização da formação e treinos, cimentada 
pela periódica verificação cruzada e em cascata en-
tre instrutores, contra uma tradicional nomeação 
directa sem padronização e sujeita a arbitrarie-
dades subjectivas.

- Procedimentos e “callouts” idênticos e padroni-
zados de aproximações ILS CAT I, II, III, VOR, ADF e 
Visuais. Acompanhamento e participação, a convite 
da Frota, de inspectores da DGAC (7) (agora INAC - 
Instituto Nacional de Aviação Civil) no desenvolvi-
mento e treino dos procedimentos de CAT II/III (8), 
resultando nos primeiros procedimentos e certifi-
cações nacionais nestas aproximações de precisão 
(tripulações, aviões e simuladores).
- Introdução inédita dos “Before T/O e T/O Emer-
gency Briefings”, como procedimento, cobrindo 
itens obrigatórios, antes do “Before Start”. Idem 
“Approach Briefing” antes do início da descida.
  

“Callouts” e “briefings”
Outras características inovadoras da Frota B737, 
ligadas à operacionalização de conceitos vertidos 
em procedimentos: 

                                   B737/200 Adv.,certificado em CATIIIa
                            (1º voo base instrução: Lisboa, 12 Jun 1983)

                                             TAKEOFF  INFORMATION  (BRIEFING)
          Emergency Briefing :
                   Return Alternate (overweight Ldg) - QNH / Alts crosschecked
                    Trans.Alt. - TO Runway Condition / Precipitation Precautions
                     Initial Terrain - Min. Acceleration Altitude (MAA)
            SID :
                       TO Procedure: Full / Reduced Thrust - CTA / ACA - A/P / FD
                       Describe SID: Radio Aids / Com. Failure
                       EFDARS - PDCS - EPR`s - V1, Vr, V2 - Flap Setting - Stab. Trim
           
                                                 APPROACH BRIEFING
           - Weather Dest./Alt`s - Precautions   - Comunic. Failure Procedures
           - Approach / Runway - TOD   - Alternate: Fuel, FL, 1st Way point out
           - Desc. Profile / Limitations & A/I         - Review :
           - STAR                                                              Trasition Level        
           - Describe Approach / Radio Aids          DH / RA - CAT II / III
           - Ldg. Card Speeds / Auto Brake            DH - Elect. Alt. / CAT I or MDA
           - Missed Approach                                     - Touchdown Elev., if Alternate
           - Ground Taxi-in                                          - Other items, as appropriated
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Nota: Este artigo foi submetido a uma prévia apre-
ciação e obteve a concordância dos instrutores e 
verificadores vivos. (19)

(1) SIRIUS, nº 157, 2013, Maio/Junho 2013, pag.51
(2) Histórias com Asas, 1992, de António Jorge da Silva 
Soares, promovida pela COOPAC. Treino dos onze pilotos 
na BOAC (British Overseas Airways Corporation), com-
panhia inglesa sucessora da Imperial Airwyas (pag. 32 
e 35).
(3) Chefe Frota - Cte Egídio Lopes; Adjunto - Cte Oliveira 
Batista; Instrutores Ctes: A. Anjos, Carlos Rodrigues, Gato, 
Ibarra, José Leitão, José Morgado, Pedro Dias, Silva Brito; 
Co-pilotos adjuntos: António Gomes, Barbosa Pereira, 
Manuel Santana, Vasco Moura, Martins Diniz.
(4) Ver Gestão de Voo (6), SIRIUS nº 166, Novembro/
Dezembro, 2014,  pag. 56,
(5) Comunicação de Serviço nº 12/83.
(6) Estudo feito pelo co-piloto Vasco Moura, responsável 
pela Actualização de Manuais da área de Actividade 
“Ground Course” (Cte Pedro Dias)
(7) Direcção Geral da Aeronáutica Civil
(8) Estudo e coordenação do Manual CATII/III, pelo Cte 
Silva Brito, responsável da área de actividade All Weather 
Operation, 
(9) “Novas Aproximações à Gestão: Cultura de Empresa e 
Clima Social”, Egídio Lopes, -1991, dissertação do curso 
de Pós-graduação em Gestão de Recursos Humanos, no 
ISG., já referida num artigo anterior.
(10) Revista SIRIUS nº 158, Julho / Agosto ,2013, pag. 50, 
51
(11) Idem
(12) GSV-Gabinete de Segurança de Voo; SAPT – Serviço 
de Apoio Técnico; SPET – Serviço de Planeamento, Esca-
las e Transportes, ATC – Air Traffic Control 
(13) Cmdte. Carlos Rodrigues e co-piloto Barbosa Pereira
(14) Cmdtes. Vitor Gomes e Machado Pinto, não perten-
centes à frota.
(15) Estudos e apoio inestimáveis do co-piloto Carlos 
Anjos, então Chefe do Gabinete de Estudos e que não 
pertencia à frota.
(16) Performance Data Computer System
(17) Ministrado pelo Cmdte Carvalheira
(18) Ministrado pelo Cmdte. Primavera
(19) Falecidos: Cmdtes. Ibarra e António Anjos.

treino e estadias.
- Respostas escrias a todos os relatórios recebidos 
na frota. 
- Controlo efectivo e publicação das horas de voo 
e de simulador efectuados pelos instrutores, com 
uma diferença mínima entre todos ao fim de três 
anos.
- Verificador de tserviço de Quarta à Terça-feira 
seguinte, que preenchia um “progress report” 
diário como forma de entrosamento com a Chefia e 
restantes instrutores de tudo o que, de pertinente, 
se passava na Frota. 
- Cursos de familiarização sobre as organizações 
internacionais (17) e Estatuto de Comandante (18) 

para enquadrar os pilotos no mundo da Aviação 
Civil.
- Largada de pilotos no avião, com uma média de 
36 minutos para Comandantes e 47 minutos para 
co-pilotos, em vez das habituais horas de voo, 
também fruto de um bom aproveitamento da 
instrução em simuladores mais modernos (uma 
aproximação ao futuro ZFT - Zero Flying Time, mas 
impossível de aplicar num avião escola, com co-pi-
lotos inexperientes).
- ETC.

Conclusão
As descrições feitas podem fornecer uma ideia con-
creta do ambiente de confiança e credibilidade que 
se foi criando na Frota B737.
Estas descrições relacionam-se com o título dos 
artigos desta série e podem encaixar-se, directa 
ou indirectamente, na definição oficial europeia de 
CRM, como a “efectiva utilização de todos os recur-
sos disponíveis: elementos da tripulação, sistemas 
dos aviões, facilidades de apoio, e pessoas, para se 
alcançarem operações seguras e eficientes”.
O próximo artigo versará o historial dos conceitos 
e cursos de CRM no nosso país até à chegada dos 
A320 da TAP, cuja encomenda incluiu esta for-
mação. 

normas administrativas, sistema informativo, etc.).
Cada instrutor (e até a secretária) redigiu e discutiu 
com a chefia as tarefas que cabiam à sua área de 
actividade. As notas informativas eram feitas e assi-
nadas pelos verificadores ou adjuntos responsáveis 
por cada área de actividade, com o visto da che-
fia da frota. Um trabalho de equipa e de co-re-
sponsabilização individual e colectiva, a exemplo 
das funções que são desempenhadas a bordo.
- Nomeação inédita de co-pilotos como adjun-
tos da Frota, com áreas de competência defin-
idas e como instrutores de “ground course”, 
participando em todas as reuniões e avaliações.
- Reuniões mensais (mínimo), com agenda prévia, 
começando à hora marcada (a exemplo de qualquer 
voo) e actas divulgadas, em que cada piloto fazia 
o ponto da situação da sua área de actividade.
- Autêntico espírito e trabalho de equipa ("cor-
porate") com outros sectores de actividade 
mais próximos da operação: Manutenção, 
DGAC, GSV, SAPT, SPET, ATC (12) e Bombeiros.
A ausência de mecânicos de bordo (com tentati-
vas falhadas de os manter no cockpit!) conduziu 
a uma original reunião entre todos os verifica-
dores e co-pilotos adjuntos da Frota com vários 
responsáveis da Manutenção para definir o tipo de 
entrosamento e de apoio à operação, por deixar de 
haver técnicos de voo. A nomeação de dois pilotos 
de ligação, originários da Manutenção (engen-
haria) (13), tornou muito eficaz a coordenação por 
parte da frota.
- Cursos na Boeing constituídos por tripulações de 
Comandantes e Co-pilotos e não apenas de Coman-
dantes.
- Dois pilotos (14) investigadores do GSV 
(mais um instrutor do PNC) enviados
à Boeing para receberem instrução e minis-
trarem posterior formação e supervisão ao 
treino técnico (segurança de voo) do PNC.
- Envolvimento do chefe de Gabinete de Estudos 
(15) do SAPT nos estudos das performances e con-
figurações mais seguras e económicas do avião, 
acompanhando a chefia da frota à Boeing, com 
resultados imediatos e encómios por parte do 
construtor. A Boeing pediu autorização para uti-
lizar o “livrinho” (“booklet”) das velocidades (V1, 
V2, Vr, Vref) para os diferentes pesos e “sets” de
flaps, comparados com os valores do PDCS (16), dis-
pensando o preenchimento do cartão de parâmet-
ros na maioria dos voos.
- Voos de linha três dias depois da chegada dos dois 
primeiros aviões devido ao trabalho de antecipação 
na Boeing (padronização de Man uais, configu-
rações de cabina e instrução uniformizada para a 
operação TAP) em coordenação com a Manutenção. 
- Treino de simuladores em vários países (Ale-
manha, Inglaterra, França, África do Sul, Moçam-
bique, Grécia), com planeamentos publicados 
com mais de um ano de antecedência (garantia 
melhores “slots” de utilização), com a distribuição 
individual de um processo com todos os perfis, pro-
cedimentos e informações inerentes às sessões de

Tripulação do 1º voo: Seattle/Montreal/Ponta Delgada/ Lisboa (08-10Jun.1983)

Foto: Egídio Lopes
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Evolução nacional do CRM

Factores Humanos/CRM – um percurso 
pessoal 
Reforçando o que foi dito no artigo anterior [na 
edição de Janeiro da Sirius magazine], mesmo sem 
atender a determinados tiques culturais enraizados 
na nossa sociedade, a que a profissão de piloto não 
é imune, nem sempre é fácil escrever sobre assun-
tos coincidentes com um percurso pessoal e profis-
sional, ainda que de forma objectiva e com sentido 
pedagógico.
A minha inclinação para a área da medicina e para 
os aviões saiu reforçada quando contactei, durante 
o curso de “Pilot Training Jet”, na USAF (1962/63), 
com “flight surgeons”, indagando se poderia ser 
piloto e médico aeronáutico, o que não passou de 
uma quimera no contexto de então.
Fui-me apercebendo que o gosto pela fisiologia 
de voo, mais orientado na altura para a operação e 
missões militares, teria de ser complementado com 
aportes comportamentais (psicologia) que poten-
ciassem um melhor conhecimento dos processos 
sensoriais e cognitivos, de modo a proporcionar 
uma melhor detecção/recolha da informação 
necessária a tomadas de decisão mais eficientes e 
seguras. 
Como atleta federado (andebol, remo, canoagem, 
e outras modalidades) cedo despertei para o que 
podia/devia ser um verdadeiro espírito/trabalho 
de equipa, em que o “todo supera o somatório das 
partes” (sinergia).
Por sua vez, o espírito de corpo interiorizado em 
esquadras operacionais1 da Força Aérea, mormente 
em teatros de operações (comum a muitos pilotos 
portugueses que ingressaram em companhias de 
aviação nacionais e estrangeiras) perdura pela vida 
fora. 

Vivências e intuições que talvez possam expli-
car a orientação seguida na gestão da frota B737 
(1982/86), descrita no último artigo [na edição de 
Janeiro da Sirius magazine].
Os conhecimentos resultantes desta gratificante 
experiência, alguns conceitos complementares 
apreendidos num curso de recursos humanos 
(1990/91), e a consulta de livros e documentação 
de organizações e instituições internacionais sobre 
estes assuntos, motivaram-me a desenvolver vários 
artigos sobre CRM, algo desconhecido em Portugal. 
Primeiros artigos sobre CRM
Assim, há cerca de 20 anos foi publicada uma série 
de 12 artigos inéditos na revista SIRIUS2, cobrindo 
todos os temas que faziam ou viriam a fazer parte 
de cursos de CRM, complementada por uma singu-
lar entrevista conduzida pelo Cmdte. Silva Soares, 
piloto de uma geração anterior, mas sempre atento 
à evolução do mundo aeronáutico. O que era mais 
preconizado na altura e seguido por algumas insti-
tuições e Companhias de Aviação Civil limitava o 
âmbito do CRM e LOFT às práticas nas cabinas de 
pilotagem. 
Curiosamente, os primeiros artigos dessa serie 
diziam mais respeito ao CRM, como Corporate 
Resource Management, com um espectro mais 
amplo e que apenas começava a levantar voo, mas 
orientado sobretudo para as falhas sistémicas ou 
latentes organizacionais, a jusante da gestão em-
presarial e supervisão reguladora.
Porém, a minha leitura empresarial colocava-me 
a montante dessas eventuais causas, como medi-
da mais profiláctica ou preventiva. Assim, logo no 
primeiro artigo era salientado:
“Face a um mercado de competição global, as tri-
pulações devem estar inseridas, cada vez mais, na 
orientação estratégica das suas Companhias e con-
hecer correctamente os valores e objectivos empre-
sariais a prosseguir e os resultados a atingir….”.

“A actuação das tripulações pode ser um dos ele-
mentos diferenciadores da qualidade e atractivi-
dade dos serviços prestados pelas Companhias de 
Aviação….”.
“Estes argumentos serão suficientes para se pod-
er imprimir a estes Cursos uma perspectiva ges-
tionária mais abrangente sob a forma de Gestão de 
um Serviço de Voo, como gestão de um verdadeiro 
Projecto, com as suas diferentes fases, recursos, 
custos, calendarização e objectivos bem definidos”. 
Defendia-se uma “Cultura de Projecto Empresarial 
Global em que todos, de uma maneira ou de outra, 
devem concorrer para a Segurança /Qualidade /
Competitividade do Produto Final”. Etc..

CRM (Cockpit/Crew Resosurce Manage-
ment)
Quanto ao CRM propriamente dito, como Cockpit/
Crew Resosurce Management, foi idealizado um 
sistema de engrenagens (tipo embraiagem), em 
que as rodas dentadas simbolizam a sintonia/
sincronia do funcionamento do sistema, ou seja, a 
interacção dos diferentes temas essenciais (Fig. 1). 
Qualquer “falta de lubrificação” nestas interacções 
provocará um mau funcionamento do sistema. 
Muito simplesmente - para comunicar é preciso 
fazê-lo sobre algo. Algo que, no caso da execução 
de um voo, se passe dentro e fora dos “cockpits” e 
do avião. Só então se pode liderar um processo que 
resulte numa decisão e consequente gestão da car-
ga de trabalho e do stress, potenciando a sinergia 
possível. 

Como síntese desta integração de Factores Hu-
manos/Comportamentais, sempre actual, pode 
dizer-se que o Espírito e Trabalho de Equipa devem 
estar sempre presentes na actuação duma tripu-
lação, através de uma Comunicação efectiva (como 
motor e eixo central de todo um trabalho de equi-
pas), nos modelos mentais compartilhados, desde 
a fase de Percepção e Análise de Situações (fruto 
de uma boa vigilância/consciência situacional), 
na aplicação de Estilos de Liderança (flexibilizados
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em função da situação e dos liderados), durante o 
Planeamento e Solução de Problemas, na assunção 
de uma Decisão comum e na base de uma eficiente 
Distribuição da Carga de Trabalho e respectiva min-
imização do Stress.
Os cursos iniciais começavam pelo enquadramento 
dos pilotos no mundo da aviação civil, para além 
das empresas em que trabalhavam, designada-
mente em relação a companhias aéreas (IATA), a 
instituições internacionais (ICAO, JAA/EASA, IFALPA 
e Europilote/ECA) e nacionais. 
Tratando-se de segurança operacional (safety), res-
saltou evidente a necessidade de se começar pela 
discussão e definição deste conceito, com um apan-
hado sobre a tipologia dos acidentes e incidentes, 
Factores Humanos e Culturais, ao encontro de uma 
linguagem comum, o que facilita(va) a discussão 
dos temas em análise e os objectivos dos cursos.

Factores Operacionais, Técnicos, Compor-
tamentais e Empresariais
Já nessa altura defendia que uma futura e eventual 
avaliação e pontuação dos Factores Comportamen-
tais, inerentes à evolução do CRM, teriam de ser 
totalmente transparentes, despidos de critérios 
subjectivos e de quaisquer tipos de arbitrariedades 
e erros de avaliação não consentâneos com os fins 
em vista.
Os factos relacionados com esta evolução a nível 
nacional foram relatados, em Maio de 1999, numa 
carta enviada à Direcção do SPAC (Sindicato dos Pi-
lotos da Aviação Civil), por solicitação desta, onde 
se fez uma longa “resenha relativa ao aparecimento 
das grelhas destes Factores na DGOV/TAP (na me-
dida em que estive directamente envolvido nesse 
processo), bem como da situação actual interna-
cional”.
Assim, “No primeiro semestre de 1993, o C.G da 
TAP através da empresa de Formação e Consultoria, 
Iberconsult, lançou uma série de modelos de acções 
de formação em gestão empresarial, que deveriam 
abranger, no mínimo, todos os quadros e chefias 
da TAP, extensiva a todos os pilotos (Este Projecto 
de Mudança Empresarial cessou com a entrada do 
novo C.C!)”. Frequentei todas as acções e colaborei 
no módulo de Cultura Empresarial.
Nessa altura, “O Dr. José Furtado Fernandes3, da 
Iberconsult, apresentou duas grelhas de apreciação 
para permitir diagnosticar a actuação e orientação 
dos pilotos no exercício da sua profissão e na iden-
tificação dos objectivos empresariais (creio que a 
solicitação do então Piloto-Chefe, Cmdte. Soares 
Cardoso)”.
“Ao ter conhecimento destas grelhas na Frota B737, 
propus a reformulação de alguma fraseologia e 
conceitos, mais consentâneos com o exercício da 
profissão de piloto e do transporte aéreo, o que foi 
feito com a concordância do Dr. JFF, sob os auspícios 
do Piloto-Chefe e na presença deste”. Foi aceite ig-
ualmente a desmultiplicação em quatro grelhas.
“Tive a oportunidade de esclarecer o Piloto-Chefe 
de que se estava a começar “pelo telhado”,

na medida em que primeiramente se devia dar 
uma formação cuidada a todas as Chefias das frotas 
e instrutores, em simultâneo com a implemen-
tação de um CRM, desenvolvido na TAP e extensivo 
a todos os pilotos e demais tripulantes”…
“Entretanto, de acordo com o Piloto-Chefe e com 
o apoio do Gabinete de Formação Profissional 
(Cmdtes. Jaime Caldas e Sérgio Cruz), apresentei 
um Projecto de CRM e LOFT, a ser desenvolvido na 
Companhia, mas a que não foi dado seguimento 
pelo DGOV, desconhecendo as razões de tal de-
cisão”…“Quanto aos Factores Comportamentais 
relativos à gestão do voo e dada a inexistência de 
CRM (ou algo semelhante), o Piloto-Chefe concor-
dou com a minha proposta de se fazer um pequeno 
seminário (durou quatro horas) aos Instrutores de 
modo a que todos ficassem, pelo menos, com uma 
noção dos conceitos em apreciação e da fraseologia 
utilizada”, com o intuito de minimizar “…interpre-
tações subjectivas ou arbitrárias, certamente disso-
nantes dos fins em vista”.
Nessa altura “foi criado o capítulo “General” nos 
Factores Operacionais, em que as pontuações das 
várias  alíneas devem estar de acordo com a análise 
dos Factores Comportamentais e Técnicos, pelo 
que o capítulo final de “CRM/Global Evaluation, 
com uma classificação de 1 a 5”,...“deve reflectir a 
avaliação global de todos os Factores”. Almejava-se 
“conseguir iguais classificações dadas por todos 
os avaliadores para a mesma performance, tanto 
técnica, como de CRM, de forma consistente e con-
gruente (IRR – Inter-Rater Reliability)”.
O Piloto-Chefe fez distribuir (Agosto de 1993, com 
entrada em vigor em 01 de Setembro) os impressos 
das quatro Grelhas dos “Novos Sistemas de Aval-
iação do Desempenho para Comando, Verificações 
de Linha, Simulador e Voo Base, bem como “cópias 
de alguns transparentes do seminário, os quais 
serviram de base à discussão havida sobre: Cultura 
de Empresa, Assertividade, “Stress”, Comunicação e 
Liderança…”.

A necessidade, no mínimo, desse seminário, ficou 
plenamente justificada pela resposta dada por 
um Chefe de Frota à pergunta: “Acham que um 
co-piloto pode, de alguma forma, ser líder num 
cockpit”?…“Certamente, quando eu for à casa de 
banho!!!”
A não-aceitação da proposta feita, para o desen-
volvimento de um CRM na Companhia, foi mais 
uma das razões para a publicação dos artigos men-
cionados.
Finalmente, as duas maiores empresas de Trans-
porte Aéreo, TAP e Portugália, programaram cursos 
de CRM a partir de 1998, adquiridos respectiva-
mente à Dèdale/Airbus e Flight Safety.

CRM – Outras Empresas
Tive o raro privilégio de poder desenvolver e min-
istrar cursos de CRM em várias empresas nacionais, 
angolanas e moçambicanas, adaptando os con-
ceitos e práticas a cada tipo de operação e de ex-
ploração. Esta adequação também tinha em mente 
a constituição das tripulações (um ou dois pilotos 
e demais elementos técnicos), tipo de aeronave e 
respectiva evolução tecnológica/automação. 

A performance dos pilotos (individual e da trip-
ulação) deve atingir o auge da proficiência nas 
chamadas “safety windows”, que ousei apelidar 
de “janelas de risco”, onde ocorre a maioria dos 
incidentes e acidentes (aproximações/aterragens/
borregos e descolagens/saídas). Mas existem voos 
que são autênticos “corredores de risco” desde a 

Figura 1
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descolagem até à aterragem, exigindo idêntica pro-
ficiência na execução das missões: pulverizações,
combate aéreo a incêndios, acrobacias, ataque a 
alvos militares, etc., com destaque para missões de 
helicópteros (salvamentos em terra e no mar, vis-
torias a cabos de alta tensão, transporte de carga 
suspensa, ataques a incêndios, etc.), em que o(s) 
piloto(s) actuam em coordenação com técnicos de 
outras especialidades. Compreende-se, assim, a 
necessidade de uma correcta adequação dos con-
ceitos do CRM a tão variadas práticas operacionais.
O primeiro curso de CRM no nosso país, acerta-
damente com a participação de PNT (Pessoal 
Navegante Técnico), PNC (Pessoal Navegante de 
Cabine), Despachantes de Operações, elementos 
da Manutenção e a implicação do C.A., teve lugar 
na SATA-Açores, em Fevereiro de 1996, numa feliz 
iniciativa do DOV (Director de Operações de Voo) 
(Cmdte. Rendeiro).  
A OMNI-Aviação e Tecnologia, Lda., liderada por 
pilotos, foi a segunda empresa a apostar em cursos 
de CRM, em Junho de 1997.
Seguiram-se outras empresas e escolas, ainda em 
1998: Agroar, Heliávia, Escola Aerocondor (tam-
bém com pilotos da Sonangol), Helisul, Helisurest 
(espanhola). 
Nos anos imediatos: Euroatlantic Airways, Heli 
Portugal (conjuntamente com operadores de siste-
mas), Vinair, Leávia, Airjetsul, Aeroclube de Portu-
gal, Euroheli, Heliatlantis, HTA Algarve, Heli Bravo, 
Aeronarte, Academia Aeronáutica de Évora.
Em alguns destes cursos (e refrescamentos anuais) 
participaram inspectores do INAC (Instituto Na-
cional de Aviação Civil) e, eventualmente, pilotos 
independentes nacionais e espanhóis.

CRM – PALOPS
Angola
Os primeiros cursos de Cockpit/Crew/Corporate 
RM foram ministrado na SONANGOL, Luanda, em 
Agosto de 1998, extensivos a cerca de 300 par-
ticipantes, desde pilotos de aviões e helicópteros, 
pessoal de cabina, mecânicos de bordo e da ma-
nutenção, despachantes de Operações, Directores 
de Serviços e Administração. Uma experiência mui-
to positiva face a pessoas/grupos heterogéneos, 
profissional e culturalmente. Por vezes, pequenas 
analogias têm mais efeitos práticos do que longas 
teorizações sobre conceitos. Para contrariar uma 
tendência inicial em que as chefias e comandantes 
assumiam a predominância nos grupos de trabalho 
(os únicos a “montar o cavalo”), foi instituída uma 
metodologia de trabalho, semelhante aos “tempos 
de antena”, em que todos tinham igual tempo e 
condições para se prenunciaram. Foram esbatidas 
as barreiras hierárquicas durante os cursos, na me-
dida em que a segurança pertence a todos, agre-
gando as competências de cada um.No primeiro 
refrescamento, indagando sobre os ensinamentos 
práticos obtidos nos cursos de CRM, a primeira re-
sposta foi paradigmática: quando alguém começa 
logo nas operações de voo a ficar mais autoritário,

 sujeita-se a ouvir um “ólhó CRM” ou, então, “porque 
não desmontas do cavalo?”.
A Air Gemini começou a operar em Julho de 1999, 
e os cursos de CRM realizaram-se em Outubro de 
20004, com a participação de tripulantes, mecâni-
cos, directores e chefias. No fim do primeiro dia 
foi perguntado que ensinamentos mais evidentes 
tinham apreendido. A directora financeira, que 
despachava as facturas por ordem de entrada, foi 
peremptória: “agora compreendo porque tenho de 
dar prioridade às que dizem respeito às Operações 
de Voo e aviões”!
Entregue um relatório final depois de um voo de 
observação e das acções de formação, baseado 
também em fichas de avaliação, questionários, 
comentários e sugestões dos intervenientes, inclu-
indo as condições operacionais e infra-estruturais 
dependentes de terceiros (falhas latentes organi-
zacionais e regulamentares).

Moçambique
LAM – Linhas Aéreas de Moçambique
Com a concordância do DOV (Cmdte. João Abreu) e 
da Administração, os primeiros cursos de Cockpit/
Crew/Corporate RM, em finais de 2001, englo-
baram todo o PNT, PNC, despachantes de oper-
ações, mecânicos da linha de frente e controladores 
da Torre do Aeroporto (convidados). Também se 
realizou um curso de Corporate RM, destinado aos 
elementos da Administração, todos os Directores 
e chefias de serviços, com a participação do DOV, 
como elemento de entrosamento. Foi gratificante 
vivenciar o grande apego de todos os intervenien-
tes na participação e aprendizagem dos conceitos 
e práticas analisadas. A uniformização e disciplina 
do pessoal de voo foram confirmadas num relatório 
de “CRM assessment”, no final de um voo de linha, 
como parte da formação programada.

CRM – Força Aérea Portuguesa
Em finais de 1996, o Chefe de Estado Maior da 
Força Aérea (Gen. Pilav Aleixo Corbal), conhecedor 
dos artigos na SIRIUS e numa troca de impressões, 
a convite deste, sobre uma continuada melhoria 
da segurança de voo, foi acordada a redacção de 
um artigo sobre CRM, mais vocacionado para as 
missões militares. Este artigo, publicado na revista 
MAIS ALTO (Fev./Mar. 1997) da Força Aérea, com o 
título “CRM - A Influência dos Factores Humanos na 
Gestão do Voo”, constituiu o pontapé de saída para 
o início do desenvolvimento de um CRM na FAP, fim 
último desse primeiro contacto. Até ao final do ano, 
o Centro de Psicologia da Força Aérea, (sob a égide 
do Ten. Cor. Pilav Carlos Macário), organizou três 
estágios de CRM, acabando por publicar no MAIS 
ALTO (Dez./Jan. 1998) um artigo sobre “CRM - im-
plementação do programa na Força Aérea”.
MCC: Multi Crew Cooperation
O primeiro manual de MCC, uma espécie de CRM 
adaptado às Escolas de Aviação, foi elaborado 
(2002) em conjunto com o Cmdte. Amilcar Godinho 
(Director da Academia Aeronáutica de Évora), e os 

respectivos cursos ministrados nos primeiros cursos
nacionais de ATPLA5, implementados pela AEA, se-
gundo os requisitos da JAR-FCL/EASA.
Neste tipo de curso os temas tiveram uma aborda-
gem cuidada, dada a especificidade da interacção/
relacionamento duma tripulação formada por 
instrutores e alunos, com uma evolução gradual. 
Por sua vez, quando largados, os pilotos actuam 
sozinhos nas cabinas de pilotagem, havendo uma 
alteração/adaptação dos conceitos em análise, 
sem perder de vista a interacção dos alunos com 
elementos exteriores ao “cockpit” (ATC - Air Traffic 
Control, manutenção, etc.).

CRM – “Single pilot”
Em alguns cursos acima mencionados também 
participaram pilotos que voavam “solo”, tirando 
partido de um curso mais abrangente, na medida 
em que há tópicos comuns a “multicrew” e “sin-
glepilot”. 
Em síntese, pode dizer-se que, com um único pi-
loto nos “cockpits”, não há intercomunicação entre 
tripulantes, nem situações envolvendo autoridade, 
liderança e trabalho de equipa a bordo. Mas a falta 
de outro piloto pode tornar a situação ainda mais 
exigente em termos de consciência situacional/
gestão do erro; tomada de decisões; planeamen-
tos; gestão da carga do trabalho e do “stress”, 
destacando-se a importância dos “self-briefing” e 
“self-evaluation”, que nas Escolas correspondem 
aos ”briefings” e “debriefings”.

Observação final
A experiência adquirida em aviões de caça, trans-
porte militar, piloto de experiências, helicópteros e 
aviação comercial, facilitou as modelações de todos 
estes cursos.

[1] Pessoalmente foi mais marcante a Esquadra 
dos Falcões (F-86) em Monte Real (1964/66) e 
dos Tigres (Fiat G91) na Guiné (1966/67). Por 
alguma razão os Cmdtes. Parracho Lopes e 
Freitas (“papagaio”), velhos amigos e Falcões 
contemporâneos, me tratavam por “Cmdte. de 
Esquadra!” quando era Chefe da Frota B737.
[2] SIRIUS 50 Nov./Dez. 1994 a SIRIUS 62 Nov./
Dez 1995, agora inseridos num único PDF no 
sítio da APPLA, em http://www.appla.pt/ga-
binete-tecnico-teses
[3] Coordenador da minha dissertação sobre 
Cultura de Empresa no fim da pós-graduação 
em RH, no ISG /1991
[4] A participação e coordenação do Gen. Pilav 
na reserva, Tomás Conceição e Silva, como rep-
resentante dos accionistas, foi determinante 
para o processo e sucesso destas acções de 
formação.
[5] Air Transport Pilot License Aircraft.
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LOFT - Line Oriented Flight Training

A grande maioria dos pilotos está a par, pelo menos 
teoricamente, deste Treino Orientado para Voos de 
Linha.
Embora já em uso anteriormente, a primeira 
referência oficial sobre o LOFT consta da Circular 
217 AN/132 “Human Factors Digest No 2” da ICAO, 
“Flight Crew Training: Cockpit Resource Manage-
ment (CRM) and Line-Oriented Flight Training 
(LOFT), de 1989. Aí se afirmava que o veículo pref-
erencial para o treino de CRM era um cenário de 
LOFT. 
A primeira interacção “oficial” entre CRM e LOFT faz 
parte de uma Circular do FAA (Federal Aviation Ad-
ministration), de 19901.
Como já foi referido2, a nível europeu uma JAR-
OPS2(1998) pôs a ênfase no treino permanente 
da CRM/LOFT, com relevo para os aspectos não 
técnicos da "performance" das tripulações técni-
cas, cobrindo a eventual incapacidade de um dos 
tripulantes. Este treino inicial, e recorrente, nor-
malmente filmado em simuladores de voo, é ba-
seado em cenários pré-determinados sem conhe-
cimento prévio da tripulação, mas com objectivos 
bem definidos. As tripulações praticam técnicas/
habilidades interpessoais e os erros cometidos ape-
nas podem ser tratados como meros exercícios de 
aprendizagem, sem qualquer outra finalidade.
Esta aprendizagem sai reforçada se, no voo pro-
gramado, forem introduzidas situações reais repre-
sentativas da operação da empresa, com eventuais 
circunstâncias adversas e emergências. Sempre que 
pertinente e oportuno, pode/deve recorrer-se a

acidentes/incidentes e a outras situações críticas 
ocorridas em empresas similares e/ou com rotas e 
aviões idênticos. 
Tratando-se da validação de um programa de tre-
ino e da aplicação/validação de procedimentos 
operacionais, as sessões de LOFT devem corre-
sponder à execução de um voo normal, não deven-
do ser interrompidas, excepto em circunstâncias 
extremas ou invulgares.
Afinal, trata-se de validar os procedimentos opera-
cionais em vigor versus melhores práticas de CRM, 
com enfase nas tomadas de decisão mais acerta-
das. 
Os cenários devem obedecer a todos os requisitos 
de “hardware”, “software”, navegação, comuni-
cações, regulamentos e procedimentos da compan-
hia, sendo que o seu sucesso depende sobretudo do 
cuidado posto na preparação e planeamento dos 
respectivos programas. Obviamente, não devem 
ser desenhados com o propósito de “torturar” ou 
causar sobrecarga de trabalho, excepto se as de-
cisões/acções da tripulação a tal conduzirem.
A excelência desta ferramenta permite alargar 
os horizontes sobre a influência dos Factores Hu-
manos, designadamente a gestão do erro, durante 
um voo.

Coordenador 

Têm sido usados outros vocábulos como sinónimos 
de coordenador: facilitador, moderador ou orienta-
dor. Este treino é orientado por um coordenador, 
com funções diferentes das que são atribuídas 
aos instrutores ou verificadores, ainda que estes 
possam exercer aquelas funções, mas depois de 
uma formação específica para o efeito. Os coor-
denadores devem ser seleccionados com cuidado 
e treinados na arte de conduzir globalmente uma 
sessão de LOFT e, mais especificamente: fazer 
“briefings”, moderar “debriefings”, orientar o pro-
grama escolhido, devem ser capazes de substituir 
o Controlador de tráfego aéreo, com fraseologia 
correcta, e saberem corresponder às funções de um 
elemento de cabina, se e quando necessário.
É óbvio que o coordenador deve ter um conheci-
mento cabal de todos os requisitos e recursos iner-
entes ao planeamento e execução de um serviço 
de voo, e dominar os conceitos e práticas de uma 
gestão de voo eficiente e segura (aspectos opera-
cionais, técnicos, comportamentais, CRM, TEM, 
etc.).

                  LOFT: tripulação e coordenador

“Startle Factor”

Entre outros acidentes, o ocorrido com AF4474 

(01 de Junho 2009), cujas investigações demor-
aram três anos pelas razões conhecidas, revelou 
finalmente que o treino dos pilotos nem sempre 
os habilita com técnicas e conhecimentos sufi-
cientes para reagir e gerir situações anormais 
inesperadas, não familiares e, muitas vezes, nun-
ca antes experimentadas/treinadas, ultimamente 
muito relacionadas com novas tecnologias e au-
tomação (falhas latentes organizacionais). Nesse 
voo, os pilotos foram surpreendidos e ficaram 
assarapantados (“surprise and startle efect/fac-
tor”) com os sucessivos avisos de perda no modo
“alternate law”, entrando em desorientação e 
autêntico pânico sem compreenderem bem o que 
se estava a passar5. A EASA6, num processo de 
revisão/actualização do treino de CRM, acaba de 
introduzir nos tópicos principais o “Surprise and 
startle effect” e o “Resilience development”, além 
da gestão das ameaças e erros (TEM-Threat and Er-
ror Management), de modo a permitir a aquisição 
e manutenção de respostas comportamentais au-
tomatizadas e adequadas a situações inesperadas 
e não usuais, carregadas de factores de elevada 
emocionalidade. Depois de um treino inicial efec-
tivo, em simuladores de alta-fidelidade que repro-
duzam cenários realistas de situações anormais, as 
sessões periódicas de LOFT parecem ser indicadas 
para refrescar periodicamente essas situações. 
Creio que estes treinos podem ajudar os pilotos a 
melhorarem a sua proficiência técnica e revigorar 
uma resiliência mental e operacional que os capac-
ite a reagir e actuar como se tratasse de situações 
(quase) normais. Na minha opinião trata-se, acima 
de tudo, de manter plena consciência na acção du-
rante a “gestão da crise”, lançando mão a todos os 
recursos técnicos e humanos disponíveis.
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Num artigo anterior7 já tinha afirmado que: “Um 
melhor treino com base no velho T (Velocidade, Ati-
tude, Altímetro e Direcção) talvez tivesse evitado 
alguns acidentes, tornando os pilotos mais resilien-
tes a situações mais críticas e/ou menos esperadas 
e mais stressantes, pondo à prova a experiência e 
a capacidade de reconhecer e corrigir situações em 
devido tempo”. 

“Debriefing” 

O “debriefing” de um treino com filmagem da ses-
são é mais convincente do que apenas com som ou 
notas escritas do coordenador.
Normalmente, estas sessões são gravadas (vídeo e 
som), podendo o coordenador recorrer também a 
notas escritas, tudo obrigatoriamente apagado no 
final do “debriefing” e na presença de todos.
A visualização pode começar por uma auto-aval-
iação (“self-debriefing”) da tripulação focando os 
aspectos mais importantes com o auxílio, quando 
necessário, do moderador. A autocrítica é, quase 
sempre, mais eficaz do que chamadas de atenção 
dos coordenadores, porque são os próprios a rever/
debater tudo o que se passou de pertinente, interi-
orizando melhor essa aprendizagem e enriquecen-
do a sua experiência profissional. Não entra por um 
ouvido e sai pelo outro, como poderá ser
o caso de sessões não gravados, cujo “debriefing” 
assenta sobretudo nas notas de quem coordenou. 
Por outro lado, os tripulantes são, quase sempre, 
mais exigentes consigo próprios, pelo que o faci-
litador deve assumir mais o papel de moderador 
dessa autocrítica. 
No final de uma sessão, o reconhecimento da ne-
cessidade de um treino adicional, individual ou da 
tripulação, não pode ser visto como recriminação 
ou estigma.
O treino de LOFT, com objectivos em vista bem 
determinados, pode ser conjugado com o refresca-
mento periódico de CRM.

Contra factos, os argumentos desvane-
cem-se…

Como é natural, há pilotos que estão sujeitos a uma 
maior intensidade de “stress” em situações críticas. 
No fim da década de oitenta, um desses pilotos 
costumava entrar em “overstress” perante situ-
ações menos normais, mormente em descidas de 
emergência por descompressão rápida acima dos 
30 mil pés, com a agravante de fazer saltar os ócu-
los, ou ficarem todos tortos, quando tentava pôr a 
máscara (não era insuflável). Numa situação real 
teria esgotado o tempo de consciência útil e en-
trado em hipoxia. Por razões de vária índole, tinha 
dificuldade em reconhecer as suas falhas e as críti-
cas dos instrutores/verificadores. Numa verificação, 
gravei (com um “walkman”) o som da respiração 
ofegante, descontrolada e bastante ruidosa duran-
te este procedimento, contabilizando também o 

excessivo tempo antes de iniciar a descida, além de 
ressaltar evidente na gravação um certo desnorte 
na execução de todo o procedimento. Uma negação 
em termos operacionais, técnicos e comportamen-
tais. Creio firmemente que o controlo consciente da 
respiração, além de atenuar a ansiedade e carga do 
“stress”, é o sustento de uma mente mais sã.
No final da sessão, manteve-se renitente em aceit-
ar a veracidade da gravação, mas contra factos, os 
seus argumentos esquivos desvaneceram-se…

LOFT a nível nacional

No artigo anterior8 foi noticiada a recusa à proposta 
apresentada na DGOV/TAP para o desenvolvimento 
de um CRM/LOFT na empresa (1989).
Em Maio e Junho 1996, foram feitas apresentações 
minuciosas ao CG da TAP de um projecto para 
aproveitamento dos tempos livres do Simulador do 
B737/300, inserido numa rede de simuladores que 
a Boeing espreitava para a Europa. Como o interes-
se inicial se desvaneceu, no segundo trimestre de 
1997 foi apresentado ao CG da TAP9 um projecto de 
cariz mais técnico para o desenvolvimento de uma 
“ferramenta” avançada de suporte ao CRM e LOFT.
Seria a criação de um sistema, com micro câmaras 
de vídeo a instalar no simulador, que registassem 
as imagens frontais de ambos os pilotos (reacções 
individuais), assim como a imagem panorâmica do 
“cockpit” (trabalho de equipa) e as fundisse numa 
única projecção. Essa imagem seria complemen-
tada com um rodapé onde estariam representadas 
as indicações dos principais instrumentos de voo e 
de navegação e a informação da posição do man-
che, pedais, compensador, motores, “flaps”, “speed 
brakes” e trem de aterragem.
O sistema trabalharia em conjunto com equipa-
mentos colocados nas salas de “debriefing” com o 
objectivo de analisar os momentos relevantes das 
sessões de simulador sem nunca colocar em risco 
a importância e privacidade dos dados recolhidos. 
A cada momento estaria projectada a reacção in-
dividual e da tripulação, com a indicação real do 
voo no rodapé, o que facilitava o auto “briefing”, 
não deixando margens para muitas dúvidas sobre a 
actuação de cada um e da tripulação: contra factos, 
……!

Proposta LOFT (1997): visualização na sala de       
“debriefing”

Este sistema iria permitir também à Companhia 
criar cenários de LOFT num computador portátil, 
que depois seria ligado à estação do instrutor no

simulador com a integração de todos de dados e, 
assim, evitar perder tempo pago de simulador na 
preparação das sessões. 
O projecto fazia todo o sentido uma vez que jun-
tava as capacidades tecnológicas dos elementos 
da equipa de trabalho10 que se propunha dese-
nhar, conceber e realizar de forma autónoma e com 
recursos financeiros próprios todos os elementos 
do sistema. A participação do Aeroespacial do In-
stituto Superior Técnico seria um bom exemplo da 
cooperação entre empresas e universidades.
A Companhia, nomeadamente a Direcção Geral de 
Operações de Voo não manifestou interesse pelo 
assunto.

LOFT – LOSA – TEM – SMS – NOTECHS - 
CRM

Os cenários das sessões de LOFT podem ser me-
horados com dados obtidos a partir da análise das 
auditorias de segurança dos voos de linha “LOSA 
– Line Oriented Safety Audit”, delineadas para 
identificar os erros e ameaças ao longo de um voo, 
segundo o conceito “TEM - Threat and Error Ma-
nagement”. 
Com a introdução do Sistema de Gestão de Se-
gurança Operacional (“Safety Management Sys-
tem”), podem-se identificar e sistematizar perigos, 
ameaças e situações, actuais e potenciais, proceder 
à respectiva avaliação de risco e implementar me-
didas para mitigar os riscos na senda duma melho-
ria contínua da segurança.
Estas metodologias potenciam de forma decisiva 
e positiva a performance dos pilotos e ajudam a 
consolidar a resiliência das operações de voo e da 
empresa perante falhas e ameaças, mais ou menos 
sistémicas.
Compreende-se, assim, a interligação que deve 
existir entre estas ferramentas da gestão do erro 
e a importância de combinar e conjugar todos os 
dados obtidos, para melhorar os cenários LOFT 
e validar os procedimentos operacionais na sua 
inter-relação com as competências não-técnicas 
(NOTECHS - non-technical skills) e as melhores 
práticas de CRM. Ferramentas e metodologias que 
continuarão a ser abordadas em próximos artigos.

[1] SIRIUS nº 50 – Nov./Dez. 1994, primeiro artigo sobre CRM, de Egídio 
Lopes
[2] SIRIUS nº166 - Nov./Dez. 2014, Gestão de Voo (VI), de Egídio Lopes
[3] Join Aviation Requirement-Operations - Subpart N
[4] Air France Flight 447 despenhou-se no Oceano Atlântico, com a morte 
de 228 pessoas
[5] Final report (July 2012) on the accident on 1 June 2009 to the Airbus 
A330-203 registered F-GZCP operated by Air France flight AF 447 Rio 
de Janeiro – Paris http://www.bea.aero/docspa/2009/f-cp090601.en/
pdf/f-cp090601.en.pdf; Também artigo Air France Flight 447, no POR 
ENTRO, Ago./Nov. 2011, de Egídio Lopes
[6] European Aviation Safety Agency — Rulemaking Directorate Notice 
of Proposed Amendment 2014-17. Ver também “NASA Conference Pub-
lication 2184”, “Guidelines for Line-Oriented Flight Training, Volume II”; 
CAP 720 Flight Crew Training: Cockpit Resource Management (CRM) and 
Line-Oriented Flight Training (LOFT); etc.
[7] SIRIUS 166, Nov./Dez. 2014, Gestão de Voo (VI)
[8] Idem
[9] CA TAP: Eng. Ferreira Lima, Prof. Brandão de Brito e Director do Pla-
neamento: Dr. Marques da Cruz; Equipa do projecto: Eng. Pedro Belém 
Monteiro, Cte. Egídio Lopes, Eng. Carlos Neves
[10] Eng. Pedro Belém Monteiro (entusiasta da aviação e piloto particu-
lar), Cte. Egídio Lopes e participação da Aeroespacial do IST
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As fotografias e os quadros que ilustram este 
artigo foram gentilmente cedidos pelo autor

	 TEM – Threat and Error 
Management
	 No último artigo1  fez-se referência 
à Gestão de Ameaças e Erros nas cabinas de 
pilotagem,  como modelo preferencial utilizado 
na Auditoria de Segurança das Operações de Voo 
(LOSA- Line Operations Safety Audit).
	 Mas existem outras formas de 
abordagem e aplicação do TEM.
	 TEM - IATA
	 Há quase meio século foi criado um 
formato para o Reporte Anual de Segurança 
da IATA2 (IATA Safety Report), que se manteve 
durante muitos anos, com estatísticas e 
recomendações baseadas sobretudo nos dados 
dos acidentes do ano anterior e classificados por: 
fases do voo, falhas de componentes e o estado 
final do avião. As conclusões incidiam muito sobre 
o que aconteceu, sem deixarem de mencionar a 
influência da componente humana, normalmente 
interpretada como erro humano, falhas técnicas e 
as condições do meio ambiente (mau tempo, por 
exemplo).
	 Foram aparecendo outras 
classificações, metodologias e matrizes mais 
complexas com uma análise mais extensiva das 
causas dos acidentes, isto é, porque ocorreram.
	 O modelo de James 
Reason3 (década de 70) fez evoluir a 
mentalidade e atitude de muitos investigadores, 
alargando as causas dos acidentes ao contexto das 
organizações e reguladores aeronáuticos (falhas 
sistémicas ou latentes organizacionais).

	 Conjugado com o modelo de James 
Reason, a aplicação do modelo SHELL4, 
com a enfase na interacção entre o Liveware (Ser 
Humano), o Hardware (aeronave, instrumentos, 
mapas, etc.) o Software (procedimentos, 
regulamentos, cultura, etc.) e Environment (meio 
ambiente), melhorou a codificação das causas dos 
acidentes.
	 Finalmente o grupo de trabalho IATA´s 
Accident Classification Task Force5, após alguns 
anos de trabalho, completou a actual metodologia 
da classificação de acidentes com a adaptação da 
terminologia TEM usada na LOFT, imprimindo 
maior transparência e acuidade à influência dos 
factores humanos em cerca de dois terços dos 
acidentes fatais.
	 O relatório anual de segurança da IATA 
de 2007 foi o primeiro a reflectir a nova taxonomia 
classificativa.
	 TEM para todos os pilotos
	 Em Junho de 2013 aceitei um desafio 
do Cmdte. A. Fernando, então Director de 
“Compliance” da escola de aviação G AIR6, para 
desenvolver um curso de TEM que foi ministrado a 
todos os instrutores e responsáveis das operações 
de voo dessa escola. 
	 A ICAO7 e EASA8 requerem a introdução 
dos Factores Humanos e do TEM nos treinos de 
todos os pilotos (estudantes e profissionais) 
e em todas as fases do voo. Os pilotos terão 
que demonstrar atitudes e comportamentos 
apropriados a uma condução segura do voo, 
incluindo o reconhecimento e gestão de potenciais 
ameaças e erros.
	 Numa perspectiva operacional, esta 
metodologia conceptual ajuda a compreender 
a inter-relação entre segurança (safety) e a 
performance humana em contextos operacionais 
dinâmicos e desafiantes.
	 Originalmente desenvolvida pela 
Universidade do Texas e derivada de observações 
feitas nas cabinas de pilotagem durante voos 
de linha (LOSA), esta ferramenta pode ser usada 
em diferentes níveis e sectores duma ou mais 
organizações (operações de voo, diferentes níveis 
da gestão, manutenção, controlo de tráfego aéreo), 
com ligeiros ajustes nas definições utilizadas.  
	 Um simples e prévio exemplo pode 
facilitar a compreensão da sumária descrição 
que se segue: perante a ameaça de ventos fortes, 
cruzados e “windshear”, a tripulação comete o erro 
de insistir numa aproximação instável (estado 
indesejável do avião), cujo resultado (“outcome”) 
pode ser uma saída de pista.

	 Estrutura TEM - Definições básicas 
	 Ameaça (threat): ”eventos ou erros 
que ocorrem fora da influência da tripulação 
aumentam a complexidade operacional e que 
têm de ser geridos para a manter as margens de 
segurança”.
	 Erro: acção ou inacção duma 
tripulação que conduz a desvios das intenções 
operacionais, organizacionais ou expectativas. 
Uma gestão deficiente destes erros conduz 
normalmente a um estado/situação indesejável do 
avião.
	 Estado indesejável do avião: 
“estado do avião induzido pela tripulação que 
reduz as margens de segurança; uma situação de 
segurança comprometedora que resulta da gestão 
ineficaz da ameaça ou erro”. 
	 Gestão da ameaça, ou do Erro: 
processo de detectar e responder às ameaças, 
ou erros, com contramedidas que reduzam ou 
eliminem as suas consequências e mitiguem 
a probabilidade de mais erros ou de estados 
indesejáveis do avião. 
	 As ameaças não são erros, mas 
aumentam o potencial para se cometerem erros. 
Os efeitos das ameaças ocorrem no futuro, pelo 
que se deve planear com antecedência. 
	 Componentes da estrutura 
(framework) do TEM
	 Dos três componentes básicos: 
ameaças, erros e estado indesejável do avião, 
considera-se que as ameaças e os erros fazem 
parte das operações diárias da aviação que têm 
de ser geridas pelas tripulações, na medida 
em que encerram o potencial de gerar estados 
indesejáveis do avião. A correcta gestão destes 
estados ou situações indesejáveis representa a 
última oportunidade para manter as margens de 
segurança e evitar um mal maior.
	 Ameaças
	 Em qualquer voo, as tripulações têm de 
gerir vários contextos complexos.
	 As consequências de algumas ameaças 
podem ser antecipadas, com o respectivo “briefing” 
(condições meteorológicas adversas, aeroportos 
cercados por altas montanhas) ou ser previamente 
conhecidas dos pilotos (aeroporto congestionado). 
	 Se nos reportarmos à aviação 
geral e ao trabalho aéreo, designadamente a 
determinadas missões de helicóptero, as ameaças 
exteriores são em muito maior número e bastante 
críticas (recuperação e salvamento, ataques 
a incêndios, carga suspensa, pulverizações, 
emergências médicas, etc.).
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	 Outras ameaças podem ocorrer de repente, como avarias técnicas durante o voo, que requerem a aplicação imediata de conhecimentos e 
competências adquiridas durante os treinos e experiência operacional.
	 Por último, algumas ameaças latentes podem não ser tão óbvias ou observáveis (pressões operacionais/comerciais: atrasos, encurtar rotações, 
chegadas tardias do avião, mudança de equipamento).
	 A antecipação e o reconhecimento de todas estas ameaças, à medida que vão acontecendo, dependem de uma permanente e activa vigilância/
consciência situacional. 
	 Como gestores de ameaças, os pilotos são a última linha de defesa para evitar o seu potencial impacto negativo na gestão do voo, mas as falhas 
latentes organizacionais ainda podem ser mitigadas com maior antecedência pelas próprias organizações. Ameaças de actos ilícitos, incluindo atentados de 
guerra, não são cobertas nesta abordagem. Exemplos de ameaças na operação diária:

Delta flight 1889/07Aug.2015, Airbus 320 
encontra 
trovoada de granizo e descargas eléctricas, 
de Boston 
para Salt Lake City. Uma ameaça potenciada 
por um 
erro de decisão de penetrar nesse mau tempo 
(estado indesejável do avião) com o resultado 
visível
e uma aterragem difícil. 

Ameaças ambientais 
(exteriores)

Ameaças Organizacionais
(latentes por natureza)

•    Condições meteorológicas adversas: trovoadas,       
      turbulência, gelo, ventos cruzados ou de cauda, baixas   
      ou altas temperaturas.
•    Aeroportos ou tráfego congestionados, problemas de
      ATC e de comunicações. 
•    Indicativos de voo semelhantes.
•    Deficiências aeroportuárias.
•    Terreno: elevações, obstáculos, falhas de referências e
      de sinalizações.
•    Drones (actualmente).

•    Pressões operacionais: atrasos, encurtar rotações,
      mudança de equipamento.
•    Aeronave: avarias pendentes, MEL/CDL.
•    Pessoal de Cabina: distracções, interrupções, erros.
•    Manutenção: erros e outros eventos.
•    Placa: erros do pessoal de terra e eventos
      de“handling”. 
•    Despacho operacional: erros ou outros eventos.
•    Documentação: erros em cartas ou em manuais.

	 Estados indesejáveis do avião
	 As ameaças e erros que não são detectados ou geridos correctamente podem conduzir a estados indesejáveis do avião. Sendo induzidos pela 
tripulação (desvios de parâmetros operacionais, configurações erradas, etc.) tanto podem ser geridos eficazmente, como a actuação da tripulação pode 
ainda provocar erros adicionais, resultando em incidentes ou acidentes. Neste modelo, consideram-se três categorias básicas ligadas à pilotagem do avião, 
manobras de rolagem e diferentes configurações do avião.

	 Erros
	 Os erros num contexto operacional tendem a reduzir as margens de segurança e a aumentar a probabilidade de eventos adversos.
	 Os erros podem ser espontâneos, sem ligação directa a uma ameaça específica, estarem relacionados com ameaças ou fazerem parte de um 
encadeamento de erros. Apenas alguns exemplos de erros frequentes: aproximações não estabilizadas, selecção errada de um modo de automação, falhar ou 
não responder a “callouts”, etc.
	 Um erro mal gerido pode transformar-se num erro agravado, ligado ou que induz erros adicionais e/ou estados indesejáveis do avião.
	 Independentemente do tipo de erro, o seu efeito na segurança depende da detecção e resposta da tripulação, antes de conduzir a um estado 
indesejável do avião e/ou a um potencial resultado final mais gravoso. Por outro lado, uma boa gestão do erro é um bom exemplo da sensibilidade, 
aprendizagem e treinos havidos, culminado no sucesso da performance humana.
	 Apontam-se três tipos de erros bastante frequentes na pilotagem, procedimentos e comunicação (intencionais ou não intencionais).
	 Este modelo classifica os erros com base na interacção do piloto (ou tripulação) no momento em que o erro é cometido.

Erros de pilotagem 
Piloto ou tripulação a interagir com 
a aeronave, por exemplo através dos 
comandos de voo, automação ou 
sistemas.

•    Pilotagem manual, comandos de voo: desvios verticais, laterais, velocidade, flaps incorrectos, travões   
      aerodinâmicos, manetes, reversível.
•    Automação: incorrecções de altitude, velocidade, rumos, potência; entrada e execução de modos errados.
•    Sistemas, rádio, instrumentos: incorrecção de altímetros,”anti-icing”, “packs”, interruptores de combustível,  
      velocidade, frequências de rádio.
•    Navegação no chão: pistas e caminhos de rolagem errados, rolagem apressada, não respeitar “pontos de espera”.

Erros de Procedimentos
Piloto ou tripulação a interagir com 
procedimentos: checklists, SOPs, etc.

•    SOPs9: falha na verificação cruzada das entradas de automação.
•    “Checklists”: item e/ou resposta erradas; itens passados à frente, “checklist” com atraso e no tempo errado.
•    “Callouts”: omitidos ou errados.
•    “Briefings”: omitidos, incompletos.
•    Documentação: erros da folha de carga e centragem, combustível, ATIS ou autorização de voo; má interpretação   
      de itens em papel; entradas incorrectas no livro do avião, aplicação incorrecta da MEL.

Erros de Comunicação 
Piloto ou tripulação a interagir 
com ATC, pessoal do chão, outros 
membros da tripulação, etc.

•    Para o exterior: chamadas perdidas, má interpretação de instruções, leitura de retorno (“read back”) incorrecta, 
      autorização errada.   
•    Piloto para Piloto: falha ou má interpretação de comunicação. 
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	 O acidente do voo AF44710, a 01 de Junho de 2009, A330/203, que se despenhou no Oceano Atlântico, é, na minha opinião, um exemplo gritante 
da conjugação dos três componentes básicos descritos. Perante a ameaça directa de mau tempo à frente do avião, os dois copilotos que estavam aos comandos 
naquelas circunstâncias (ameaça/falha latente/organizacional) cometeram um erro de decisão ao penetrar nessas condições meteorológicas. Sucedeu-se 
uma série de outros erros de pilotagem, procedimentos e comunicação (estados indesejáveis do avião), que poderiam ter sido minimizados com uma boa 
formação/conhecimentos dos modos de automação e treinos de perdas em altitude nos diferentes modos de operação, da responsabilidade da companhia 
aérea e, quiçá, da Airbus (ameaças/falhas latentes/ organizacionais). Resultado: 228 fatalidades e destruição da aeronave.
	 Contramedidas
	 A actuação normal de uma tripulação passa pela aplicação de contramedidas para manter as margens de segurança perante ameaças, erros e 
estados indesejáveis do avião. Estas contramedidas sistémicas (“systemic-based countermeasures”) incluem procedimentos existentes, como “checklists”, 
“briefings”, “call-outs”, treinos, “SOPs”, etc., e outras mais relacionadas com factores humanos e culturais (contribuição humana), que têm sido cobertos ao 
longo dos artigos desta série, com enfase no treino de CRM11.
	 Nesta modelo consideraram-se três categorias de contramedidas individuais e de equipa: planeamento (para gerir ameaças antecipadas e 
imprevistas; execução (para a detecção e resposta aos erros) e revisão (para gerir a evolução das condições do voo). 
	 Apresenta-se um resumo12 da combinação de contramedidas existentes e da contribuição humana.

	 TEM - LOSA – CRM - SMS 
	 Na continuação dos artigos anteriores podemos ir clarificando, muito resumidamente, a finalidade e interacção de todas estas ferramentas de 
gestão. Assim, a metodologia TEM permite saber o que procurar no contexto operacional; a auditoria LOSA, como coleccionar o que se procura.
	 Os três componentes básicos do TEM podem ser integrados (por exemplo, como um módulo adicional), complementando e reforçando os 
programas de CRM. 
	 De uma maneira geral, no conceito TEM pretende-se gerir e manter a segurança de um determinado voo, enquanto na gestão do risco (SMS - 
Safety Management System) se decide se as operações podem ou não ser conduzidas com segurança abaixo de um nível de risco considerado aceitável.
	 No próximo artigo far-se-á uma pequena abordagem a competências/habilidades não técnicas das tripulações NOTECHS (NTS) - Non - Technical 
Skills.

1 SIRIUS nº 173, de Julho de 2015
2 IATA - International Air Transport Association, 
http://www.iata.org
3 Relatório da investigação do Acidente com 2 B747 
(583 mortos) em Tenerife, 27Mar.1977
4 Modelo SHELL: desenvolvido inicialmente por 
Edwards (1972) e mais tarde modificado por Hawkins 
(1984) 
5 61st annual IASS - FSF, IFA, IATA, Honolulu, Hawaii, 
Oct.2008
6 Actual Escola de Aviação G AIR, ex-Aerocondor 
(Tires, 1979)
7 International Civil Aviation Organization (ICAO) 
http://www.icao.int
8 European Aviation Safety Agency (EASA) - Part FCL, 
GM1 to Appendix 5,  http://www.easa.europa.eu, 
9 SOP - Standard Operating Procedure 
(procedimentos operacionais)
10 Vários sítios com a descrição e investigação deste 
acidente. Também “Air France Flight 447”, POR DENTRO, 
Ago/Nov. 2011, de Egídio Lopes
11 SIRIUS nº 166, Nov./Dez. de 2014
12 Mais orientações sobre estas medidas com objectivos 
de treino: PANS-TRG, Chapter 3, Attachment B, e 
ICAO manual, Line Operations Safety Audit (LOSA) 
(Doc 9803).

 
Pilotagem do avião

•    Controlo do avião: desvios de altitude, laterais, verticais e de velocidade   
•    Aproximação instável
•    Penetração desnecessária em mau tempo	                                                      
•    Penetração não autorizada do espaço aéreo
•    Operação fora dos limites do avião	                                                     
•    Forçar aterragem depois de uma aproximação instável
•    Aterragem longa, planeio, dura, fora da linha central

Rolagem •    Prosseguir para uma pista ou caminho de rolagem errados
•    Erros no caminho de rolagem, plataforma, estacionamento, pontos de espera

Configurações incorrectas do avião •    Dos diversos sistemas, comandos de voo, automação, motores, folha de carga e centragem

  “Briefing” (SOPs)      Interactivo e operacionalmente preciso. 	  Conciso, claro e sem pressas;
Assegurar que não há dúvidas.  

 Planos delineados    Planos operacionais e decisões comunicadas e 
entendidas.

Partilhada compreensão dos planos (“todos no mesmo barco”).

Distribuição da Carga de 
Trabalho

Regras e responsabilidades bem definidas para situações 
normais e anormais.

Distribuição da carga de trabalho comunicada e entendida.

Avaliação e modificação 
de planos      

Rever e modificar os planos existentes quando necessário. Análise partilhada de decisões e acções para certificação de que é o 
melhor plano.

Questionar     Fazer perguntas para investigar ou clarificar os planos 
de acção.

Não recear falta de conhecimentos. Nada pode ser tomado como 
garantido.

Assertividade    Expressar claramente e com persistência apropriada 
qualquer tipo de informação crítica ou possíveis soluções.

Pronunciar-se sem hesitações.

 Monitoração e verificação 
cruzada

De todos os sistemas e dos membros da tripulação 
entre si.     

 Verificação da posição do avião, parâmetros  e acções da tripulação.

Gestão da carga de trabalho  Prioridade às tarefas operacionais e à gestão das 
actividades primárias do voo.

Evitar fixação de tarefa.
Não permitir excesso da carga de trabalho.

Gestão da automação   Balancear os requisitos situacionais e da carga de 
trabalho.

Programação partilhada com os outros  elementos.
Técnicas/procedimentos de recuperação de anomalias da automação.

Contramedidas de execução

Contramedidas de planeamento

Contramedidas de revisão
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São múltiplos e variados os documentos, 
manuais, cursos e seminários que têm proliferado 
no mundo aeronáutico, na última década, acerca 
do Sistema de Gestão da Segurança Operacional2 
principalmente desde que se tornou obrigatório 
pela ICAO3 e extensivo a Prestadores de Serviços da 
aviação civil. 
 A importância deste tema culminou 
com a aplicação, em Novembro de 2013, do Anexo 
194  - “Safety Management” da ICAO, consolidando 
as referências provisionais sobre gestão de 
segurança inicialmente adoptadas nos Anexos 1,6, 
8, 11, 13, 14.
 As “Normas e Práticas Recomendadas” 
(SARPS - Standards and Recommended Practices) 
para cada área de responsabilidade da ICAO, 
inscritas em cada Anexo, visam, neste Anexo 19, 
ajudar os Estados a gerir os riscos de segurança da 
aviação civil.
 As ICAO SARPS não são directamente 
aplicáveis no ordenamento jurídico nacional. 
No entanto, os Estados Contratantes da ICAO 
obrigaram-se a adoptá-las conforme estipula 
o artigo n.0 35 à Convenção de Chicago, a que 
Portugal aderiu em 7 de Dezembro de 1944. 

Modelos e Ferramentas de Gestão de Erro

SMS – Safety Management 

System1 

Os Estados têm de estabelecer Programas de 
Segurança (SSP - State Safety Programmes), que 
assegurem também a implementação obrigatória 
do SMS em todos os Operadores/Prestadores de 
Serviços.
 Para apoiar a aplicação deste Anexo, 
a ICAO publicou também, em 2013, a 3ª edição 
do “Safety Management Manual”  - um guia 
prático para a implantação do SSP e SMS, onde 
são mencionados os vários Prestadores de Serviços 
(service providers) obrigados a implementar o 
SMS: organizações de treino expostas a riscos de 
segurança; operadores de aviões e helicópteros 
autorizados a conduzir transporte aéreo comercial 
internacional; organizações de manutenção 
autorizadas a prestar serviços a esses operadores; 
organizações responsáveis pelo desenho e/ou 
manutenção de aeronaves; serviços de controlo 
de tráfego aéreo; operadores de aeródromos 
certificados.
 A continuada evolução de uma 
estratégia proactiva para melhorar a performance 
da segurança operacional, numa crescente e 
complexa globalização do transporte aéreo e da 
inter-relação das actividades aeronáuticas, deve 
assegurar, cada vez mais, a operação segura das 
aeronaves.

Antecedentes

Em Novembro de 2005, o Anexo 14 - Certificação 
de Aeródromos (Volume I-1.4.6) - estipulou que 
um aeroporto só seria certificado com um SMS 
implementado.
 Uma alteração, introduzida em Março 
de 2006, ao Anexo 6 - Operação de Aeronaves 
(Parte I) - obrigou cada Estado membro a exigir 
aos operadores das aeronaves do transporte aéreo 
internacional o estabelecimento de um SMS. 
 Como apoio e guia à definição de um 
nível aceitável de segurança foi publicado nesse 
ano o “Safety Management Manual (Doc. 9859 - 
1st Edition)”, em que foi definida a implementação, 
a partir de 23 Novembro de 2006, de um SMS 
nos operadores de aeronaves, organizações de 
manutenção, serviços de controlo de tráfego aéreo 
e operadores de aeroportos. 
 Na UE, o SMS inicialmente 
desenvolvido pelo EUROCONTROL6, foi aplicado em 
2003 à Gestão do Tráfego Aéreo (ATM Service). Este 
Requisito de Segurança (ESARR7 3) foi inicialmente 
transposto para Regulamento da EU em 2005, 
e reposto, com alterações regulamentares8, em 
2011. 

 Os primeiros requisitos obrigatórios da 
EASA9 SSP/SMS para as operações de voo constam 
do Regulamento (EU) nº 965/2012, estendendo-se 
progressivamente a outros domínios do sistema 
aeronáutico. 
 Nos EUA, uma Circular do FAA 
de 201010 forneceu a estrutura para o 
desenvolvimento voluntário de um SMS em todos 
os prestadores de serviços. Em 7 de Janeiro de 
2015 emitiu uma Regra Final, para obrigar a maior 
parte das companhias de aviação comercial a ter 
um SMS em 2018.
 Pela breve descrição feita, verifica-
se que muitos países e respectivos Prestadores 
de Serviços da aviação civil, mesmo em países 
desenvolvidos, não cumpriram os prazos 
inicialmente estipulados pela ICAO. 
 Relativamente ao SSP, Portugal 
ainda não consta da lista oficial dos países que 
implantaram este sistema. Como é que uma 
entidade aeronáutica reguladora nacional, ainda 
que com algumas valências capazes de assegurar 
parcialmente um SSP, pode credenciar e auditar 
SMS implantados nas diversas organizações desse 
país? Mais uma vez a ICAO flexibilizou as datas e 
exigências iniciais, considerando que os Estados 
que atingiram uma Implementação Efectiva 
(EI - Effective Implementation) superior a 60%, 
caso de Portugal, podem fazer tais auditorias, 
com a obrigação do sistema estar totalmente 
operacionalizado em 2017. 

Artigos Sirius - Gestão de Voo
Os temas focados nos artigos publicados na Sirius 
magazine, sobre “Gestão de Voo”, ao longo dos 
últimos dois anos, convergem e enquadram-se 
na definição e estrutura de um Sistema de Gestão 
de Segurança Operacional: factores humanos e 
culturais; sistema de reportes; falhas activas e 
latentes organizacionais; investigação de acidentes 
e outras ocorrências; segurança preditiva, 
proactiva, preventiva e reactiva; erros e violações; 
ameaças, modelos SHELL, James Reason e TEM. 
 Assim, as organizações devem 
recolher todos os dados obtidos através dos vários 
processos, fazer a respectiva análise de modo 
a identificar os perigos e controlar potenciais 
consequências.
 Definições
 Algumas definições para ajudarem a 
compreender a essência e estrutura de um SMS.
Segurança Operacional (no contexto 
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aeronáutico): “é um estado em que o risco de 
causar ferimentos em pessoas ou danos na 
propriedade é reduzido a, e mantido a/ou abaixo 
de, um nível aceitável, através de um processo 
contínuo de Identificação de Perigos e da Gestão 
de Risco”.
 Esta definição universal de segurança 
(havia mais de vinte definições) foi determinante 
na estruturação dos SMS. A Segurança é, afinal, 
um negócio nuclear e um valor pessoal; uma fonte 
de vantagem competitiva; faz parte de todas as 
actividades de voo e em terra; estende-se a todos 
os níveis de gestão e de execução, a começar 
pela Alta Direcção; é um pilar de sustentação da 
exploração operacional e comercial, exigindo 
investimentos correctos ao longo de toda a 
complexa cadeia do Sistema Aeronáutico.
 Gestão de Segurança: prestação de 
serviços destinada a garantir que todos os perigos 
são identificados e os riscos avaliados e mitigados. 
 Perigo (hazard): “é uma condição 
ou objecto com o potencial de causar a morte, 
ferimentos às pessoas, danos a equipamentos 
ou estruturas, perda de material ou redução da 
capacidade para realizar uma função prescrita. 
Tendo em conta a gestão do risco de segurança 
na aviação, o termo perigo deve estar focado 
naquelas condições que podem causar ou 
contribuir para a operação insegura dos aviões ou 
equipamentos, produtos e serviços relacionados 
com a segurança de aviação”. Por vezes é usado 
o termo ameaça (threat) em vez de perigo. 
(Threat – no modelo TEM11, assume um conceito 
algo diferente. Em alguns casos, detectam-se 
preferências pela palavra “cenário”). 
 Identificação de Perigos: processo 
de identificação das condições, objectos e 
actividades acima referidas.
 Risco de segurança: é a previsível 
probabilidade e gravidade das consequências, ou 
resultado, de um perigo ou situação existente. 
Este risco é, portanto, bi-dimensional, associando 
a probabilidade da ocorrência com a gravidade 
(severidade) das potenciais consequências (Risco 
= f(PxG)).
 Gestão do Risco: cobre a 
identificação, análise e eliminação (e/ou mitigação 
a um nível aceitável) dos perigos, bem como dos 
riscos subsequentes que ameaçam a viabilidade 
de uma organização. Perigos adicionais podem 
também ser inadvertidamente introduzidos 
no sistema quando se processam mudanças 
ou medidas correctivas, pelo que estas devem 
continuar sujeitas a permanente escrutínio.
 Mitigação do risco: processo de 
incorporação de defesas ou controlos preventivos 
para reduzir a gravidade e/ou probabilidade da 
previsível consequência de um perigo.
 Sistema de Gestão de Segurança 
Operacional (SMS)
 Ainda que a segurança seja intangível 
e invisível (visível é a falta de segurança), começou 

finalmente a ser encarada e gerida como qualquer outro sistema ou projecto estratégico empresarial 
(engenharia, legal, financeiro, etc.). 
 Uma conclusão que encontra eco na definição de SMS da ICAO: “Uma aproximação 
sistemática à gestão da segurança, incluindo as necessárias estruturas organizacionais, 
responsabilidades (accountabilities), políticas e procedimentos”.
 Estrutura do SMS
 De uma maneira geral, o SMS deve dispor de “meios para identificar perigos de segurança, 
implementar acções para reduzir os respectivos riscos, monitorar a performance de segurança e atingir 
uma melhoria contínua dessa performance”.
 A estrutura de um SMS requere processos e actividades específicas, adequados ao tamanho 
e complexidade da operação, que devem ser observadas pelos Prestadores de Serviços da aviação civil e 
que compreendem quatro componentes basilares, subdivididos em doze elementos.
 Política de segurança e objectivos: (Implicação e responsabilidade dos gestores; 
responsáveis (accountabilities) pela segurança; nomeação do pessoal chave da segurança; coordenação 
do plano de resposta de emergência; documentação do SMS). 
 Por conseguinte, a política de segurança deve salientar os princípios, processos e métodos 
para se alcançarem os resultados de segurança desejados.
 Gestão de risco da segurança: (Identificação dos Perigos; Avaliação e mitigação dos riscos 
de segurança). 
  Os Prestadores de Serviços têm de assegurar que os riscos de segurança encontrados nas 
actividades da aviação estão controlados de maneira a alcançar os seus objectivos de segurança.
 Garantia (assurance) da segurança: (medição e monitorização da performance de 
segurança; a gestão da mudança; melhoria contínua do SMS).
 Esta garantia consiste nos processos e actividades que permitem determinar se o sistema 
está a operar de acordo com as expectativas e os requisitos necessários.
 Promoção da segurança: (treino e formação; comunicação da segurança)
 A promoção da segurança encoraja uma cultura justa e positiva, e cria um ambiente de 
confiança para se alcançarem os objectivos de segurança de cada Prestador de Serviço. Uma cultura 
positiva deve assentar em valores, atitudes e comportamentos disseminados por todos os níveis da 
organização, a começar pela Administração das empresas/organizações. Uma Cultura Justa é o cerne de 
qualquer sistema de reportes de ocorrências.
   Gestão do Risco - Probabilidade, Gravidade e Tolerabilidade
 Sucintamente, pode dizer-se que o processo de gestão do risco começa com a identificação 
dos perigos e suas potenciais consequências, seguindo-se a avaliação de risco em termos de 
probabilidade e gravidade para se medir um nível/índice de aceitação do risco de segurança 
(tolerabilidade).
 Probabilidade é definida como a tendência (likelihood) ou frequência com que uma 
consequência ou resultado possa ocorrer.
 A figura 1 apresenta um simples exemplo de uma tabela típica de cinco categorias com a 
indicação da probabilidade relativa a uma ocorrência ou situação, a descrição de cada categoria e um 
valor associado.

Probabilidade Descrição Valor
Frequente Pode ocorrer (ocorreu) frequentemente 5
Ocasional Pode ocorrer (ocorreu) algumas vezes 4
Remota Pode ocorrer (ocorreu) raramente 3
Improvável Difícil ocorrer (não ocorreu) 2
Muito improvável Inconcebível que possa ocorrer 1

Fig. 1 - Tabela da Probabilidade de Risco de Segurança - ICAO

 As tabelas e matrizes usadas devem ser adaptadas e proporcionais às necessidades e 
complexidades das diferentes organizações. Algumas organizações incluem critérios qualitativos e 
quantitativos até 15 Valores.
 Gravidade - segue-se a avaliação da gravidade, definida como a extensão de todos os 
potenciais danos que podem ocorrer, na previsão mais pessimista, em consequência ou como resultado 
do perigo identificado.
 Tal como a anterior tabela, a Figura 2 apresenta um simples exemplo de uma tabela de 
gravidade, com cinco categorias, a respectiva descrição e a atribuição de um valor para cada categoria.
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Gravidade Descrição Valor

Catastrófico Destruição de equipamento; Mortes múltiplas A
Perigoso Grande redução nas margens de segurança, sofrimento (distress) 

físico ou carga de trabalho que ponham em causa a execução de 
tarefas; Feridos sérios; Danos consideráveis em equipamentos

B

Maior Significativa redução nas margens de segurança e na capacidade 
em manter condições operacionais em condições adversas; 
Incidentes sérios; Ferimentos em pessoas

C

Menor Capacidade de causar danos; Limitações operacionais; Uso de 
procedimentos de emergência; Incidente menor

D

Negligível Poucas consequências E

Fig. 2 - Tabela da Gravidade de Risco de Segurança - ICAO
A combinação das avaliações da probabilidade e da gravidade está apresentada na matriz de avaliação 
de risco (Figura 3), com caracteres alfanuméricos, correspondendo aos Índices de Avaliação de Risco 
(1A a 5E). Pode usar-se esta matriz, recomendada pela ICAO, mas devidamente customizada, ou outra 
metodologia equivalente.

Probabilidade do 
Risco

Gravidade do Risco
Catastrófico
A

Perigoso
B

Maior
C

Menor
D

Negligível
E

Frequente        5 5A 5B 5C 5D 5E
Ocasional          4 4A 4B 4 4D 4E
Remota              3 3A 3B 3C 3D 3E
Improvável      2 2A 2B 2C 2D 2E
Extremamente 
improvável          1

1A 1B 1C 1D 1E

Fig. 3 - Exemplo de uma matriz de avaliação de risco de segurança (Índice) - ICAO
 Tolerabilidade 
 Uma vez avaliado o Risco, segue-se um processo de decisão para determinar a Tolerabilidade 
do Risco de Segurança e a necessidade de medidas mitigadoras. Um simples exemplo de utilização 
das tabelas e matrizes: considerando uma situação com a Probabilidade de “Ocasional” (4) e a 
Gravidade como ”Perigoso” (B), a conjugação dos dois (4B) representa o Índice de Avaliação de Risco da 
consequência/resultado.
 A exportação deste Índice para a Matriz de Tolerabilidade (Figura 4), reflecte o critério de 
tolerabilidade da organização, neste caso “ inaceitável nas circunstâncias existentes”.

Tolerabilidade Índice Avaliação de Risco Critério sugerido
5A 5B 5C 4A 4B 3A Inaceitáveis nas circunstâncias 

existentes
5D 5E 4C 4D 4E 3B 3C 3D 2A 

2B 2C 1B
Aceitáveis com base na 
mitigação de risco. Podem 
requerer decisões de gestão

3E 2D 2E 1B 1C 1D 1E Aceitáveis

Fig. 4 - Matriz de Tolerabilidade de risco de segurança - ICAO
 O Prestador de Serviço considerará a suspensão de quaisquer actividades que continuem 
a expor a organização a riscos intoleráveis (a vermelho na matriz) na ausência de acções de mitigação, 
devidamente documentadas, que reduzam os riscos a um nível aceitável.
Na Gestão do Risco de Segurança que envolve o elemento humano é necessário assegurar que as defesas 
recomendadas tiveram em consideração a influência e impacto dos Factores Humanos e Organizacionais.
 Conclusão
 Pode concluir-se que o resultado destes processos se centra na obtenção de um nível 
aceitável de segurança operacional, balanceando a alocação de recursos entre a produção e protecção.
 Integração de Sistemas de Gestão
 Tendo em conta os contextos organizacionais, operacionais e regulamentares, cada Operador 

QMS SMS
Qualidade Segurança

Garantia de Qualidade Garantia de segurança

Controlo de Qualidade Identificação de perigos e controlo de riscos

Cultura de Qualidade Cultura de Segurança

Conformidade com 

regulamentos

Nível aceitável de performance de segurança

Prescritivo Baseado da performance

Padrões e especificações Factores Organizacionais e Humanos 

Reactivo - Proactivo Proactivo - Preditivo

No próximo artigo far-se-á uma abordagem mais 
concreta sobre a aplicação do SMS nos Aeroportos, 
onde se verificam variadas ocorrências, 
designadamente com os Serviços de Assistência 
em Escala, que podem pôr em causa a segurança 
das aeronaves, equipamentos, estruturas e 
pessoas, para além dos acidentes e incidentes mais 
mediatizados.

e Prestador de Serviços pode implementar um 
SMS integrado. A integração proporciona sinergias 
derivadas da gestão de riscos de segurança nas 
múltiplas áreas de actividades aeronáuticas, 
incluindo a Segurança contra Actos Ilícitos 
(security), Segurança e Saúde no Trabalho e Meio 
Ambiente.
 Esta integração deve assentar no 
Sistema de Gestão de Qualidade (QMS-Quality 
Management System) do Operador e Prestador de 
Serviços.
 O SMS e o QMS são complementares. 
O QMS está mais focado nas conformidades com a 
regulamentação e requisitos que vão ao encontro 
das expectativas e obrigações contratuais, 
enquanto o SMS se centra na performance da 
segurança operacional.
 O sumário comparativo do QMS e 
SMS, publicado no Manual ICAO, evidencia as 
contribuições complementares de cada sistema 
nos objectivos de qualidade e segurança duma 
organização.

1 Ver também entrevista ao Cmdte. Miguel Silveira: “SMS leva 
segurança a toda a organização”, SIRIUS nº 164, de Julho/Agosto 
de 2014. 
2 As referências feitas neste artigo sobre segurança significam 
“segurança operacional” (Safety).
3 ICAO - International Civil Aviation Organization, consagrada 
na Conferencia de Chicago (Novembro de 1944), com os Estados 
como membros.
4 The first edition of Annex 19 was adopted on 25 February 13 
and becomes applicable on 14 November 2013.
5 Facilmente descarregável da internet.
6 EUROCONTROL - European Organization for the Safety of Air 
Navigation, ou Organização Europeia para a Segurança da 
Navegação Aérea.
7 The EUROCONTROL Safety Regulatory Requirements (ESARRs).
8 ESARR 3, transposto para Regulamento EC No 2096/2005 of 20 
December 2005 e reposto como Regulamento EU No 1035/2011 
of 17 October 2011.
9 EASA – European  Aviation Safety Agency – Agência Europeia 
para a Segurança da Aviação.
10 Safety Management Systems for Aviation Service Providers, AC 
No: 120-92A, 8/12/10.
11 Ver SIRIUS nº 175, de Setembro de 2015, pág. 18 - “Gestão de 
Voo (10) - TEM”.



Gestão do Voo (13)
Factores Humanos + Factores Culturais
Modelos e Ferramentas de Gestão do Erro







30 |                                                                Janeiro 2017 | www.siriustakeoff.pt

Gestão do Voo

Texto: Egídio Lopes
Cmdte. Ref. TAP
Academia Militar
Lic. em Ciências Sociais e Políticas
Pós-Grad. em GRH
Especialista em CRM/SMS
Fotografias: José Manuel/Sirius Take Off

Saúde Mental 
dos Pilotos

Na sequência do acidente da companhia aérea alemã 
Germanwings1 (grupo Lufthansa), no dia 24 de Março de 
2015, em que o copiloto deliberadamente “espatifou” o 
avião contra os Alpes (franceses), matando 150 pessoas, 
foi delineado um Plano de Acção2  visando a criação de 
novas regras de apoio à saúde mental dos pilotos na EU.
Antecedentes
	 Em 6 de Maio de 2015 foi divulgado, pelo 
BEA (Bureau d’Enquêtes et d’Analyses) da autoridade 
francesa de segurança da aviação civil, a investigação 
preliminar desse acidente. Nesse mesmo dia, a 
Comissária dos Transportes, Violeta Bulc solicitou à 
EASA (European Aviation Safety Agency) a nomeação 
de um grupo de trabalho para se debruçar sobre as 
respectivas conclusões, designadamente sobre o sistema 
de bloqueamento das portas dos “cockpits” e inerente 
acesso, bem como os critérios e procedimentos aplicados 
na monitorização médica dos pilotos.
	 O grupo de trabalho, sob a alçada de 
Patrick Ky, Director Executivo da EASA, (European 
Aviation Safety Agency) englobou 12 representantes 
seniores de companhias aéreas, associações de 
tripulantes, conselheiros médicos e autoridades 
nacionais, com contribuições adicionais de especialistas 
convidados. 
Futura regulamentação da UE
	 O documento elaborado (Opinion 
14/2016), e divulgado em 17 de Julho, foi transformado 
numa proposta enviada pela EASA à Comissão Europeia, 
que deverá actualizar os requisitos médicos para os 
pilotos e pessoal de cabina em 2017.
	 Destacam-se as seguintes recomendações:
	 − Assegurar que todos os pilotos tenham 
acesso a um programa de apoio (support programme);
	 − Mandatar as Companhias Aéreas para 
fazerem uma avaliação psicológica dos pilotos antes de 
serem admitidos;
	 − Introduzir de forma sistemática testes 
de Drogas e Álcool (D&A), para pilotos e pessoal de 
cabina, depois de um acidente, grave incidente com 
causa devida e na sequência de uma suspeição razoável; 
(extensível ao pessoal da manutenção).
	 − Realizar testes aleatórios depois duma 

reabilitação e regresso ao trabalho;
	 − Como medida adicional de segurança 
para as companhias ainda não sujeitas a um programa 
nacional de testes para substâncias psicoactivas: rastreio 
alcoólico aleatório para pilotos e pessoal de cabina 
segundo o “EU Ramp inspection programme3” 

	 Algumas destas recomendações não 
são novas e fazem parte de documentação de 
algumas entidades nacionais e internacionais, da 
regulamentação de muitas companhias aéreas ou 
mesmo de práticas habituais entre pilotos. A própria 
ICAO tem dois Manuais4 de referência  para a Aviação 
Civil e a IATA5 publicou um manual com orientações e 
melhores práticas para testar a aptidão dos pilotos.
Avaliação psicológica
	 Serão poucas as companhias aéreas 
que não fazem a referida avaliação psicológica dos 
candidatos. Na TAP, esta prática foi levada ao cúmulo 
quando uma conhecida psiquiatra “chumbava” 
candidatos experientes, com provas dadas nos teatros de 
operações do ultramar português (décadas de 60 e 70), 
por “psicose de guerra”. Pilotos que tiveram de deixar 
o país e fizeram carreiras brilhantes em excelentes 
companhias aéreas por esse mundo fora. 
	 Na discussão desta “opinião” foi realçado 
que a falta de psicólogos devidamente qualificados, com 
experiência e conhecimento específicos do ambiente 
operacional das tripulações, podem fazer mais mal do 
que bem.
	 Ficou clarificado que uma avaliação 
psicológica realizada ou mandada fazer por um 
operador, não pode ser considerada ou conduzida como 
uma avaliação clínica psicológica de aptidão mental.
Drogas e Álcool
	 Os pilotos não devem ser tratados de 
maneira diferente de outros profissionais responsáveis 
de meios de transporte terrestre e marítimo. E, neste 
capítulo, os pilotos são mais sujeitos a escrutínios 
médicos, operacionais, técnicos e comportamentais 
periódicos, com normas e práticas bastante rigorosas, 
certamente devidos às especificidades do transporte 
aéreo e às consequências que é necessário acautelar.
	 Em meu entender, dedicar metade das 
recomendações ao tema de Drogas e Álcool, além das 
controvérsias havidas na discussão que emergem da 
leitura desta “Opinião”, pode causar danos à confiança 
que os passageiros têm na segurança do transporte 
aéreo e pôr em causa o profissionalismo e carreira 
de pilotos. As salvaguardas previstas carecem de 
demonstração de total credibilidade, para além dos 
diferentes sistemas legais de cada país.
Admito, todavia, que algumas culturas organizacionais 
e locais (principalmente não europeias) revelem 

indesejáveis exemplos de permissividades, mas que 
devem entrar já no foro disciplinar ou criminal (“just 
culture”).
Testes
	 O Manual da ICAO (1995) estipula que 
Operadores e Estados podem fomentar testes alcoólicos 
aleatórios, após uma análise cuidada dos benefícios 
e desvantagens. Em alguns casos a implementação 
de testes aleatórios até pode ter um efeito dissuasor 
preventivo. Todavia, a existirem, devem estar desligados 
de qualquer programa de apoio, para que não se criem 
desconfianças insuperáveis.
	 Estes testes levantam uma série 
de questões quando à metodologia a seguir, 
designadamente quanto à privacidade, transparência, 
congruência e padronização dos procedimentos a 
adotar.
	 Quanto ao álcool, os pilotos, por norma 
e formação, foram sempre sensibilizados para não 
ingerirem quaisquer bebidas alcoólicas nas 8 a 24 
horas que antecedem cada voo. Uma entre muitas 
recomendações que fazem parte de documentação 
existente. Estes testes já são levados a cabo em algumas 
companhias aéreas, de acordo com a legislação 
nacional.
	 Quanto a drogas, poderá existir uma 
percentagem de pilotos, principalmente de longo 
curso, que terão recorrido a “drogas” (que médicos 
especializados indicam para consumo esporádico) para 
se forçarem a dormir e a descansar, face à variação dos 
fusos horários, do ritmo biológico e às pressões dos 
horários e tempos de trabalho. 
	 Segundo Arianna Huffington , a privação 
de sono, tal como o álcool ou as drogas, tolda o 
discernimento e leva a muitas decisões erradas. Os 
horários desencontrados, com ausências constantes 
e permanentes ajustes ao ambiente familiar e local, 
têm tendência a agravar essa situação, potenciando 
alguma fadiga crónica e criando eventuais condições 
de ansiedade (stress) ou mesmo tendências 
depressionárias, que conduzam ao consumo de drogas 
(substâncias psicoativas). 
	 Em causa também a crescente prevalência 
de formas atípicas de emprego e as consequentes 
pressões operacionais, financeiras e socioeconómicas, 
que têm minado o interesse e motivação da profissão de 
piloto.
	 Os peritos sabem que os actuais testes 
aleatórios de drogas feitos na linha de frente, mais 
demorados do que os do álcool, podem revelar-se 
falsos por detectarem substâncias de medicamentos 
aprovados, certos alimentos, contaminação ambiental, 
etc. Esta situação provoca atrasos ou cancelamento 
de voos e a imagem do piloto permanece denegrida 
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até se conhecerem os testes laboratoriais. Avultados 
efeitos económicos e sociais a ter em conta. Por outro 
lado, existem produtos à venda para camuflar os efeitos 
destes testes.
	 Um estudo7 da Harvard T. H. Chan School 
of Public Health (2016) especula que os pilotos evitam 
reportar estes estados pelo estigma social sobre doenças 
mentais, medo de serem apeados ou dados como 
inaptos para voar.
	 Sem pôr em causa a necessidade das 
companhias aéreas fazerem regularmente a avaliação 
mental dos pilotos, a especialista inglesa Madeleine 
McGiven8 realça que “haverá pilotos que passaram por 
experiências de depressão ou outras doenças mentais 
e que voaram com segurança durante décadas”. Algo 
que, na minha opinião, é comum a todos os mortais no 
exercício das suas profissões, designadamente das mais 
exigentes e stressantes.
	 O recurso aos testes (ainda que 
necessários) faz parte de um sistema reactivo (depois 
de casa roubada, trancas nas portas!). Em segurança de 
voo deve apostar-se preferencialmente em soluções e 
sistemas preventivos.
	 Esta prevenção deve ser encontrada no 
equilíbrio de vida dos pilotos. Lembra-se que a mais 
recente regulamentação dos tempos de Trabalho e 
Repouso dos tripulantes, publicada pela ICAO e EASA 
e que as Companhias Aéreas adoptaram, foi mais ao 
encontro das exigências (económicas e concorrenciais) 
das empresas de transporte aéreo do que dos estudos 
científicos realizados com essa finalidade. 
Acidente da Germanwings
	 Todo este processo de recomendações 
sobre Álcool e Drogas, a propósito do acidente 
da Germanwings, mas que já existem em vários 
documentos da ICAO e de outras entidades, terá sido a 
gota que faltava para uma regulamentação europeia 
sobre esta matéria!?.
	 Neste acidente, estamos perante um 
candidato alemão, certamente sujeito a testes médicos 
(psicológicos incluídos) antes do início da formação, em 
1 de Setembro de 2008, na ‘‘Lufthansa Flight Training 
Pilot School’’. Foi retirado do voo durante 10 meses 
(entre 5 de Novembro de 2008 e 26 de Agosto de 2009) 
por razões médicas (depressão) bem conhecidas do LH 
Aeromedical Center. De Novembro de 2010 a Março de 
2011 continuou o treino in Phoenix (Arizona, USA). De 
Junho de 2011 a Dezembro de 2013 assinou contrato 
como comissário de bordo da LH, enquanto continuava 
a sua formação, tendo entrado para a Germanwings em 
Setembro de 2013. Sou obrigado a acreditar que tenha 
então sido sujeito a uma cuidada avaliação médica 
(física e psicológica) face ao seu passado de saúde 
mental.
	 Depois de recrutado, fica no ar a sensação 
de uma falta de acompanhamento, apoio e avaliação de 
risco (falha latente organizacional?) em todo o processo 
da sua formação “com tendências pro-suicidas antes de 
obter a licença de piloto”, segundo o Promotor Público 
alemão. 
	 Finalmente foi considerado o único 
responsável, sob o ponto de vista legal. 
	 Dada a impossibilidade de se fazer uma 
autópsia ao (cérebro) copiloto, nunca se saberá se 
poderá ter havido qualquer forma de demência não 
diagnosticada, associada à referida depressão.
	 Por outro lado, resta saber se este piloto 
contactou e recorreu ao apoio da “Stiftung Mayday9”, 
uma fundação criada por pilotos, em 1994, para apoiar 
aviadores e familiares na sequência de um incidente 
traumático ou com distúrbios emocionais e necessidades 
materiais. Fundação que evoluiu para o estabelecimento 
(1998) do “Critical Incident Stress Management (CISM)” 
para todas as companhias aéreas alemãs, com a 
cooperação dos sindicatos de pilotos (VC, German ALPA) 
e LH.

	 Segundo a EASA, o processo de selecção 
e avaliação psicológica feita por uma escola de aviação 
gerida por um operador, deve incluir os critérios e 
requisitos específicos deste operador. E também é 
reconhecido pelos especialistas que os dependentes de 
substâncias são inteligentes e criativos para evitarem 
serem detectados.
Programas de Apoio
	 Neste sentido, compreendo finalmente 
a primeira recomendação, já em prática por algumas 
companhias: “Assegurar que todos os pilotos tenham 
acesso a um programa de apoio (support programme)”.  
	 As avaliações médicas (incluindo 
psicológicas) iniciais feitas pelos Operadores de 
Transporte Aéreo no processo de admissão de 
candidatos, não podem ser confundidas com qualquer 
programa de apoio ao longo da carreira de piloto. São 
distintas no tempo, essência e objectivos.
	 Nas discussões dos programas de apoio 
apareceram preferências pelo nome “Peer Support 
Programme”, ao salientar o papel preponderante dos 
pilotos no sucesso do programa. Este programa deve 
estar nas mãos de pilotos independentes, dada a 
experiência profissional, linguagem e cultura comuns. A 
organização do programa por um piloto (um entre pares 
- “peer to peer”), dotado de integridade, motivação 
e formação apropriada, será o sinal mais visível de 
independência e credibilidade da equipa que coordena 
e da estrutura perante os restantes. Naturalmente, 
esta equipa precisa de dispor de especialistas (médico, 
psicólogo, psiquiatra, advogado, assistente social) na 
rectaguarda para consulta e qualquer necessidade de 
orientação.
	 O “Critical Incident Stress Management 
(CISM)” é um exemplo de programa ou processo 
confidencial, voluntário e educativo, para ajudar os 
pares a regressarem ao trabalho mais depressa e mitigar 
qualquer desordem pós-traumática. Não é psicoterapia, 
mas uma primeira ajuda psicológica de quem tem 
análoga vivência e experiência profissional, mas que não 
retira a obrigação do piloto procurar aconselhamento 
médico aeronáutico nos casos justificados.
	 Aproveitando a crista da onda realizou-se, 
em Frankfurt, no passado dia 2 de Fevereiro, o seminário 
“European Pilot Peer Support Initiative (EPPSI)”, para 
troca de experiências e melhoras práticas dos programas 
já existentes, pretendendo-se tornar este programa 
extensivo aos que sintam dificuldades em lidar com o 
incremento do “stress” psicossocial a que estão expostos 
nos ambientes dos seus locais de trabalho e pessoais.
Quatro olhos no “cockpit”
	 As recomendações desta “opinião” 
mantêm as “2 pessoas no cockpit”, isto é, quando um 
dos pilotos se ausentar da cabina de pilotagem, deve 
ser substituído pela presença de um comissário ou 
assistente de bordo. “Ao fim de um ano devem ser 
avaliados os benefícios”!
	 Afigura-se uma decisão polémica e muito 
teórica, pois não vislumbro a eficácia do que pode ou 
deve fazer esse elemento, ainda que se “introduzam 
medidas suplementares apropriadas, incluindo treino” 
para se “assegurar a mitigação dos riscos associados”.
	 Esta insistência não faz esquecer a 
reconhecida falha de avaliação de risco de todos 
os potenciais perigos e ameaças provocados pela 
instalação das portas blindadas no acesso aos “cockpits”, 
na sequência dos bárbaros ataques às Torres Gémeas 
(a 11 de Setembro de 2001) de Nova Iorque e que 
acabou por concorrer, ainda que indirectamente, para 
o hediondo acidente da Germanwings (tendo por base 
a obrigatoriedade dos cockpits terem portas blindadas, 
decorrente do fatídico “11 de Setembro”).
	 No caso das Torres Gémeas, estivemos 
perante falhas de várias instituições/organizações/
empresas americanas, ao nível da segurança terrestre 
contra actos ilícitos (security), que permitiu o 

embarque de 19 terroristas suicidas em quatro aviões 
comerciais, com repercussões na segurança de voo e as 
consequências funestas que todos conhecemos.
Porquê só agora?
	 Porque não houve idênticas reacções 
relativamente a quatro acidentes10 anteriores similares 
ao da Germanwings, designadamente quando um 
Comandante das LAM (Linhas Aéreas de Moçambique), 
num voo regular entre Maputo e Luanda (a 29 de 
Novembro de 2013), sozinho no “cockpit” e com as 
portas blindadas bloqueadas, intencionalmente 
destruiu o avião contra o solo na Namíbia, matando os 
33 passageiros e tripulação? 
	 Mesmo em número de mortos, houve 
mais (217) no voo da Egiptair, entre Nova Iorque e Cairo 
(em Outubro de 1999), deliberadamente acidentado, 
em pleno oceano atlântico, pelo copiloto egípcio que 
se trancou no “cockpit”, enquanto repetia “Tawakalt ala 
Allah” (Eu acredito em Deus).
Conclusão
	 Todas as medidas para aumentar 
a segurança de voo são bem-vindas, desde que 
devidamente fundamentadas e reguladas. A aposta 
deve recair, sempre que possível, em medidas 
preventivas. A Cultura Justa deve começar na Alta 
Direcção dos Operadores de Transporte Aéreo, 
Reguladores e Investigadores, assumindo, sem 
subterfúgios, as falhas latentes organizacionais sob 
a sua responsabilidade e que, de alguma forma, 
concorrem (in)directamente para acidentes, incidentes e 
outras ocorrências. 
	 Ouso afirmar que ainda existe muito 
desconhecimento e estigma social em (quase) tudo 
o que se relaciona com “doenças mentais”. Quem 
ainda não sofreu, mesmo que temporariamente (tal 
como uma dor de cabeça), de transtornos, disfunções, 
distúrbios ou perturbações psíquicas?

______________________________________

1 - Germanwings, voo 9525, 24 March 2015
2 - ‘Action plan for the implementation of the 
Germanwings Task Force recommendations’, Version 1 
— 7 October 2015:  (http://easa.europa.eu/download/
various/GW_actionplan_final.pdf). 
3 - The Ramp Inspections programme has two tiers:
− SAFA ramp inspections (for third country operators – 
checked against ICAO standards);
− SACA ramp inspections (for EU operators – checked 
against EU standards).
4 - ICAO Doc 9654 AN/945 ‘Manual on Prevention 
of Problematic Use of Substances in the Aviation 
Workplace’, First Edition — 1995; 
ICAO Doc 8984 AN/895 ‘Manual of Civil Aviation 
Medicine’, Third Edition — 2012; Part I ‘LICENSING 
PRACTICES’, Chapter 2 ‘MEDICAL REQUIREMENTS 
5 - IATA ‘Guidance Material and Best Practices for Pilot 
Aptitude Testing’, Effective March 2012, 2nd Edition 
(https://www.iata.org/publications/Documents/pilot-
aptitude-testing-guide.pdf) 
6 - Arianna Huffington, autora de: The Sleep Revolution 
- Transforming Your Life, One Night at a Time (2016)
7 - “Airplane pilot mental health and suicidal thoughts: 
a cross-sectional descriptive study via anonymous web-
based survey”  https://ehjournal.biomedcentral.com
8 - Madeleine McGivern, head of workplace well-being 
programs at U.K.-based mental health charity Mind.
9 - Stiftung Maydau Foundation:  http://english.
stiftung-mayday.de/
10 - Air Botswana, outubro de 1999; SilkAir, dezembro 
de 1997; Royal Air Maroc, agosto de 1994; Egyptair, 
outubro de 1999
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1995 ‐ Pilotos versus Controladores ATC ‐ O CONTROLADOR Jul 

1996 ‐ Carta aberta à(s) nova(s) Direcção(ões) ‐ POR DENTRO Nov 

1997 ‐ Os Pilotos e a Segurança de Voo ‐ EXPRESSO 25 Abr 

1997 ‐ Tempos de Trabalho e Repouso ‐ POR DENTRO Ago 

1997 Fev.‐ 1º Artigo CRM na FAP ‐ MAIS ALTO Fev 

1997 ‐ O Corpo e a Alma da TAP AIR Portugal ‐ POR DENTRO Mar 



1997 ‐ Aviação Civil e as alterações necessárias ‐ EXPRESSO 20Set 

1997 ‐ Acidentes de Aviação e Clima Empresarial ‐ EXPRESSO 09Set 

1998 ‐ Novo Aeroporto, OTA, Rio Frio, Montijo ‐ Hotéis de Portugal e EXPRESSO Ago 

1999 ‐ O Mundo do Acordos Comerciais e das Alianças Estratégicas ‐ Edição Especial 

do POR DENTRO, de 28 páginas, 28Fev 

1999 ‐ Gestão de Voo ‐ Entrevista à Revista PESSOAL Mai. e SIRIUS Jun 

1999 ‐ Inteligência Emocional e a Aviação Civil ‐ SIRIUS Set 

2000 ‐ Credibilidade dos Instrutores, Equidade das Classificações ‐ POR DENTRO Jul 

2000 ‐ A Aviação Civil e o Futuro ‐ INOFOR Jun. 

2000 ‐ JAA, CRM e avaliação dos CRM ‐ POR DENTRO Nov 

2000 ‐ Projecto 2000 TAP‐ POR DENTRO Set 

2001 ‐ Segurança Aeroportuária ‐ POR DENTRO Mar 

2001 ‐ O último voo do avião B737 da TAP ‐ POR DENTRO Mar 

2002 ‐ Exames JAR‐FCL Licenças de Voo ‐ POR DENTRO Ago 

2007‐ CRM para sexagenários no activo ‐ POR DENTRO Ago 

2009 ‐ 1ª Greve da TAP ‐ POR DENTRO Dez 

2010 ‐ A Segurança de Voo e a Sociedade Civil ‐ POR DENTRO Nov 

2011 ‐ Air France Flight 447, ‐ POR DENTRO Ago e iSafety SATA Jun2012 

2012 ‐ Aviação Civil, um país à deriva ‐ SIRIUS Jul 

 

Os  pilotos  mais  novos  poderão  ficar  com  uma  ideia  da  evolução  de 

conceitos,  práticas  e  vivências  nas  últimas  décadas,  e  da  flagrante 

ausência de estratégias e políticas que deveriam ter norteado a Aviação 

Civil em Portugal. 

 

Setembro de 2017 
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Cada serviço de voo é um autêntico projeto empresarial 
inserido na gestão estratégica das companhias aéreas
Texto  Patrícia Noleto Foto Filipe Lança | Entrevista dada à revista Pessoal*

Entrevista

Egídio Lopes foi oficial Piloto Avia-
dor, comandante instrutor e verifica-
dor da TAP. Fez uma pós-graduação 
(1990/91) em Gestão de Recursos Hu-
manos no ISG, com uma dissertação so-
bre Novas aproximações à gestão: cultura 
de empresa e clima social. Autor de va-
riadíssimos artigos e cursos sobre CRM 
(Cockpit/Crew/Corporate Resource Ma-
nagement) desde o início da década de 
90, foi o primeiro formador oficialmen-
te certificado para ministrar estes cursos 
em Portugal.
A gestão de uma aeronave pode ser 
comparada à gestão de uma empresa?
Cada aeronave de médio e longo curso 
tem um valor superior a muitas médias 
e grandes empresas deste país. Por sua 
vez, cada serviço de voo é um autênti-
co projeto empresarial inserido na gestão 
estratégica das companhias aéreas, com 
uma série de meios e recursos disponí-
veis, um planeamento muito cuidado, 
uma exigente e pontual execução e ob-
jetivos bem definidos: alcançar o destino 
com segurança e eficiência, economia de 
meios e comodidade dos passageiros. Em 
qualquer fase do voo, os pilotos têm de 
estar preparados para alternar para outros 
aeródromos, devidamente selecionados, 
em caso de situações críticas, interiores 
ou exteriores ao avião. Uma perspetiva 
nem sempre encarada por muitas empre-
sas quando surgem situações adversas. 
Na minha opinião, a gestão de um ser-
viço de voo pode ser considerada como 
paradigma de gestão empresarial, desig-
nadamente quando se tratará de traba-
lhar em equipa.
Será possível haver voos comerciais 
sem pilotos?
A gestão do voo foi a atividade em que 
se verificou um maior e mais rápido do-
wnsizing. Em finais da década de 60 voei 
aviões militares com sete tripulantes téc-

nicos (dois pilotos, dois mecânicos de 
bordo, navegador, radiotelegrafista e lo-
ad master). Em 1983 fui o principal res-
ponsável na TAP pela introdução do two 
men crew, isto é, apenas dois pilotos. Os 
tripulantes de carne e osso foram gradu-
almente substituídos por «tripulantes ele-
trónicos»! Ter-se-á atingido o rightsizing 
para as próximas décadas. Quando a au-
tomação avaria ou falha, tudo recai no 
elemento humano, como o mais flexível, 
adaptável e valioso do sistema, capaz de 
corrigir ou substituir os restantes elemen-
tos do sistema, não obstante ser também 
o mais crítico e vulnerável a influências 
que podem afetar adversamente a sua 
performance. Por isso, os pilotos têm de 
estar permanentemente treinados e ha-
bilitados a pilotar manualmente o avião 
e substituir as tecnologias.
Quais as principais responsabilidades 
de um piloto?
Depreende-se facilmente que é a máxi-
ma autoridade a bordo e o último res-
ponsável pela execução de um servi-
ço de voo. Um comandante deve ser 
também um modelo de identificação 
e o co--ordenador/gestor/líder, por ex-
celência, de todos os meios e recursos 

Gestão do Voo

colocados ao seu dispor. Os pilotos co-
merciais, face à exigência da profissão, 
são sujeitos a, no mínimo, duas verifi-
cações anuais em simuladores de voo e 
a uma em voo de Linha, podendo ficar 
‘apeados’ se não cumprirem com a per-
formance requerida nos perfis opera-
cionais, técnicos e comportamentais de 
cada sessão. Haverá outra profissão em 
que os gestores correm periódica e con-
cretamente o risco de serem ‘apeados’ 
das suas funções? Esta exigência é mais 
patente em casos de situações menos 
normais ou de emergência, em que as 
tripulações têm de pensar e agir bem e 
depressa (mas não com pressa), salva-
guardando a segurança de dezenas ou 
centenas de passageiros a bordo. Nestes 
casos não há tempo (combustível) para 
fazer consultas ou ir para casa pensar 
sobre o assunto!
Sendo o avião o meio de transporte 
mais seguro, como se explicam os aci-
dentes que ocorrem?
Nas décadas de 60 e 70, face a alguns 
acidentes de aviação com tripulantes téc-
nicos muito experientes e competentes, 
concluiu-se que a proficiência individual 
dos tripulantes (capacidades, destreza e 

vil Aviation Organization), FAA (Federal 
Aviation Administration) e EASA (Euro-
pean Aviation Safety Agency). Há várias 
atividades e profissões que têm lançado 
mão dos conceitos do CRM e os apli-
cam nas suas empresas (controladores 
de tráfego aéreo, manutenção de aero-
naves, centrais nucleares, tripulações de 
submarinos e navios, equipas médicas, 
conselhos de administração, etc.).
Pode resumir como é que na gestão do 
voo se faz a integração dos fatores hu-
manos que tem referido?
Uma tripulação, como equipa de elevado 
desempenho, é mais do que a coleção ou 
o somatório de dois ou mais indivíduos. 
Esta sinergia deve presidir ao trabalho de 
qualquer grupo ou equipa. Assim, o espí-
rito/trabalho de equipa deve estar sempre 
presente, através de uma comunicação 
eficaz e nos modelos mentais comparti-
lhados, desde a fase de perceção e aná-
lise de situações (vigilância/consciência 
situacional); na aplicação dos estilos de 
liderança, flexibilizados em função do 
contexto e dos intervenientes/seguido-
res; na eficiente distribuição da carga de 
trabalho e gestão da fadiga e do stress; e 
finalmente na assunção de uma decisão 
comum. Por outras palavras e na minha 
interpretação, trata-se de tirar partido da 
influência dos fatores comportamentais 
e culturais na maximização dos fatores 
técnicos, operacionais e comerciais. 

As empresas poderão ter a ferramenta ‘piloto automático’?
Os primeiros pilotos automáticos destinaram-se apenas a pilotar o avião, substituindo a pi-
lotagem manual dos pilotos. A evolução e integração das recentes tecnologias com os pi-
lotos automáticos mais sofisticados conduziram a processos e sistemas de gestão capazes 
de gerir os voos com segurança e eficiência. O piloto, na normalidade do voo de cruzeiro, 
transformou-se num gestor de sistemas, sempre atento e interagindo com as múltiplas infor-
mações interiores e exteriores à cabina de pilotagem (consciência/vigilância situacional). A 
crescente interação entre o ser humano e as tecnologias acarretou também novas vulnera-
bilidades, com influência em acidentes e incidentes. Relativamente a empresas, é conhecida 
a existência e aplicação de ferramentas tipo ‘piloto automático’, com potencial para modelar, 
contabilizar, analisar, avaliar ou facilitar processos de trabalho e de gestão, tendo em vista a 
monitorização e melhoria dos negócios. Tal como a bordo, deve ter-se consciência de que o 
‘piloto automático’ e a rotina cega podem cercear as capacidades individuais e de grupo e 
serem um travão à agilidade, inovação e criatividade, ainda que dentro das ‘regras do jogo’.

 Empresas em ‘piloto automático’

técnicas) é uma condição necessária e 
essencial, mas não é suficiente para se 
alcançar um eficaz de trabalho de equi-
pa. Os fatores humanos resultantes da 
atuação individual e global das tripula-
ções contribuíam, e ainda contribuem, 
para 65% a 85% de todos os acidentes 
e incidentes. 
Quando fala em fatores humanos, re-
fere-se concretamente a quê?
Sucintamente, os fatores humanos são 
acerca das pessoas no seu dia a dia e no 
local de trabalho; no seu relacionamento 
com máquinas, procedimentos e ambien-
tes que os rodeiam e na interação com 
outras pessoas. São multidisciplinares por 
natureza, ainda que essencialmente de 
índole psicossomática, com a permanen-
te sobreposição das habilidades (skills) 
cognitivas e interpessoais. Na gestão do 
voo há mais uma disciplina específica 
desta atividade: fisiologia de voo, com 
características próprias.
Pode concretizar?
A investigação de acidentes ocorridos até 
finais da década de 70 levou à identifi-

cação de várias falhas e erros humanos, 
relacionados com comunicações inter-
pessoais, tomadas de decisão, lideran-
ça e trabalho de equipa. Em 1979, para 
englobar estes e outros temas, surgiu o 
acrónimo CRM – Cockpit Resource Ma-
nagement, que foi evoluindo para Crew 
RM (década de 80) e Corporate RM (dé-
cada de 90). O aprofundamento dos fa-
tores humanos, inicialmente dirigidos 
para as falhas diretas de quem executa, 
tornou-se extensivo às falhas sistémicas 
ou latentes organizacionais (modelo de 
James Reason), com uma influência in-
direta ou deletéria na maioria dos aciden-
tes e incidentes de aviação. É a chamada 
cadeia do erro (falhas ativas+falhas la-
tentes). Na gestão da segurança de voo, 
também assumem alguma relevância 
fatores de índole cultural derivados das 
culturas nacional, empresarial e profis-
sional. Atualmente, nenhum piloto pode 
receber a licença de voo pela respetiva 
autoridade nacional sem ter frequentado 
com aproveitamento um curso de CRM, 
obrigatório pela ICAO (Internacional Ci-
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*A APG – Associação Portuguesa dos Gestores 
e Técnicos de Recursos Humanos publica men-
salmente a revista Pessoal, com uma tiragem de 
15.000 exemplares (à venda nas bancas) e distri-
buição gratuita pelos milhares de associados.
O nosso associado Egídio Lopes, também sócio da-
quela associação há mais de duas décadas, foi con-
vidado para dar uma entrevista para a edição de 
abril, sobre Gestão do Voo, na rubrica “out of the 
box” e sob a designação geral de “Pilotar uma em-
presa”. 
É gratificante constatar como profissões e ativida-
des exteriores ao mundo aeronáutico reconhecem 
que “… a forma de pilotar um avião pode ser tão pa-
recida com a liderança de uma organização”. (Ca-
tarina Guerra Barosa, Diretora Editorial) … ou que 
... “A missão do gestor é semelhante (à do piloto): 
fazer descolar uma empresa, traçar uma rota e ga-
rantir uma aterragem com sucesso. Pelo meio, há 
que liderar equipas, analisar dados, tomar deci-
sões e gerir imprevistos. No fundo há que ‘pilotar 
uma empresa’”. 
Por vezes, é preciso que terceiros venham explicar 
a administradores e chefias de Companhias Aéreas 
o que parece óbvio. Julgamos pertinente e opor-
tuno a transcrição do artigo, autorizado pela APG.
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Air France Flight 447

Um piloto reformado há 11 anos e que 
nunca voou Airbus, tem alguma coisa a 
dizer sobre este acidente?

Porque não?
Pilotei durante uns minutos um A320 
quando estes aviões chegaram à TAP, 
sem dificuldade como qualquer outro 
ex-piloto de caça o teria feito. 
Por leituras diversas e em conversas 
com colegas, tentei tomar conhecimen-
to das diferenças e inovações tecnológi-
cas relativamente ao B737/300. 

O acidente de Estrasburgo
 (20Jan.1992)
Essa curiosidade aumentou quando 
posteriormente assisti na APPLA a uma 
exposição de um engenheiro da Air-
bus, em que afirmou ser “pilot error” a 
causa do acidente do voo Air Inter 148 
(o A320 colidiu com os montes Vosges 
perto do monte de Sainte-Odile, durante 
uma “circling” no Aeroporto de Estras-
burgo).
 Era o único piloto não”airbus” na sala.
“You must be kidding, because the re-
mote reason is, in my opinion, an auto-
pilot conception error”, ripostei a certa 
altura da sua exposição, o que irritou o 
apresentador. 
Apenas acrescentei: então porque é que 
depois do acidente o piloto automático 
do A320 é modificado para que a “Verti-
cal Speed setting” passe a ser introduzi-
da por um número de 4 dígitos, para pre-
venir a confusão com o modo de “Flight 
Path Angle”? (os pilotos teriam deixado 
o piloto automático em VS mode em vez 
do FPA mode, e introduziram “33” para 
um ângulo de descida de ”3.3”).
Foi um erro típico de concepção, asso-
ciado a uma certa falta de familiariza-
ção, de treino e distracção dos pilotos 
com a então sofisticada computoriza-
ção dos sistemas. 
É claro que houve outros factores que 
concorreram para este acidente, como 

a inexistência de GPWS por razões eco-
nómicas associadas à concorrência do 
TGV, pelo que os pilotos eram encoraja-
dos a voar a velocidades elevadas a bai-
xas altitudes (350Kts abaixo de 10.000’ 
em vez dos usuais 250 kts), etc.

Vulnerabilidades
Vulnerabilidades e desafios duma au-
tomação (independentemente dos tipos 
de aeronaves e construtores) que têm 
continuado ao longo dos anos e que 
vários acidentes têm patenteado, não 
obstante as novas tecnologias terem 
introduzido uma maior eficiência e se-
gurança de voo.

Informações a conta gotas
Tenho seguido de perto, certamente 
como a maioria dos pilotos, as infor-
mações e o “passar de bola” ou “chutar 
para o lado” das causas e complexida-
des do acidente do AF447 por parte dos 
vários interesses em jogo.
Tentei colocar-me no lugar dos pilotos 
durante os cerca de 4 minutos em que 
lutaram para controlar a situação. 

Um exemplo da SATA Açores
Ocorreu-me então um exemplo passado 
com o Cte Chitas de Brito quando foi pi-
loto chefe da SATA Açores (DH-104 Dove 
e DC-3), algures na década de 60.
Estava no seu gabinete sentado à se-
cretária, com os olhos fechados e os 
pés apoiados na mesma (à americana!) 
quando passou no corredor o
senhor Medeiros e Almeida, então di-
rector da companhia.
“Então a dormir uma sestazinha, se-
nhor comandante” ?!
“Não senhor director, estou aqui con-
centrado a zelar pela sua segurança e
dos passageiros quando voam comigo”!
“Ah, sim”?
“É verdade, estou de olhos fechados a 
imaginar situações difíceis que possam 
ocorrer nos voos entre as ilhas e a ten-

tar encontrar as melhores soluções”.
Não havia simuladores na SATA, nem 
em muitas das Companhias Aéreas na 
altura, mas a maioria dos pilotos não 
deixava de ter sentido de disciplina ope-
racional, de responsabilidade e motiva-
ção (devoção), neste caso aliados a uma 
simulação mental introspectiva e cons-
ciente, adaptada ao avião e às circuns-
tâncias locais.
Mesmo os simuladores actuais não de-
vem dispensar este tipo de projecção 
mental preditiva, ao dispor de cada um 
e sem custos adicionais.

Air France Flight 447 (1 June 2009)
Foi este tipo de simulação mental que 
tentei fazer ao imaginar-me no lugar 
do(s) piloto(s) do AF447. 
O “auto-pilot” e o “auto-thrust” do avião 
desengataram, tal como foram conce-
bidos, na sequência de uma variação 
de velocidade por provável formação 
de gelo no sistema “pitot”, o que inibiu 
a protecção automática do ângulo de 
ataque - “flight envelope” e passou a 
“alternate law”.
Senti alguma dificuldade em colocar-
me na posição do piloto aos comandos 
do avião, a meter motor, com uma pilo-
tagem errática, a puxar o nariz do avião 
com aviso contínuo de perda e a ganhar 
altitude (35.000’ para 37.500’), com a 
agravante das indicações de velocidade 
não fiáveis. 
Tive que me mentalizar para a falta 
de treino de perdas em altitude e uma 
certa inabilidade em pilotagem ma-
nual a essa altitude, a par de alguma 
confusão ou menor conhecimento da 
operação em “alternate law” e, quiçá, 
da performance do avião na situação 
presente. 
Alguma desorientação inicial encami-
nhou-se rapidamente para uma an-
siedade crescente, quando comecei a 
imaginar/sentir os efeitos simultâne-
os de turbulência, dentro de nuvens, 

Egídio Lopes
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em voo nocturno e a ausência do Cte. 
(meios envolventes exteriores e inte-
riores).
A ansiedade evoluiu para alguma de-
sorganização mental quando ao fim de 
algum tempo (uma eternidade de 54 se-
gundos!) a tentar corrigir a situação, se 
deu início a uma intermitência do aviso 
sonoro, durante mais 3 minutos. Essa 
desorganização aproximou-se de um 
certo pânico, porque tudo me levaria a 
crer que quando o aviso se calava esta-
ria a sair da perda. Poderá não ter havi-
do uma percepção da grande razão de 
descida do avião (mais de 10.000’/minu-
to, já com motores em “idle” no final).
O avião nunca saiu da perda. 
Afinal o alarme parava se a velocidade 
era inválida (devido aos grandes ângulos 
de ataque) e soava quando a velocidade 
se tornava válida, o que corresponde ao 
“alternate law”, em que o aviso do alar-
me de perda deixou de estar protegido 
pelo ângulo de ataque (lei normal) e pas-
sou a ser comandado pelas indicações 
de velocidade (uma contradição com a 
tradicional recuperação das perdas).

Será que os pilotos não se aperceberam 
(ou desconheciam?) que a lógica do sis-
tema de aviso de perda em altitude com 
grandes ângulos de ataque, só possível 
em “alternate law” (nunca testada, nem 
expectável), os empurrava para deci-
sões erradas.
É claro que há outros aspectos e fac-
tores em causa, que vão requerer uma 
aproximação multidisciplinar, como 
a ida do Cte. para descansar com as 
previsões meteorológicas anunciadas 
e sem um “briefing” adequado, a que 
se juntou a decisão incompreensível de 
não se ter sentado logo aos comandos 
do avião quando tardiamente regres-
sou ao cockpit, ainda nos 35.000’ e com 
as intermitências do alarme de perdas 
(opiniões pessoais).

Que tipo de Falhas?
Aguardam-se com algum interesse as 
conclusões dos Grupos de Trabalho so-

bre Sistemas e Factores Humanos, en-
tretanto criados.
Não estão em causa apenas as vulne-
rabilidades e desafios duma automação 
em constante evolução e que se preten-
de cada vez mais fiável, mas também o 
desconhecimento do funcionamento de 
determinados sistemas, para além dos 
procedimentos e do que é visualizado 
nos painéis ou ouvido nos alarmes so-
noros.
Sabe-se mais ou menos o que terá 
acontecido, como em muitos outros 
acidentes. Mas porquê?
Na minha opinião, nunca será de ex-
cluir, como falha latente, a influência 
da Cultura Organizacional (operacio-
nal) das empresas em qualquer inci-
dente ou acidente que envolva aerona-
ves. Pena que não tenham constituído 
também um GT ou uma auditoria inde-
pendente sobre este tema, analisando 
também eventuais causas latentes que 
poderiam ter influenciado o acidente 
ocorrido com um A340-300 em Toronto, 
no dia 2 de Agosto de 2005, (AF 358). 

O relatório Colin sobre este acidente, 
curiosamente feito pelo piloto-chefe 
do B777, insistiu nos erros dos pilotos, 
mas perdeu de vista até que ponto o 
ambiente cultural/operacional poderia 
(ou não) ter influenciado as decisões 
tomadas. 
A tripulação neste caso forçou, ou não, 
uma aproximação instável, com com-
bustível reduzido, no meio de uma tro-
voada severa, ventos fortes, chuva e 
baixa visibilidade, tendo aterrado com-
prido e saído da pista? Foi o primeiro 
avião a aterrar depois do aeroporto ter 
estado fechado devido a mau tempo, 
com outros voos a alternar, etc.

Outros acidentes
Ocorreu uma série de acidentes nos 
últimos anos, em que os pilotos não 

conseguiram recuperar manualmen-
te o controlo dos aviões em situações 
mais críticas ou anormais (falta de pro-
ficiência versus perda de consciência 
posicional/situacional = CFIT). 
Em que medida o treino e refúgio sis-
temáticos na automação podem con-
correr para a inabilidade da pilotagem 
manual?
A automação não é uma panaceia con-
tra todos os “males”, nem torna os pi-
lotos infalíveis.
O acidente com o AF447 é mais um 
caso, entre tantos outros, em que estão 
em causa: a interacção entre tripulan-
tes e a interacção tripulação-sistemas-
máquina-meios envolventes (interiores 
e exteriores ao avião).

“Axiomas” pessoais
Todo este arrazoado me leva a 3 três 
“axiomas” pessoais, ainda não desac-
tualizados, que tenho divulgado ao lon-
go de anos em vários cursos de CRM e 
outros, e de diversas apresentações:
1.  Não há CRM que valha, sem disci-

plina operacional, conhecimento e 
cumprimento rigoroso dos SOP e 
das regras de voo, e execução cor-
recta das manobras de voo.

2.  A segurança (safety)  é mais do que 
uma religião. Em crenças religiosas, 
ainda se pode dar lugar a agnósticos 
ou ateus. Na segurança, ou se acre-
dita ou, então, será melhor mudar de 
profissão ou de área de actividade.

3.  Em termos de segurança, depois de 
uma boa selecção e formação, as 
três coisas mais importantes são: 
treino, treino e treino.

Acabo com outro “axioma”: experiência 
é o processo de aprender com os pró-
prios erros. Sabedoria é aprender com 
os erros dos outros

Bons treinos e aproximações estabi-
lizadas

1 “Safety”, na indústria aeronáutica, diz respeito 

à segurança operacional de várias profissões e 

actividades (construtores, voo, operadores aero-

portuários, ATC, manutenção, etc). Actualmente, 

todos os que estão obrigados a implementarem 

um Safety Management System.

Air France vôo 358
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Gestão da TAP Muitas loas se têm 
cantado a propósito da gestão da TAP 
nos anos que antecederam 1974. Tra-
tava-se, sobretudo, de comprar aviões 
e aproveitar o monopólio das carreiras 
de África. Muito mais fácil do que nas 
décadas que se seguiram, com concor-
rência crescente e depois sem apoios 
governamentais.

Até ao ano 2000 sucederam-se ges-
tores públicos, de índole partidária, a 
maior parte com um conhecimento mui-
to reduzido da aviação civil e da gestão 
aeronáutica. Um inconsistente caminhar 
com rumos pouco definidos, até contra-
ditórios, ao sabor dos ventos políticos 
e interesses pontuais.

A chegada de gestores profissionais 
brasileiros com competências aeronáu-
ticas trouxe outra visão e desenvolvi-
mento à companhia. Mas não há bela 
sem senão! A compra da VEM-Varig En-
genharia e Manutenção no Brasil, apa-
rentemente promissora, transformou-se 
num negócio ruinoso. Quais os verda-
deiros prejuízos? Será uma das razões 
para a inclinação da privatização a favor 
de interesses brasileiros (latino-america-
nos)? Do mal, o menos! Mas a questão/
dúvida, que depende de terceiros, estará 
certamente relacionada com a próxima 
fusão da TAM brasileira (star alliance) 
com a Lan Chile (oneworld), que está 
na fase final de criação da LATAM Air-
lines Group. Em que aliança vai ficar?

Operações e segurança de voo 
Durante os primeiros anos da TAP, um 
grupo de pilotos, «Os Onze de Inglater-

ra», na maioria oriundos da Aeronáutica 
Militar e Naval, perante três acidentes 
com aviões Dakota em voos de trei-
no, em 1948, sendo um fatal, criou os 
alicerces verdadeiramente estratégicos 
da aviação civil até aos dias de hoje, 
em termos de segurança. Tratou-se da 
implantação de uma política operacio-
nal, baseada na disciplina, formação e 
sentido de responsabilidade, que ain-
da perdura e que nem os desvarios do 
PREC e anos subsequentes consegui-
ram destruir. 

bons casamentos»! Mas Lufthansa, Air 
France, KLM, e outras empresas, tanto 
da star alliance como da oneworld, es-
tão a criar um novo modelo de explo-
ração com as suas próprias low cost, de 
modo a combater os prejuízos nas rotas 
europeias, provocados essencialmente 
pela concorrência das low cost já insta-
ladas. O que vai acontecer à TAP e ao 
atual aeroporto de Lisboa?

Entidades aeronáuticas Durante dé-
cadas, a ex-DGAC - Direção-Geral da 
Avião Civil (INAC - Instituto Nacional 
da Aviação Civil depois de 1998) foi 
cumprindo o seu papel, com muita di-
ficuldade e deficiências, mais por em-
penhamento de responsáveis e funcio-
nários do que por políticas consistentes 
ou normas instituídas. A regulamenta-
ção nacional era escassa e avulsa (claro 
que havia os anexos da ICAO, nem sem-
pre cumpridos!). O único Regulamento 
de Navegação Aérea que vigorava, em 
teoria, datava de 1933, assinado pelo 
marechal Óscar Carmona! Campeões 
do mais velho e obsoleto regulamento 
do mundo numa área de atividade com 
evolução exponencial! Por exemplo, a 
CAA inglesa (UK Civil Aviation Autho-
rity) tem mais de 200 manuais, que co-
brem todas as atividades da aviação ci-
vil. Está tudo escrito e regulamentado.

O desfasamento em relação ao mun-
do mais civilizado, aeronauticamente fa-
lando, só começou a ser atenuado com 
o gradual cumprimento obrigatório de 
diretivas e requisitos europeus (JAA – 
Joint Aviation Authorities, agora EASA 

– European Aviation Safety Agency). 
Por outro lado, o INAC regulava, fis-

calizava e investigava (juiz e réu em 
causa própria) até à recente separação 
do GPIIA – Gabinete de Prevenção e 
Investigação de Acidentes com Aerona-
ves. Mais uma imposição do exterior, e 
tardia! O INAC chega aos dias de hoje 
com diminutos quadros experientes e 
qualificados para fazer face aos requi-
sitos europeus.
Aeroportos A ANA, nos últimos anos, 
com os recursos e meios disponíveis, 
tem feito melhorias muito significativas 
no lado de terra dos aeroportos e tem 
operacionalizado o lado ar na medida 
do possível, não obstante algumas li-
mitações infraestruturais. 

Na atualidade, em termos de segu-
rança (safety e security), os aeroportos 
nacionais ombreiam com os mais evo-
luídos na Europa. É a altura ideal para 
se «vender o ouro ao bandido»!

Não se privatiza (ainda?) a ANAM 
(Aeroportos da Madeira). Mas privatiza-
se a ANA, que inclui quatro aeroportos 

dos Açores. Porquê? Quem vai garantir 
a atual qualidade de serviços e idêntica 
operacionalidade nos aeroportos defi-
citários, designadamente os açorianos?

Aeroporto da Madeira. Foi preciso 
ocorrer um acidente (TAP – nov. 1977) 
em que a degradação da pista foi um 
fator contributivo, potenciador da hi-
droplanagem, para se apressarem en-
tão as obras de repavimento da pista 
e de outras melhorias operacionais há 
muito reclamadas (sem incluir o au-
mento futuro).

A operação nesta pista, com chuva 
forte, de noite e com ajudas de rádio 
incipientes, não era permitida. Foram, 
sobretudo, as fortes pressões locais, 
sociais e políticas, e o correspondente 
temor do continente durante o PREC, 
que acabaram por obrigar a TAP a abrir 
mão dessa limitação (segurança) ope-
racional.

Aeroporto de Lisboa Aeroporto aber-
to ao tráfego em 1942, com sucessivas 

obras de remodelação e ampliação, en-
quanto a cidade crescia desordenada-
mente à volta do mesmo. No início da 
década de 80, um projeto global elabo-
rado pela IATA, em consonância com a 
então Empresa Pública Aeroportos e Na-
vegação Aérea, que previa já a entrada 
de Portugal na CEE, foi liminarmente 
chumbado pelas altas instâncias. Deu- 
-se preferência à remodelação, ainda 
em curso, do velho e obsoleto termi-
nal. E nessa altura fez-se uma tentativa 
de encerrar a pista 36, com a oposição, 
devidamente fundamentada, das orga-
nizações de pilotos e das companhias 
aéreas (IATA). Desse projeto aprovei-
tou-se, pelo menos, a ideia da constru-
ção do novo terminal de carga no lado 
poente do aeroporto. As obras feitas 
nos últimos anos no lado de terra e no 
lado ar têm otimizado a capacidade e 
valências do aeroporto, não obstante 
todos os estrangulamentos conhecidos. 
A dar lucro, com tantos investimentos 
e com o novo aeroporto atirado para as 
‘calendas gregas’ (mera coincidência 

Não tem existido, ao longo dos tempos, uma visão estratégica para a 
aviação civil comercial em Portugal. Nos restantes setores: aviação ligeira, 
executiva, helicópteros, salvamento e luta contra incêndios, a deriva foi 
ainda maior. O Controlo de Espaço Aéreo não faz parte deste artigo. Apenas 
alguns exemplos, muito sumários, elucidativos do título
Egídio Lopes

Aviação Civil
um país à deriva

Privatização da TAP Privatiza-
se a TAP! Porquê e para quê? O 
mesmo acionista não privatiza a 
SATA?!O Transporte Aéreo da TAP (ain-
da com lucros) e correspondentes slots 
são apetecíveis. E o resto da companhia? 
A criação da Iberia Express (uma pre-
monição para a TAP) e o reforço do hub 
de Madrid, com o atual congestiona-
mento de Heathrow, fazem soar o alar-
me: de Espanha, com o apoio da nossa 
velha(ca) aliada, «nem bons ventos nem 

O INAC chega 
aos dias de 
hoje com 
diminutos 
quadros 
experientes e 
qualificados
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com a situação grega!), não deixa de 
ser apetecível! Mas para quem e com 
que perspetivas de utilização?

Periódica e oportunistamente, tem 
vindo à baila a hipotética construção 
de um caminho de rolagem paralelo 
à pista principal (03/21), que já devia 
existir há mais de três décadas e que os 
sempre reivindicaram, tendo a APPLA 
apresentado um projeto nesse sentido. 
Será que vai continuar a insistir-se na 
destruição da pista 35, mesmo antes da 
construção desse caminho, deixando 
também o aeroporto sem a pista mais 
segura com ventos fortes predominan-
tes do norte?

Aeroporto do Porto O aeroporto do 
Porto tem sido reconhecido interna-
cionalmente pela qualidade das suas 
recentes instalações e do seu serviço.

Sob o ponto de vista operacional, pa-
rece ter-se esquecido que falta um ca-
minho de rolagem paralelo a toda a ex-
tensão da pista, necessário há décadas 
e com velhas promessas de construção 
para calar as bocas. A existência de um 
perigo latente (hot spot) na intersecção 
do atual caminho de rolagem para se 
entrar quase a meio da pista limita o 
número de movimentos de aviões e é 
potenciador de acidentes (incursões na 
pista). Querem fazer deste aeroporto um 
hub com tais restrições operacionais?

Aeroporto de Beja  Porque foi constru-
ído? Aeroporto para empresas low cost? 
Quem pagaria a essas empresas os cus-
tos da distância ao Algarve e a Lisboa, 
além do tempo perdido nos percursos? 
Complemento do aeroporto de Lisboa, 
com acessibilidade rodoviária a 180 km 
de distância? Capacidade turística local 
para justificar a sua exploração? Etc.

Enfim, a ANA lá recebeu ordens pa-
ra ficar com este elefantezinho branco 
nos braços, certamente porque a em-
presa dá lucros e, assim, nem dá mui-
to nas vistas. Faz parte do pacote da 
privatização?

Novo aeroporto Tanto tempo se per-
deu com várias localizações! Ao sabor 
de ventos e interesses encapotados. Por-
que não foi libertada a área militar de 

ganoso investimento de 800 milhões da 
EasyJet no País. Onde foram investidos? 
Só poderiam estar a referir-se ao valor 
dos aviões e aos custos das tripulações 
que pertencem a essa empresa! Que 
agora veio a ocupar, com exclusividade, 
o Terminal 2 do Aeroporto da Portela, 
onde os passageiros começaram a ir a 
pé para os aviões. Antes, a TAP tinha 
que pagar a utilização de autocarros! 
Que taxas reais paga esta low cost em 
comparação com a TAP? Foram atribuí-
das facilidades e subsídios? Por quem e 
de que forma? Porque não são conheci-
dos? E, já agora, qual a situação da TAP 
em relação à Ryanair, no Porto? A ser 
verdade, e apenas por estas razões, o 

Alcochete em devido tempo? Por esse 
Alentejo fora havia (e há) terrenos ade-
quados para a carreira de tiro das ae-
ronaves! Sendo uma área militar, não 
atraía os interesses privados!

Na década de 80, um consórcio na-
cional e internacional (fiz parte como 
consultor operacional local e a título in-
dividual) altamente experiente e qualifi-
cado chumbou o projeto da Ota… prati-
camente em todas as vertentes, a favor 
de Rio Frio. Por imposições superiores, 
foi logo comunicado ao grupo para es-
quecerem Rio Frio e se dedicarem ape-
nas ao projeto da Ota! Depois foi o que 
se viu! Ziguezagues, uns a seguir aos 
outros, ficando para a história o patéti-

co «jamais»! O País devia ter agora (ou 
em fase de construção gradual adian-
tada) um aeroporto que permitisse um 
posicionamento geoestratégico do Pa-
ís, o crescimento da TAP e ser um hub 
internacional de «longo curso - longo 
curso», talvez a melhor forma de cap-
tar o interesse das companhias aéreas 
dos Emirados Árabes e/ou da China na 
privatização da TAP.

Faltou uma visão/política de aviação 
de longo prazo aos sucessivos governos 
(e grupos de pressão) para a construção 
do novo aeroporto. E ficaram toldados 
no discernimento e no estabelecimen-
to de prioridades quando misturaram 
a construção do novo aeroporto com 
o TGV. Em termos de aviação civil, fo-
ram tempos perdidos que não têm re-
cuperação.

O atual Aeroporto da Portela só ser-
ve para hub de «pequeno/médio curso - 
longo curso», cada vez mais restringido 
na sua capacidade pela ocupação e fa-
cilidades dadas às operadoras low cost.

Companhias low cost O anterior go-
verno embandeirou em arco com o en-

O atual Aeroporto da Portela 
só serve para hub de «pequeno/
médio curso - longo curso», 
restringido pelas facilidades 
dadas às low cost

País e as taxas da companhia nacional 
estarão a patrocinar uma concorrência 
desleal à TAP. 

Antes da recuperação do projeto Por-
tela+1, devia estar garantido que todas 
as companhias low cost seriam obriga-
das a operar nesse aeroporto ‘+1’. Ti-
nha que ser o ponto de partida. Será que 
vamos ceder às cirúrgicas ameaças da 
presidente da EasyJet para permanecer 
na Portela? E o que se vai passar com 
as restantes low cost? 

Aparentemente, tudo leva a crer que 
as low cost vão ganhar e se vai ficar 
apenas pelo Aeroporto da Portela, com 
o taxiway paralelo (embora não total) 
projetado para os próximos anos. Tu-
do a reboque dos acontecimentos e da 
crise! Os pilotos andaram a «falar para 
o(s) boneco(s)» durante três décadas! 
E aproveitar-se-á para encerrar a pista 
35 e aumentar as áreas de estaciona-
mento! Será esta a última (in)decisão?

Em que País estamos?
Não é só a aviação civil que tem an-

dado à deriva! Continuaremos a ser um 
País que não consegue encontrar-se?!

01 maio 2012
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Egídio Lopes 

Estatuto do Comandante de Aeronave 
··o seu a seu dono" 

Numa fel iz iniciativa de Ciclo de Se­

minários promovidos pe la APPLA 
/ U Lusófona , teve lugar no dia 26 de 
Junho um seminário subordinado ao 
te ma "O Estatuto do Comandante de 

Aeronave: Poderes públicos numa 
perspectiva de segurança", com inter­
vençõ es da Ora llda Ferre ira [ULHTl. 
Cte Carlos Le itão [jurista] e Cte 1-
guel Silveira [docente da ULHT] 
Não obstante o interesse destas ma ­
téria s para a profissão de piloto, mes­
mo sendo gra tu ito, é desmot ivador e 

incompreensível a ínfima presença 

de p1loto s de companh ias aéreas . 
A ora llda Ferreira, ao longo çla sua 

interessante apresentação, referiu­
se ao Estatuto de Comandante de 
Aeronave como sendo inédito. 

Durante o debate tive oportunidade 

de prestar alguns esclarecimentos 
sobre o aparecimento e história do 

Estatuto de Comandante, que os 
presentes desconheciam. 
Até à publicação deste Estatu to em 
Po rtuga l em 1984, vigoravam apenas 

as normas espalhadas po r variada 
regu lamentação internac io nal e o 

nosso vetusto Regulamento de Na­
vegação Aérea, promulgado em 1930 
pelo então Presidente da República, 
General António Óscar Fra goso Car­
mona [PR da República de 1926/5 1 e 
Marechal em 1947] e que ainda an­

dava a bordo dos aviõe s ' 
Era o ma is antigo e obso leto regula­

me nto em vi gor na Eu ropa e na Amé ­
r ica Lat ina. Certamen te também em 
to do o mundo' 

Discussão do Estatuto 
no seio da OIP- Organização 
Ibero-americana de Pilotos. 
O estatuto nasceu no âmbito do "Ins­
tituto lb eroamericano de De recho 

Aeronáutico 

y del Espacio y de la Aviac ión Comer­
cial" de Espanha , sob a presidência 
do Dr Enriqu e Mape l l i López. 
Nesse âmbi o part ic iparam tam bém 
alg uns pilotos espan hóis, simultan e­

am ente ju r istas , com destaque para 
o Cte lndalécio Rego , figura ca r ismá -
ica da aviação civil espanhola, e Cte 

An ton io Cembranos, coo rde nador do 
Com ité lega l e labo ra l da OIP 
Durante o Congresso da OIP em San ­
tiago do Chile, em Novembro de 1977, 
o Cte Rego , aproveitando um voa com 

estadia nessa cidade , fe z uma breve 

apresentação do Estatuto para todos 

os membros dessa organ 1zaçã o. Es ­
t ive presente, ainda na qualidade de 
observador do SPAC". 
O Estatuto foi debatido em pormenor 

nos dois anos seguintes no Com ité 
referido, em que tive o privilégio de 
participa r. 
Sofreu ligeiras alterações, haven ­
do a preocupação do texto ser bem 
aceite e comp reen dido pelos diver­
sos países de líng ua espanho la e 
portug uesa. Não esqueço as tiradas 
linguísticas do Cte Arrudão, repre ­

sentan t e do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas do Brasil' 

No VIl Congresso da OIP, real izad o em El Salvador, Jan.1 979 , teve lug ar a primeira 
discussão sobre o Estatuto. Na 1a fila , da esquerda pela direita , Ctes António Cem ­
branos e Co rruged o do SEP LA, este elei to Pres idente da OIP. Na fi la de trás , da esq . 
para adir., os representantes do SPAC Ctes Souto e Egídio Lopes . ~ 
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Por sua vez, o Comité Legal da IFAL­

PA, reunido em Lisboa em 1981, 

perante o in sucesso das diligênc ias 

que t inha levado a cabo sobre a ma­

téria, optou por um método de tra ­

ba lh o idêntico a_o da OI P, tendo co mo 

mode lo o Estatuto referido, mas que 

não viu a luz do dia. 

Estatuto de Comandante 
em Portugal 
Te ndo em vista a sua in serção na lei 

portuguesa , fo i logo nomeado um 

grupo de trabalho [associados Egídio 

Lopes , Palma, Sá Barros e Primave ­

ra , este recém l icenciado em direito) 

e o Dr. Nata lin o Vasconcelos, advo­

gado do SPAC, para introduzirem as 
alterações necessárias ao Projecto 

de Estatuto do Comandante de Aero ­

nave, com pedido de publicação sob 

a forma de Decreto-lei, na DGAC e 

Minis té rio da tutela. 

É justo realçar o trabalho realizado 

pelos dois juristas , no que respei ta à 

jurisprudência nacional. 

Ap rovei tando-se a rotativ idade de 

governos e min istros nesse período, 

o Estatuto foi f in almente promulga ­

do como Decreto-lei n° 71/84 , em 13 

de Fevereiro , pelo então PR - Gen. 

Ramalho Eanes , depoi s de aprovado 
em Conselho de Ministros do gover­

no do Dr. Má rio Soares. 

Primeira aplicação do Estatuto 
em tribunal 
Este decreto-le i foi pela primeira ve z 

usado em tribuna l quand o o Cte Pe­

dro Carneiro , da TAP , foi acusado de 
contrabando pelos Serviços das Al­

fandegas que se deslocaram à che­

gada de um 8727 em Faro [denún ­

cia?], porque alguém tinha metido, à 

revelia do Cte, 2 ou 3 televisões por 

detrás da antepara da escada estru ­
tural da re tag ua rda do avi ão. 

Trata va -s e de um voo intern acion a l 

vi ndo de Amesterdão . com esca la em 

Lisboa e destino em Fa ro . Sucede 

que um a nova tr ip ulaçã o entrou em 

Lisboa neste voo, para fazer depois o 

regresso a Lisboa num voo nacio na l 
[tempos de trabalho). 

Só isto deveria ter sido suf iciente 
para o inocentar, mas as auto rida ­

des consideraram que a responsabi­

lidade cabia ao Cte do aviãol 

Nessa época, os voos via Amester­

dão eram muito frequentados com 
facilidades de viagem i 

Em tr ibunal valeu tamb ém o Estatu­
to do Comandan te. que o próprio juiz 

ainda descon hecia, para i li ba r o pilo­

to e responsabil iza r os agen tes que 

tinham acesso aos porões de carga e 
a outros espaços "afins"! 

'Art . 15.0 
- 2 -..... o comandante não 

é responsável: 
b} Pelo não acatamento da lei quanto 
ao embarque, desembarque, transpor­
te, manuseamento e detenção a bordo 
de quaisquer bens ou mercadorias. 
Curiosamente o Cte P. Carneiro fazia 

parte da Direcção do SPAC, quando o 
Estatuto foi promulgado! 

Estatuto de Comandante 
e Frota 8737 
A propósito deste Estatuto e como 

muitos pilotos [reformados e ain­

da no activo) se lembrarão, tivemos 

uma oportunidade ún ica de criar e 

manter um "Curso de Familiariza ­

ção' com a chegada dos 8737, entre 

1983 e 1986 [CS 00 7/83- 8737, de 

23 2 83) Este curso t inha a duração 

de uma semana e além de matérias 

in édi t as relacionada s com a opera­

ção do aviã o [novas tecnologias , two 
men crew , CAT 11/111 , steryle cockpit, 

etcl. abordava m - se outros temas 

que con siderámos re levantes para o 

enq uadram ento dos pilotos no mun ­

do da avi ação. O 8 737 era então o 
av ião "escola". 

Destes tema s, que foram "enviados 

à DGAC para serem incluídos na 

Formação de Pilotos do Av ião 8737", 
destacavam-se: 

-"Organi zações In ternacionais". 

- "Legislaç ão Nacional e Internacio -

nal: Exercício da função de Coman­
dan te perante a lei" . 

Apraz-me recordar o excelente tra ­

balho de comp ilação e síntese de 
do is formadores 

- O Cte Carvalheira sobre as "Organi­

za çõ es Internacionais " e "Actuação 

da DGOV nas Reuniões Europeias" , 
onde rep resentava a TAP. 

-O Cte Primavera, com uma interes ­

sante pesqu iza de todas as Con ­
venções anteriores e posteriores 

à Convenção de Chicago [1944 -

ICAOl. sobre o .. Exercício da fun ­

ção de Comandante perante a lei". 

Quanto às responsabilidades e po­
deres do Comandante, deliciava - se 

a falar do Projecto de Estatuto de 
Comandante, publicado entretanto 
como Decreto-Lei. 

Certamente alguns pilotos dessa 

época ainda terão arquivado os do ­

cum entos então distribuídos num 

dossier de capas alaranjadas com o 
timb re da TAP AIR PORTUGAL. 

Durante 3 décadas Portugal foi o 

único país do mundo com um Es ­

tatuto do Comandante de Aeronave 

sob a forma de lei . Desconheço se no 

presente Já existirá mais algum. 

' O Cte lndalec io Rego Fernandes reformado com mais de 45.000 horas de voo , era jurista e graduado em Econ om ia e Ciência 
Política, tendo recebido , em 1980, a medalha de ouro do Edward Warner Award da ICAO. o mais alto galardão atribuído pela 
/CAO a um indivíduo ou instituição, como reconhecimento da sua devoção ao interesse da aviação civil. 
'' Uma data que não esqueço por ser a primei ra participação de um piloto do SPAC nas organizações internacionais , onde 
obt ivemos a unanimidade de apoio para a nossa admissão na IFALPA lcom a expulsão do SNPVAC) passado s poucos meses, 
em Brigthon, Inglaterra, e também onde tristemente fui informad o do fatídico acidente do 8727 no Funchal , no dia 19 de No ­
vembro de 1977. 
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